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Em março a Editoria da ASPJ foi convidada à Cerimônia de transmissão do cargo de Adido de 
Defesa e Aeronáutico junto às Embaixadas do Brasil nos Estados Unidos e Canadá, do Brigadeiro-
do-Ar Stefan Egon Gracza ao Brigadeiro-do-Ar Antonio Egito do Amaral em Washington, D.C. 
Agradecemos ao Brigadeiro Gracza pelo profissionalismo, apoio e gentileza que marcaram pre-
sença durante os últimos anos, parabenizando-o pelo merecido cargo de Comandante da Escola 
de Comando e Estado Maior da Aeronáutica. Damos as boasvindas ao novo Brigadeiro-do-Ar, 
Antonio Egito do Amaral. Aguardamos a visita de ambos, a fim de retribuir a hospitalidade. Favor 
conferir a foto na contracapa, bem como a lista de convidados. 

Como a capa proclama, o enfoque é a África. Conta com geomorfologia e clima propícios à 
grande e rica bio-diversidade. Durante milhares de anos forças internas e externas estraçalham 
e dividem, compõem e descompõem essa região conturbada do planeta. 

Para o Departamento de Defesa dos Estados Unidos, até pouco tempo atrás o Continente fazia 
parte de três comandos distintos: o Comando Europeu, o Comando Central e o Comando do Pa-
cífico. O processo para a tomada de decisão que culminou com a criação de novo comando cen-
tralizado [AFRICOM] percolava já há dez anos. O DoD reconhece a importância estratégica da re-
gião. Compreende que sua paz e segurança não só afetam a área, mas também os interesses 
norte-americanos e internacionais. A nova organização permitirá melhor enfoque de recursos, a 
fim de apoiar e aperfeiçoar as presentes iniciativas de assistência, bem como dirigir-se à questões 
de segurança. 

Internacional e domesticamente, o anúncio foi recebido com grande interesse. Percebemos, 
assim, o amplo campo para debate acadêmico. A nossa Revista é uma tela em branco, onde os 
leitores e contribuintes contarão com a liberdade de pintar todo o colorido de seus comentários. 
A fim de incitar argumentos, abrimos a ASPJ-P – o foro ou, se preferirem, a arena – aos interes-
sados, que há muito estudam o assunto em minúcia: africanistas, historiadores, militares, antro-
pólogos e aqueles que acabam de descobrir esse tópico repleto de possibilidades.

Passamos, agora, aos artigos que compõem o presente número. Os quatro primeiros são Car-
tas às autoridades competentes, sugerindo várias abordagens. Incentivamos os leitores a acessar 
a Net durante a leitura. Por exemplo, as fotos dos Parques da Paz, Okavango Delta e descrições 
de pessoas que visitaram as diferentes áreas dão vida às narrativas.

Será que o Objetivo é Matar e Quebrar, outro artigo do Tenente-Coronel Munson relata suas expe-
riências no Continente. 

Como Salvar Darfur faz-nos compreender porque é tão difícil trazer ordem e por um fim à car-
nificina barata e generalizada que enfrenta a região.

A Iraquização da África do autor sul-africano, Esterhuyse, é um artigo que não só critica e ques-
tiona os motivos dos Estados Unidos para com o AFRICOM, mas também oferece comentários 
construtivos para uma metodologia decisiva. 

O último artigo “Como Alcançar o Equilíbrio” tem a ver com a utilização do petróleo pelo DoD. 
A decisão de publicar o artigo justamente nesta edição, ocorreu devido à enorme crise que o 

Golfo do México encara no momento em que a revista é enviada à gráfica. Sob o ponto de vista 
ecológico, para aqueles que aqui vivem, especialmente a fauna e flora, uma tragédia que trans-
cende palavras. 

Deixamos aos leitores suficiente matéria para cogitar, debater, ruminar e possivelmente expe-
dir vários artigos para consideração ou, no mínimo, muitas cartas à redação. 

Iris Moebius 
Editora
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Incentivamos o envio de comentários por meio 
de cartas ao editor. Toda correspondência deve 
ser endereçada à Editora, Air & Space Power 
Journal—Portuguese, 155 North Twining, Bldg. 
693, Maxwell AFB AL 36112-6026. Também 
podem ser enviados via correio eletrônico a 
cadreaspj@aol.com. Reservamos o direito de revisar 
o material por completo.

Agradeço e acuso o recebimento, em minha re-
sidência, da última edição da revista. A qualidade 
dos artigos escolhidos à publicação corroboram 
a promessa feita pela senhora e por sua equipe: 
“manter o nível de excelência desta publicação. 
Para isso, gostaríamos de contar com o insumo dos 
leitores: sugestões, críticas, artigos”. Saiba que po-
derá sempre contar comigo nas três supracitadas 
categorias que apontou. Preparo um artigo para 
enviar a Vsa. Ademais, causou-me espécie e con-
tentamento a sua afirmação: “É nossa intenção bus-
car e incentivar leitores, autores e contribuintes de 
Portugal, Brasil e África. Continuaremos a publicar 
artigos pertinentes, traduzidos de outros idiomas. 
Mas, o objetivo é fazer com que os tópicos originais 
em Português sejam o enfoque. Esta é sua revista. 
Vamos publicar a nossa realidade, projetar o nosso 
conhecimento e perícia. Espero ver, em futuro 
breve, seus artigos originais traduzidos ao Inglês, 
Espanhol, Francês, Árabe e Chinês.” Tomara que 
isso realmente aconteça. Parabéns pela iniciativa. 

Mauro Barbosa Siqueira 
Tenente-Coronel Aviador - FAB - CEE - UNIFA. 

Queremos reiterar o nosso interesse em conti-
nuar recebendo sua preciosa Air & Space Power 
Journal. De grande interesse para nós e sempre 
utilizada em nossas reuniões, queremos destacar a 
oportunidade especial que ofereceu, para debate 
interno, o importante artigo sobre “A Defesa Pla-
netária” (os dois artigos do No. 2, volume XXI). 

A nós parece que se trata de um assunto que de-
monstra uma grande largueza de espírito e uma 
visão futurística de grande profundidade. Fizemos 
circular estas ideias e queremos cumprimentar os 
autores e a revista, pela difusão das mesmas.

Prof. Fernando G. Sampaio
Reitor

Regarding the list of Lusophone officers who 
graduated at the International Officers School 
(1947-2009), as published in the Portuguese edi-
tion of ASPJ in December 2009 (4th Quarter), 
could you kindly confirm the spelling of “Bamous” 
as the family name of Mozambican Colonel Ba-
mous Zacarias Kupela.

The reason I queried the spelling was because 
the name of the former Frelimo [Mozambique] 
youth wing leader is pretty similar (Zacarias Amour 
Kupela), and was wondering whether it was the 
same person.

Kind regards
João Cabrita

Mbabane, Swaziland

Dear Mr. Cabrita,

We apologize for any errors in spelling or pla-
cement. We depend on careful readers like you to 
help us improve our product. We’ve followed the 
original paperwork filled out by the Colonel when 
he attended the IOS at Maxwell AFB.

We will make a notation in our 1st Quarter Is-
sue. We will also take the opportunity to forward 
your message to the IOS, so that they may correct 
their records.

Thank you so much for writing to us. It’s nice to 
know our magazine is being read, and that you’ve 
taken the time to make us aware of the above.

The Editor
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Carta ao AFRICOM No. 1
A Segurança Ambiental e o Engajamento na África

Tenente-Coronel Robert B. Munson, PhD USAFR

O relacionamento entre os 
Estados Unidos e a África atingiu 
momento decisivo com a ativação 
do Comando da África (AFRICOM). 

A questão premente é saber se a relação que 
esse comando representa centra-se em priori-
dades de segurança americana ou, de prefe-
rência, em mais ampla escala em questões de 
segurança pertinentes não só aos Estados Uni-
dos mas também às nações africanas. A fim de 
fazer face a esse último requisito, o novo co-
mando deve concentrar-se naquele ponto crí-
tico às nações africanas que é o meio ambiente. 
Esta e as três cartas que seguem provocam 
uma série de questões políticas e ambientais, 
antecipando recomendações que permitirão 
ao Comando perseguir tais objetivos. 

Oficialmente, o AFRICOM passou a ser um 
comando combatente distinto dentro do De-
partamento de Defesa Norte-Americano, em 
outubro de 2008. Mesmo antes de ser ativado, 
muitas autoridades africanas e outros comen-
taristas receberam essa nova organização com 
dúvidas e apreensões a respeito do que perce-
biam ser a militarização das relações entre os 
Estados Unidos e a África.1 O estabelecimento 
desse comando ocorreu após a invasão do Ira-
que pelos Estados Unidos em 2003 e da difu-
são da guerra global contra o terrorismo ao 
continente africano. O Comando evoca o pa-
pel desempenhado pelos militares durante o 
período colonial e pelos regimes militares 
pós-coloniais. Assim, a instalação de novo co-
mando estava destinada a causar apreensão, 
mesmo se fosse apenas a reorganização buro-
crática dentro da estrutura americana. 

Uma vez que a maioria dos países africanos 
alcançou a independência nos anos 60, a par-
ticipação americana no continente consistia 
em apoio a aliados durante a Guerra Fria, 
abrangendo uma variedade cada vez maior de 

intervenções pós-Guerra Fria. Na década de 
90, os militares norte-americanos interferiram 
na Somália, assistiram aos refugiados de Ru-
anda logo após o genocídio, evacuaram em-
baixadas durante crises e levaram a efeito 
operações humanitárias, como durante as 
inundações que devastaram Moçambique e 
Tanzânia. A tendência dessas atividades pós-
Guerra Fria foi reativa, sem evidência de dire-
trizes americanas coerentes e planejadas. As 
únicas ações contínuas pareciam ser progra-
mas básicos de assistência à segurança, desta-
camentos de treinamento esporádico e pe-
quenas missões de assistência médica, 
odontológica e veterinária. 

O AFRICOM é hoje organização indepen-
dente que busca definir missão coerente a longo 
prazo. Nesse contexto, colocar a segurança 
ambiental como missão de destaque aumen-
taria a probabilidade de sucesso, porque be-
neficiaria tanto os Estados Unidos quanto as 
nações africanas. A declaração de missão do 
AFRICOM faz claro apelo nesse sentido: 

O Comando dos Estados Unidos na África, em 
colaboração com outras agências governamen-
tais americanas e parceiros internacionais, leva 
a cabo ações permanentes de segurança militar, 
através de programas militar-militar, atividades 
patrocinadas pelas forças armadas e outras ope-
rações militares, como ordenado, a fim de pro-
mover meio-ambiente estável e seguro na África, 
em apoio à política exterior dos Estados Unidos 
da América.2

Essa missão exige engajamento “sustentável” 
com o objetivo de criar um ambiente “estável e 
seguro”. Embora tal uso do meio-ambiente não 
se relacione diretamente ao mundo natural, 
devemos levar em consideração que para a 
segurança ser estável, as forças armadas ameri-
canas e parceiros africanos devem manter em 
mente a natureza e sua importância para com 
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os parceiros africanos. O enfoque em meio-
ambiente faria com que ambos alcançassem os 
objetivos das diretrizes, nutrindo o desenvolvi-
mento da relação. O AFRICOM deve, por um 
lado, centrar-se em generalidades da crescente 
relação EUA-África. Em geral, não podemos tra-
tar a África como entidade única. É um Conti-
nente de 53 países. Devemos considerar cada 
um de forma independente. No entanto, as 
posições comuns compartilhadas pela maioria 
das nações africanas são importantes, porque 
formam a base de justificativas claras e compre-
ensíveis para o público em geral, sem nos per-
dermos em questões específicas a cada nação. 

A Segurança Ambiental
O AFRICOM utilizaria a ideia de segurança 

ambiental, organizando seu relacionamento 
para com o continente africano em torno da 
mesma. Esse conceito ainda está em fase de 
evolução, no que diz respeito a significado e 
utilização prática. Contudo, em termos gerais, 
aborda a relação entre o meio ambiente, a 
segurança nacional e os conflitos. As questões 
relativas à segurança do meio-ambiente, que 
serviriam de guia ao AFRICOM, vão desde a 
consideração de conflito causado pela com-
petição por recursos naturais escassos, até a 
questão global de mudança climática e o im-
pacto na estabilidade e segurança nacionais. 
As discussões de segurança do meio-ambiente 
nem sempre estão vinculadas a colapso do 
status quo e o conflito que dele resulta. De 
fato, muitos veem a correlação positiva entre 
a cooperação ambiental, o aumento de con-
fiança por ambos os lados e a propagação da 
possibilidade de paz, i.e., a pacificação am-
biental.3 Talvez o que melhor simboliza esse 
aumento de dedicação para com as conexões 
em relação entre o meio-ambiente e a paz é o 
Prêmio Nobel da Paz de 2004 entregue a 
Wangari Maathai e ao Movimento Cinturão 
Verde [Green Belt Movement], no Quênia. Esse 
prêmio confirmou a contribuição de movi-
mentos em prol da democracia e redução de 
conflitos, através de reflorestamento. O Movi-
mento reconhece que a “paz terrestre de-
pende da capacidade em proteger o ambiente 
em que vivemos”.4

O potencial da segurança ambiental é im-
portantíssimo à relação do Comando para com 
a África. Ao adotá-lo como guia no engaja-
mento com as nações africanas, o Comando 
gera a confluência de interesses e posições nos 
Estados Unidos e África. A segurança do meio-
ambiente cria um fluxo de cooperação, de-
vido ao grau de criticidade do meio-ambiente, 
onde a maioria da população depende direta-
mente da manutenção básica, como nutrição, 
combustível e água potável. Por exemplo, 
mais de 57% da população dedica-se à agri-
cultura. Os percentuais de cada país variam 
muito, de aproximadamente 90% na Ruanda 
a apenas 9% na África do Sul.5 Somente ao 
reconhecer essa exigência, integrando-a aos 
elementos da política exterior americana, 
pode o Comando cumprir com seu mandato 
e definitivamente assessorar as diferentes po-
pulações a solucionar os problemas. 

A Ênfase em Segurança 
Ambiental - A Justificativa 

Americana 
O AFRICOM estaria em consonância com 

as diretrizes de segurança emergentes, ilustra-
das em várias declarações públicas [de agên-
cias menores até a Casa Branca], ao colocar 
em foco as diretrizes ambientais. A segurança 
ambiental é conceito relativamente novo e ainda 
em evolução. Não reflete, automaticamente, a 
opinião pública americana em geral. Assim, é 
importante que correlacione os elementos de 
segurança ambiental e sua aplicabilidade às 
relações para com a África, da maneira como 
o público americano entende o dilema de se-
gurança internacional em evolução. 

Desde o final da Guerra Fria, o enfoque 
principal do governo em agressões armadas 
maiores evoluiu lentamente, expandindo, a 
fim de incluir as particularidades de defesa do 
solo pátrio e ameaças emergentes como o ter-
rorismo e ataques cibernéticos.6 Os documen-
tos de diretrizes norte-americanas estão lenta-
mente alcançando essa percepção em fase de 
mudança. Assim, a segurança ambiental faz 
parte, agora, do léxico de diretrizes e é tida 
como importante em considerações dessa na-
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tureza. No entanto, essas ideias ainda estão 
em fase de desenvolvimento. Não existe con-
senso referente a significado e utilização den-
tro do governo americano. Assim, o Comando 
encontra-se em posição única, onde pode 
contribuir para definir diretrizes nessa área. 

A Estratégia de Segurança Nacional [Natio-
nal Security Strategy] mais recente, publicada em 
março de 2006, aborda várias áreas estritamente 
relacionadas à segurança do meio-ambiente. 
Por exemplo, a Estratégia descreve as condi-
ções na África, sob a seguinte perspectiva: 

A solução de demandas que a África enfrenta 
exige parceria e não paternalismo. Nossa estra-
tégia é promover o desenvolvimento econômico 
e expansão de governos competentes e demo-
cráticos para que os países africanos assumam a 
liderança na resolução de suas próprias ques-
tões [. . .] Estamos dedicados a trabalhar com as 
nações africanas, a fim de fortalecer suas capaci-
dades domésticas [. . .] 7

Mais adiante, o documento destaca dois pro-
blemas ambientais decisivos, provenientes da 
globalização: 

• � ameaças à saúde pública como as pande-
mias que ultrapassam fronteiras.

• � a destruição do meio-ambiente, seja de-
vido a comportamento humano ou de-
sastres cataclísmicos. . . .8 

A primeira citação realça o objetivo dos 
Estados Unidos de entrar em parceria com 
nações africanas, a fim de promover o desen-
volvimento econômico e enfrentar as dificul-
dades daquele continente. As duas questões 
de globalização seguintes estão intimamente 
interligadas ao meio ambiente. A saúde pú-
blica e a disseminação de doenças são sinto-
máticas de condições ambientais que causam 
apreensão, em particular inquietantes, du-
rante o crescimento rápido de áreas urbanas. 
As forças armadas americanas, em missões de 
assistência a desastres, muitas vezes encontra-
ram situações de destruição do meio-ambiente. 
Uma das dificuldades do Comando nessa área 
é mudar de enfoque: em vez de “apagar o in-
cêndio”, deve estabelecer parcerias a longo 
prazo, a fim de descobrir a causa do mesmo. 

Embora essa Estratégia de Segurança Nacional 
seja a que foi projetada pela administração 
passada, continua sendo a estratégia oficial 
até a publicação da próxima em 2010. No en-
tanto, quando a administração Obama chegar 
ao ponto de emiti-la, certamente as declara-
ções das relações E.U.A.-África e o meio am-
biente serão semelhantes ou até mesmo mais 
estritas do que a anterior. Esses temas, atual-
mente em vigor, são bastante gerais e apenas 
preparam o terreno para o resto do governo. 
Com um senso de propósito e direção, o 
AFRICOM decididamente seria a conexão en-
tre as diretivas gerais de 2006 e as normas 
emergentes da nova administração relativas à 
segurança ambiental. 

Logo após a estratégia da Casa Branca se-
gue a tentativa do Departamento de Defesa, 
para traduzir a estratégia de segurança nacio-
nal adaptando-a à estratégia militar. A Estraté-
gia Nacional de Defesa do Secretário de Defesa 
Robert Gates, publicada em junho de 2008, 
articulou questões semelhantes às da Estraté-
gia de Segurança Nacional, mas em contexto 
mais chegado ao das forças armadas: 

Nos próximos vinte anos, pressões físicas – população, 
recursos, energia, clima e meio-ambiente – podem combi-
nar-se com a rápida mudança social, cultural, tecnoló-
gica e geopolítica para dar origem a maior incerteza... 

Sempre que possível, o Departamento de [Defesa] irá 
posicionar-se para reagir à, e diminuir a incerteza. 
Isso significa que devemos continuar a aperfeiçoar o 
modo de compreender as tendências, suas interações 
e o âmbito de riscos pelos quais o Departamento tal-
vez tenha que responsabilizar-se. Devemos agir para 
reduzir os riscos, moldando a evolução de tendências 
através das decisões que tomamos em relação a equi-
pamento e capacidade que desenvolvemos,bem como 
a cooperação de segurança, apoio, persuasão, dissu-
asão e atividades operacionais que perseguimos 
[grifo do autor].9

Nesse documento, Gates vê as pressões inti-
mamente relacionadas ao meio ambiente e ao 
uso sustentável de seus recursos. O Secretário 
estava determinado a posicionar o Departa-
mento de Defesa de forma pró-ativa, mol-
dando as tendências, evitando, assim, o mé-
todo mais arriscado e, em potencial, mais 
oneroso e menos eficaz de reagir a elas. Não 
se refere à África especificamente, mas deixa 



ao Comando a possibilidade de orientar a mis-
são, levando em conta suas apreensões. 

Na Diretiva 3000.5 do Departamento de 
Defesa que discute operações de estabilidade 
vemos o refinamento da posição do Secretá-
rio Gates. Essa diretiva coloca as operações de 
estabilidade ao mesmo nível que as operações 
de combate, a missão central das forças arma-
das, com o objetivo de estabelecer ordem, muitas 
vezes utilizando forças locais, que promovam 
os interesses e princípios norte-americanos. 
Essas operações possuirão metas a curto prazo, 
mas o “objetivo a longo prazo é assessoria du-
rante o desenvolvimento de capacidade local 
para garantir serviços básicos, economia de 
mercado viável, Estado de Direito, instituições 
democráticas e sólida sociedade civil.”10 Essa 
diretiva leva à discussão de estratégia opera-
cional e incentiva os membros das forças ar-
madas a mudar a forma de pensar, passando 
de enfoque em operações de combate pura-
mente tradicionais à ampla variedade de tare-
fas que, de maneira pro-ativa, evitam conflitos 
armados. O significado dessa diretiva ao Co-
mando é que as operações de estabilidade, que 
incluiriam a segurança ambiental, são opera-
ções militares válidas que o novo comando 
veria como perspectiva principal. 

Esses três documentos importantes reque-
rem contínuo engajamento com os países 
africanos, enfoque em questões ambientais, 
auxiliando na orientação do desenvolvimento 
de relações E.U.A.-África, através do Comando. 
Embora esse empreendimento possa mudar 
com a administração do Presidente Obama, 
tudo indica que seu interesse em opções multi-
laterais e engajamento com outros países tendem 
a fazer com que quaisquer documentos subse-
quentes venham a ser ainda mais pró-segurança 
ambiental. No entanto, tal ênfase é apenas 
parte da equação. A outra diz respeito aos pon-
tos de vista dos possíveis parceiros africanos. 

Como Engajar a  
Perspectiva Africana

A missão do AFRICOM, que se desenvolve, 
deve justificar as diretrizes americanas sob 
outra perspectiva – a de possíveis parceiros 

africanos. Como acima mencionado, embora 
as minúcias das relações bilaterais e regionais 
sejam importantes, é também essencial com-
preender certos ângulos gerais a respeito do 
continente, articulados publicamente. Solidi-
ficam a estratégia americana de segurança do 
meio-ambiente, demonstrando a confluência 
de interesses e posições onde todos os parcei-
ros, americanos e africanos, recebem benefí-
cios. No cenário de segurança pós-Guerra Fria 
em evolução, os países africanos muitas vezes 
destacam a importância do meio-ambiente 
em muitos programas de organizações inter-
nacionais. A seguir, apresentamos exemplos 
das Nações Unidas e da Nova Parceria para o 
Desenvolvimento Africano [New Partnership for 
African Development-NEPAD]. Temas semelhan-
tes surgem dentro dos objetivos de outras or-
ganizações continentais ou grupos regionais, 
como a Comunidade Econômica das Nações 
da África Ocidental [Economic Community of 
West Africa States-ECOWAS] ou a Comunidade 
de Desenvolvimento Sul-Africano [Southern 
African Development Community-SADC]. 11

Sob a égide das Nações Unidas, todas as 
nações formularam e aprovaram as oito metas 
gerais do Desenvolvimento do Milênio das 
Nações Unidas. Essa organização descreve es-
ses objetivos como o plano de ação que deve 
ser concluído até 2015. É importante ressaltar 
que as nações africanas comprometeram-se a 
cooperar, a fim de, inter alia: 

• � erradicar a extrema pobreza e a fome 

• � reduzir a mortalidade infantil 

• � combater o HIV / AIDS, a malária e ou-
tras doenças 

• � garantir a sustentabilidade do meio-am-
biente 12

Todos os objetivos acima possuem claras 
conexões e inferências ambientais. A pobreza 
e a fome geralmente estão firmemente rela-
cionadas à práticas agrícolas e à utilização da 
terra em áreas rurais, enquanto que em zonas 
urbanas concentram-se, em geral, em favelas 
em expansão, com pouca infraestrutura e ser-
viços escassos. No entanto, a pobreza e a fome 
urbana alastram-se às zonas campesinas adja-
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centes, porque os favelados usam os recursos 
rurais, como lenha, sem mencionar as fre-
quentes viagens de visita à família. Os perigos 
ambientais, tais como péssimas condições de 
vida, desnutrição e condições climáticas, con-
tribuem à elevada mortalidade infantil, en-
quanto enfermidades, como a malária e, em 
menor escala, a AIDS, tendem a ser associadas 
à condições ambientais. 

A ONU expandiu o quarto objetivo - alcançar 
a sustentabilidade do meio-ambiente, enume-
rando quatro metas para avaliar o progresso: 

1. � integrar os princípios de desenvolvi-
mento sustentável em diretrizes e pro-
gramas e reverter a perda de recursos 
ambientais; 

2. � reduzir a perda de biodiversidade, al-
cançando grande decréscimo em 2010; 

3. � reduzir em até 50% a proporção da po-
pulação sem acesso contínuo à água 
potável e saneamento básico, até 2015; 

4. � no mínimo, alcançar grande melhoria 
de vida para 100 milhões de favelados, 
até 2020.13

Enquanto a primeira meta tende a ser a prer-
rogativa de governos nacionais, o AFRICOM 
facilmente contribuiria às tentativas dos paí-
ses africanos em satisfazer os outros três obje-
tivos. O crucial aqui é o pessoal do Comando 
estar disposto a considerar as metas dos par-
ceiros africanos ao elaborar programas e a 
eles dedicar-se a longo prazo.

Ao contemplarmos a NEPAD / Le Nouveau 
Paterneriat pour le Développement en Afrique], 
percebemos outra perspectiva africana, ao 
passarmos do nivel global ao continental: a 
iniciativa africana.14 Essa parceria tem como 
objetivo geral reduzir a pobreza e o subdesen-
volvimento no continente. Os quatro objeti-
vos primários são: 

• � erradicar a pobreza. 

• � colocar os países africanos, individual e 
coletivamente, rumo ao crescimento e 
desenvolvimento sustentável. 

• � deter a marginalização da África em pro-
cesso de globalização, melhorando a 

plena e benéfica integração na economia 
global. 

• � acelerar a capacitação de mulheres.

Os dois primeiros objetivos de erradicação 
da pobreza (como no programa da ONU 
acima) e o incentivo ao crescimento sustentá-
vel, convidam à abordagem de questões am-
bientais, especialmente devido à grande pro-
porção da população africana que depende do 
meio-ambiente. Tipicamente, os países africa-
nos produzem matéria-prima e não produtos 
manufaturados. A globalização exacerba a ten-
dência, colocando grande pressão sobre o 
meio ambiente, seja através da monocultura, 
produção de minas não regulamentadas ou 
exploração insustentável de recursos naturais 
como pesca e produtos florestais. Finalmente, 
a emancipação da mulher e o meio ambiente 
estão firmemente interligados, uma vez que as 
mulheres tendem a ser agricultoras, i.e., o ga-
nha-pão da família. Portanto, são escravas da 
produção agrícola. O Nobel da Paz de 2004 
atribuído a Wangari Maathai é importante, 
uma vez que interconecta a emancipação da 
mulher, o meio-ambiente e a posição da mu-
lher como meio de sustento da família. 

Esses dois primeiros exemplos das metas 
de Desenvolvimento do Milênio e da NEPAD 
ilustram a posição dos governos nacionais 
africanos. Esses últimos abrangem o espectro 
político total, de democracias multipartidárias 
a países totalitários. Embora ideologicamente 
os Estados Unidos prefiram cooperar com as 
democracias, as forças armadas americanas 
muitas vezes cultivam nações em todo o es-
pectro. Como tal, é importante considerar os 
pareceres do povo africano. O engajamento 
com nações não liberadas pode ainda benefi-
ciar a política americana, se os Estados Unidos 
não apenas perseguirem objetivos de apoio 
ao governo, mas também aqueles que o povo 
africano pensa serem apreciáveis. 

Identificamos as opiniões das populações 
africanas de várias maneiras, i.e., examinando 
a imprensa e declarações de organizações 
africanas não-governamentais (ONGs) ou a 
posição de grupos religiosos. No entanto, o 
Afrobarômetro dá uma ideia do que o público 
africano está pensando. É uma série de pes-
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quisas de opinião pública que vem sendo feita 
em diversos países africanos desde 2000. Esses 
estudos demonstram que o meio-ambiente é 
importante para o público e não apenas para os 
governos africanos em foros internacionais. A 
maioria do povo africano que participa das 
pesquisas vê o desemprego como o problema 
principal. Segue a saúde e, logo após os pro-
blemas de rápido aumento da pobreza e fome, 
em paralelo com o problema da segurança 
alimentar.15 Em áreas rurais, como acima 
mencionado, o desemprego, bem como a po-
breza, a fome e a segurança alimentar estão 
intimamente relacionados à saúde e à susten-
tabilidade do meio ambiente, já que a maioria 
desses moradores rurais é de agricultores sub-
sistentes. O desemprego rural muitas vezes 
significa que a agricultura de subsistência 
deve ser complementada por familiares que 
trabalham fora para ganhar dinheiro – muitas 
vezes conectando as zonas rurais às urbanas.

O Ponto de Contato entre a 
Justificativa Americana 

e as Perspectivas Africanas
O Comando utilizaria os dados referentes às 

prioridades dos líderes e de populações afri-
canas para adaptar os programas de engaja-
mento. À medida que evolui, obteria maior 
retorno de dólares alocados, investindo de 
forma inteligente na resolução de problemas 
africanos, não só importantes à população lo-
cal, mas também a futuros interesses demo-
cráticos americanos no continente. A pergunta 
então é: como o Comando pode adequada-
mente integrar a importância da segurança 
do meio-ambiente, expressa em documentos de 
estratégia americana à perspectiva que os afri-
canos possuem acerca de seus problemas? A 
resposta repousa em duas áreas importantes – 
operações interagenciais autênticas e devoção 
à habilidade diplomática. Por um lado, o 
AFRICOM deve possuir a combinação certa de 
peritos norte-americanos com a capacidade 
de relacionar-se bem com os parceiros africa-
nos e seus problemas. É crucial demonstrar 
que a relação não é puramente um emprendi-
mento militar. Por outro lado, o AFRICOM 

necessita trabalhar em processo de vias de 
comunicação abertas entre todas as partes 
para saber exatamente como os governos e 
populações percebem as ações do Comando. 
Em seguida, deve existir a disposição e a capa-
cidade para adaptar os programas baseados 
nessa informação. 

Desde as primeiras propostas para a cria-
ção de um Comando na África, o DoD vem co-
gitando em estrutura além de “comando”, 
que incorpore grande variedade de partici-
pantes interagenciais juntamente com o pes-
soal militar. Nessa tentativa, o AFRICOM expe-
rimentou apenas certo grau de sucesso – em 
parte devido a problemas orçamentários e em 
parte devido a reações de possíveis parceiros 
interagenciais.16 No entanto, o Comando deve 
projetar além dos limites dos parceiros intera-
genciais de costume– como o DoS, Agência 
Americana de Desenvolvimento Internacio-
nal, Departamento do Tesouro, etc – para 
também incluir aqueles que proporcionariam 
maior sinergia com enfoque em segurança do 
meio-ambiente. Deve considerar o Departa-
mento de Agricultura, o Serviço Florestal, a 
Agência de Proteção ao Meio-Ambiente e ou-
tros órgãos envolvidos diretamente em ques-
tões ambientais. Isso não só proporcionaria o 
ingresso de grande variedade de oficiais pú-
blicos com diferentes bases de conhecimento, 
mas também apresentaria uma faceta mais 
coerente aos parceiros africanos, relacio-
nando segurança às questões ambientais. Esse 
novo Comando deve perceber a segurança 
como a administração do governo americano 
agora o faz: i.e., vasta esfera de questões com 
o objetivo primordial de prevenir e não so-
mente reagir a problemas. 

A diplomacia pública é a outra forma de 
integrar as diretrizes americanas às perspecti-
vas africanas.17 A ênfase em diplomacia não 
significa apenas a comunicação com os gover-
nos africanos, mas também com as várias po-
pulações para que possam compreender os 
objetivos e, possivelmente, apoiar as ações 
americanas. Não é apenas algo unilateral, mas 
que exige o desenvolvimento de relaciona-
mentos duradouros com indivíduos, grupos e 
organizações vitais. Esse desenvolvimento 
consciente é um meio de retorno a longo 
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prazo aos líderes do Comando. Assistiria a or-
ganização a adaptar as atividades com o passar 
do tempo para realmente atender às necessi-
dades africanas. Além disso, essa adaptação 
fará com que as diretrizes sobrevivam a longo 
prazo, demonstrando o compromisso ameri-
cano para com os parceiros africanos, bem 
como comprovando ao público americano 
que o dinheiro investido foi bem gasto.18 Para 
realmente atingir o objetivo de apoio à dire-
triz de segurança ambiental, o Comando deve 
passar a informação de forma transparente, 
envolvendo os correspondentes africanos, 
buscando opiniões e verdadeira colaboração.

Conclusão 
As declarações políticas e pareceres 

norte-americanos e africanos apoiam o 
compromisso do AFRICOM para com as na-
ções africanas, auxiliando fortalecer a segu-
rança ambiental no continente. Com esse 
pano de fundo, as cartas restantes dizem 
respeito a três áreas de possível envolvi-

mento. Na carta que segue, John Ackerman 
considera as várias dimensões da degrada-
ção do meio-ambiente que podem gerar 
conflitos. Apresenta dois breves estudos de 
caso, ilustrando os dois extremos do espec-
tro. O primeiro, o Sudão, demonstra que a 
degradação ajuda a provocar o conflito, en-
quanto o Níger, no outro extremo, ilustra 
como projetos de conservação do meio am-
biente diminuem a possibilidade de con-
fronto. Na terceira carta, Rob Sands analisa 
a segurança ambiental sob outra dimensão, 
descrevendo o papel das zonas de conserva-
ção como mecanismo para a resolução e 
talvez, a prevenção de conflitos. Finalmente, 
Linda Dennard e Eric S tilwell alegam na 
Carta No. 4 que o AFRICOM alavancaria a 
gestão dos recursos naturais através da utili-
zação de capacitação como elemento cen-
tral de relações nacionais e internacionais 
pacíficas e estáveis. Cada autor apresenta 
certas recomendações práticas em como o 
AFRICOM participaria com parceiros africa-
nos nessas áreas.    ❏
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A degradação ambiental é um 
problema mundial. Vários estudos 
referentes ao impacto de atividades 
humanas para com o meio-ambiente 

identificam grande número de tendências ne-
gativas, insustentáveis e por vezes, em poten-
cial, irreversíveis.1

Em certas regiões, a qualidade de água, 
solo e ar está bastante degradada. A biodiver-
sidade, recursos naturais renováveis e serviços 
prestados pelo ecossistema, tais como regular 
o clima, controlar inundações, regenerar o 
solo e purificar a água, também foram afeta-
dos de forma negativa em todo o planeta. 
Além do mais, o desgaste ambiental gera sé-
rias repercussões em segurança. Tais inferên-
cias são mais óbvias no continente africano, 
porque a maioria da população depende 
muito de agricultura/pesca de subsistência, 
água no subsolo e precipitação, bem como do 
processamento manual de recursos naturais. 
Como se vê, dependem diretamente do meio-
ambiente para manutenção de meio de vida 
básico. A população, em rápido crescimento, 
depende cada vez mais de recursos naturais 
em fase de decadência, o que já causou e con-
tinua a causar conflito. “A degradação am-
biental exacerba o conflito, o que causa maior 
degradação, criando um ciclo vicioso de declí-
nio, intensa competição pelos recursos que 
restam, maior hostilidade, luta interna e final-
mente o colapso político-social”.2 Infeliz-
mente, os vínculos entre a degradação am-
biental e o conflito são complexos e exigem 
maiores estudos, algo que os líderes do AFRICOM 
devem considerar com cuidado.

O objetivo declarado principal do Comando 
é “o aumento em capacidade de segurança 
para que os parceiros evitem conflito futuro e 
tomem conta das dificuldades iminentes em 
segurança e estabilidade”.3 Será impossível le-

var essa missão a cabo ou sustentá-la, a menos 
que os membros do Comando compreendam 
como os recursos naturais são críticos à segu-
rança do continente, utilizando, por conse-
guinte, metodologia pro-ativa, a fim de fazer 
com que a população reduza o dano, proteja 
e sustente os recursos naturais e mitigue o 
conflito ambiental. O Comando, juntamente 
com outras agências governamentais norte-
americanas, utilizaria o conhecimento, perí-
cia e recursos necessários para fazer com que 
a África e seu meio-ambiente sejam mais está-
veis e seguros.

As Questões que Preocupam 
Podemos explorar a degradação ambiental 

no continente sob diferentes perspectivas. A 
identificação e análise de cinco áreas princi-
pais: solo, água, clima, fauna/flora e seres 
humanos, apresentam um quadro completo 
do problema.4 A fim de examinar cada esfera, 
observamos se a degradação produz efeito ou 
não sobre a mesma. Entretanto, antes de tudo, 
é necessário apresentar um breve histórico da 
África e o desgaste do meio-ambiente, para 
esclarecer as dificuldades principais.

A degeneração ambiental do solo ocorre 
devido a processos que reduzem a capacidade 
da mesma em produzir alimentos ou recur-
sos,5 por exemplo, a desertificação, erosão e 
salinização, entre outros processos naturais e 
antropogênicos. A revisão total de dados pú-
blicos e relatórios analisados por peritos no 
assunto indicam que a população de 32 países 
considera a corrupção do solo como problema 
principal.6 O outro recurso, a água, é com 
frequência o enfoque de intensa competição 
e conflito: “As mudanças em qualidade e 
quantidade de água – em fontes de água doce 
(lagos e rios) e áreas marinhas e costeiras – 
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encontram-se entre as questões socioam-
bientais mais prementes que a África encara 
atualmente”.7 Especificamente, várias nações 
africanas identificam a poluição da água e sua 
falta como questões ambientais críticas.8 As 
condições do solo e água vêm sendo afetadas, 
devido a mudanças em zonas climáticas varia-
das e únicas. Recentemente, a escalada rápida 
de temperaturas médias globais precipitou 
uma série de mudanças de clima, aumentando 
a degradação ambiental. Os padrões de chuva 
e de estações de cultivo estão em fase de tran-
sição, os níveis dos mares sobem, o estresse 
relativo à água, alastra-se, os ecossistemas 
transformam-se, bem como os impactos dos 
vetores de enfermidades.9 A mudança de 
clima e outras pressões ambientais também 
afetam negativamente a fauna e a flora.

Atualmente, a rica biodiversidade africana 
é ameaçada pela confluência de mudança de 
clima, destruição de habitat, exploração ilegal 
de recursos e aumento elevado de população.10 
Os serviços essenciais de ecossistemas ofereci-
dos pela biodiversidade africana recebem, em 
especial, o impacto do crescimento de popu-
lação, extremamente dependente em capital 
natural para a subsistência. As populações, 
em aumento acelerado, modificam os padrões 
de utilização de solo. Exigem maior quanti-
dade de água limpa, causando estresse na 
fauna e flora em todo o território. Todas essas 
mudanças ambientais ocorrem em um conti-
nente ecologicamente diversificado, com po-
vos também heterogêneos.

A África, em dimensão geográfica e popu-
lação, somente ultrapassada pela Ásia, contém 
enorme variedade de recursos naturais,11 cerca 
de 40% do ouro mundial, 60% do cobalto e 
90% da platina.12 Também abriga o rio mais 
longo do mundo, o Nilo, o maior deserto, o 
Saara, o deserto mais antigo, o Namibe e a 
costa mais curta. Abaixo, dados mais detalha-
dos a respeito das cinco áreas em pauta.

Território

O território ou geografia da África é bem inte-
ressante e diverso. Em sua maioria árido 
(60%) a maior parte sofreu desgaste natural 
ou antropogênico (65%). Em particular, 31% 

da pastagem e 19% das florestas passam por 
desgaste de uma ou outra forma. Somente 
10% de todo o território africano é visto como 
solo agrícola de alta qualidade, 25% avaliado 
com baixo ou moderado potencial agrícola.13 
Em geral, 20% de sua área é coberta de flores-
tas, a maioria ameaçada. Anualmente, os afri-
canos perdem em média, 40.000 quilômetros 
quadrados (0.6%), devido a desmatamento.14 
Ademais, os setores vulneráveis à desertifica-
ção – que abrigam mais de 20 milhões de pes-
soas – encontram-se em fase de expansão.15 
Além dessas tendências, o aumento de popu-
lação, coloca maior pressão no solo e recursos 
naturais. Na verdade, em 1950, o quinhão te-
órico de terra, para cada pessoa era de 13.5 
hectares/habitante. Em 2005 caiu a 3.2 hecta-
res/habitante. As predições são de 1.5 hecta-
res/habitante para 2050.16 Em certas áreas, a 
degradação do solo obviamente aumenta. Em 
um punhado de localidades, os empreendi-
mentos de restauração tiveram sucesso, graças 
a próspero reflorestamento, melhoria de solo 
e programas para o controle de erosão. As 
pressões múltiplas e diversificadas para com 
os recursos também se refletem na relação 
entre as pressões existentes para com a disponi-
bilidade de água.

Água

Um recurso essencial a todos os seres huma-
nos, a água é especialmente vital na África, o 
segundo continente mais seco, após a Austrá-
lia. Na verdade, 75% de todos os africanos 
depende da que existe no subsolo como fonte 
principal de água potável.17 Tais recursos são 
distribuídos de forma errática pelo conti-
nente. Certas áreas possuem abundância e 
outras quase nada. Os cientistas calculam que 
de quase 1 bilhão de pessoas, 300 milhões en-
caram dificuldades relacionadas à falta de 
água e estresses variados.18 Ao todo, a África 
possui 3.930 quilômetros cúbicos de recursos 
hidrográficos renováveis, menos de 9% do to-
tal mundial. O consumo de água per capita é 
de 32 metros cúbicos por ano para toda a po-
pulação.19 Calcula-se que outros 250 milhões 
enfrentarão problemas de falta, devido a mu-
dança de clima.20 Observam-se pressões, cada 
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vez maiores, em áreas específicas. Por exem-
plo, a quantidade de água no Lago Tchad no 
norte da África diminui, devido a mudança de 
clima e aumento de demanda agrícola.21 Em 
outras regiões, os processos de cooperação e 
gerenciamento preservam bacias hidrográfi-
cas vitais. O Delta do Okavango é um exemplo 
espetacular de como instituições coordenadas 
para o gerenciamento de pântanos preservam 
e protegem o maior delta interior do mundo.22 
Os recursos vêm sendo claramento ameaça-
dos por uma série de pressões humanas e am-
bientais, também detetadas em zonas climáti-
cas distintas da África.

Clima

A África é o segundo continente mais seco. 
Mais uma vez, a Austrália é o primeiro. Con-
tudo, a África é também o continente mais 
quente. Possui seis zonas distintas: Tropical 
Equatorial / Tropical Savana / Estepe Seca / 
Mediterrânea / Temperada / Árida. Algumas 
dessas zonas contêm biodiversidade espetacu-
lar.23 A região Fynbos [a palavra significa ar-
bustos magníficos em Afrikaans] na Província do 
Cabo, na África do Sul, por exemplo, possui o 
nível mundial mais elevado em endemismo 
geral.24 Ademais, a variação sazonal e diurna 
em algumas das zonas climáticas é surpreen-
dente. Por exemplo, a variação em tempera-
tura durante as estações do ano na República 
Democrática do Congo é de somente 1.4 
graus Celsius, enquanto que as mudanças de 
temperatura entre o mês mais frio e o mais 
quente no Deserto do Saara ultrapassa, às ve-
zes, 20 graus.25 O interessante é que a África é 
a região com maior número de relâmpagos. 
Os lampejos por quilômetro quadrado ultra-
passam todas as outras regiões do planeta.26 A 
variação de clima também permite enorme 
biodiversidade continental.

Flora / Fauna

A variedade em fauna e flora é abundante em 
certas regiões e ameaçada em outras. O maior 
pássaro (avestruz) e o maior mamífero terres-
tre (o elefante africano) ali vivem. Grandes 
grupos de mamíferos como os gnus e as ze-
bras migram, aos milhares, pelas savanas. 

Além do que, 98% dos mamíferos terrestres 
de Madagascar, 92% dos répteis, 68% da flora 
e 41% das espécies de aves encontram-se na-
quela ilha.27 Outrossim, as florestas da Bacia 
do Congo compõem a segunda maior área de 
matas intactas, após a Floresta Amazônica. A 
rica biodiversidade também se reflete no fato 
de que oito das 34 zonas quentes ali se encon-
tram. Apesar disso, a biodiversidade está em 
constante declínio, com 120 espécies de plan-
tas extintas e outras 1.771 ameaçadas de ex-
tinção.28 O fator crítico para reverter o declí-
nio da biodiversidade e degradação ambientais 
em geral depende de ações humanas.

Seres Humanos

O continente abriga 965 milhões de pessoas e 
é amplamente considerado como o berço da 
humanidade. Como o segundo continente 
mais povoado, a densidade é de 32.6 habitan-
tes por quilômetro quadrado. A população é 
distribuída de forma desigual. Certas áreas, 
como o Saara, possuem pouquíssimas cidades 
ou vilarejos permanentes. Outras, contudo, 
como aquelas ao longo do Delta do Nilo, con-
têm populações extremamente densas. Mais 
de 60% da população total ainda vivia em 
áreas rurais em 2005. Entretanto, o número 
de pessoas que se traslada à áreas urbanas, au-
menta rapidamente.29 Embora, aproximada-
mente 57% de todos os africanos ainda de-
sempenhe funções agrícolas, o crescimento 
urbano é o mais alto do mundo.30 A propor-
ção de crescimento é de 2.32% anualmente. 
Ademais, 20 dos 30 países que mais crescem 
são africanos. A taxa de 1.24% de crescimento 
de população mundial é quase o dobro.31 Esse 
ritmo acelerado coloca enorme pressão em 
indústrias agrícolas para alimentar a popula-
ção crescente, exercendo ainda maior pressão 
em habitats naturais e recursos ambientais. In-
felizmente, certas partes do continente já so-
freram séria degradação ambiental e muitas 
outras continuam desprotegidas contra a agres-
são de populações em fase de crescimento.

As reações de organizações governamen-
tais regionais e nacionais variam para com a 
degradação ambiental cada vez maior. A ina-
bilidade de certos países em iniciar processos 



colaborativos, a fim de reduzir o conflito cau-
sado por esse declínio resulta em violência e 
inseguridade. Outros países, contudo, conse-
guiram adaptar-se, mitigando a situação, re-
duzindo, assim, o conflito e a falta de segu-
rança. Apresentamos abaixo, dois casos que são 
um estudo em contrastes: o Sudão e o Niger. 
As reações desses países são dissimilares. Con-
sequentemente, a estabilidade e a segurança 
também resultam extremamente diferentes. 
A análise desses dois casos oferece exemplo 
aos líderes do Comando, impulsionando as 
tentativas para o aumento de capacidade dos 
habitantes do continente em aperfeiçoar a 
própria estabilidade e segurança futuras.

Estudo de Caso:  
A Degradação e o Conflito
O conflito, exacerbado pela degradação é 

muitas vezes complexo e devido a causas múl-
tiplas. Contudo, os estudos de degradação 
ambiental no Sudão e Niger analisados dentro 
dos parâmetros descritos acima, revelam certas 
pressões e dificuldades específicas. As pres-
sões individuais e os problemas previamente 
discutidos seriam os enfoques das tentativas 
do Comando para facilitar o processo no qual a 
população aprende a defender-se sozinha.

O Sudão

O estudo de caso do Sudão feito pelo Pro-
grama Ambiental das Nações Unidas [United 
Nations Environment Programme-UNEP] identi-
fica a degradação ambiental como o contri-
buinte principal a conflito violento. Além 
disso, os pesquisadores concluiram que anos 
de conflito étnico, deslocamento de popula-
ção, governos medíocres, corruptos e plenos 
de preconceitos, exploração descontrolada 
de recursos naturais, pouco ou nenhum inves-
timento em desenvolvimento sustentável, 
contribuiram muito à instabilidade e falta de 
segurança.32 Em particular, na região de Dar-
fur, no Sudão, anos de seca exacerbados pela 
desertificação e aumento de população leva-
ram os pastores nômades a conduzir os reba-
nhos de gado e cabras a território ocupado 
primariamente por agricultores de subsistên-

cia. O que seguiu foi um conflito violento. 
Aproximadamente 450.000 pessoas morre-
ram, devido a luta e enfermidades. Cerca de 
2.4 milhões de pessoas foram deslocadas.33 A 
Avaliação do Sudão Pós-Conflito [Sudan Post-
Conflict Assessment], declara:

A análise da UNEP indica que existe forte cone-
xão entre a degradação do solo, desertificação e 
o conflito em Darfur. O Darfur do Norte – onde 
o aumento geométrico da população e o estresse 
ambiental relacionados criaram condições para 
o início e manutenção de conflito, devido a 
diferenças políticas, tribais e étnicas, é exemplo 
trágico da devastação social que, por vezes, 
resulta em colapso ecológico. A paz estável na 
região não é possível, a menos que essas ques-
tões ambientais e de sobrevivência, subjacentes 
e intimamente conectadas, sejam solucionadas.34 

Esse conflito esclarece, explicitamente, as 
cinco categorias de questões ambientais pre-
sentes em toda a África:

Os problemas ambientais foram e continuam a 
ser as causas que contribuem a conflito. A com-
petição pelas reservas petrolíferas e de gás natu-
ral, as águas do Nilo e a madeira, bem como a 
utilização de solo relacionada a terras agrícolas 
são fatores importantes que causam, instigam e 
perpetuam o conflito no território. Os confron-
tos sobre terras de pastagem natural e solo agrí-
cola irrigados pela chuva em partes mais secas 
do país são a manifestação, em especial, dramá-
tica da conexão entre a falta de recursos natu-
rais e o conflito violento. Contudo, em todos os 
casos, os fatores ambientais estão interconecta-
dos a uma série de outras questões sociopolíti-
coeconômicas.35

A degradação da terra, a competição pelo 
abastecimento escasso de água, padrões de 
precipitação em fase de mudança contri-
buindo à seca e desertificação, a destruição 
difundida de ecossistemas florestais por refu-
giados e, grandes movimentos de população 
fora de controle, todos contribuem à instabili-
dade e a falta de segurança nesta região em 
turbulência. Embora o Sudão seja claro exem-
plo do círculo vicioso da degradação ambien-
tal interconectada a violento conflito, o Niger 
é um estudo de caso oposto, no qual a degra-
dação ambiental deu início a processos proa-
tivos que melhoraram as condições ecológi-
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cas. Veio a ser contribuinte principal à elevada 
segurança e estabilidade.

Niger

Durante os anos 70, o Niger passou por 
enorme período de seca. O Sahel, região já 
caracteristicamente árida, de chuva variável e 
solo de baixa fertilidade, abriga a maior parte 
da população do país. As ameaças de deserti-
ficação e degradação do solo forçaram os agri-
cultores dessa enorme faixa de terra a alterar 
seu relacionamento para com o solo e tam-
bém entre si. Os processos de gerenciamento 
de ecossistemas metódicos, tais como o plan-
tio de espécies de árvores específicas, projeta-
das a fim de restaurar as condições ambientais 
e a produtividade agrícola, foram adotados 
em toda a área. Os agricultores, precisamente, 
usaram técnicas simples, de baixo custo que 
tornaram possível a regeneração natural de 
árvores e arbustos. Essas técnicas, coletiva-
mente denominadas de regeneração-natural-
gerenciada-pelo-agricultor [farmer-managed-
natural-regeneration], requeriam programas 
simples de conservação de floresta-solo-água.36 
Os resultados foram espetaculares. Os cientis-

tas do Departamento de Levantamento Geo-
lógico dos Estados Unidos [US Geological Sur-
vey] compararam fotografias aéreas dos anos 
70 com as fotos tomadas em 2005. Ficaram 
surpresos com a extraordinária transformação 
ambiental. Mais de 5 milhões de hectares em 
Niger confirmam a regeneração de vegetação:

Hoje, os parques agrícolas substituem os cam-
pos varridos pelo vento dos anos 70. A densi-
dade de árvores em fazendas aumentou de dez 
a vinte vezes. A dimensão dos vilarejos também 
cresceu de forma dramática, em geral pelo fator 
de três, indicador direto de crescimento da 
população rural. As mudanças também foram 
surpreendentes nos declives rochosos e planal-
tos ao leste de Tahoua. Quase completamente 
desnudado em 1975, um conglomerado de ter-
raços e desfiladeiros rochosos extende-se agora 
pelas áreas que haviam sido construídas para 
controlar a erosão do solo, atrapar a preciosa 
água de chuva e criar micro-reservatórios para 
plantar e fortalecer as árvores. O resultado foi 
que agora árvores crescem na maioria dos pla-
naltos e os agricultores aproveitam o novo 
ambiente para plantar campos de milho miúdo 
e sorgo, entremeio às fileiras de árvores. Os 
quebra-ventos compostos de árvores adultas 
ziguezagueiam pelo amplo Vale Maggia e tribu-
tários. Agora, muitos vales possuem diques e 
represas baixas que formam pequenos lagos 
temporários. À medida que as águas retroce-
dem, durante a temporada da seca, os agriculto-
res plantam vegetais. O resultado foi uma 
vibrante economia de produtos agrícolas 
durante a seca. Atualmente, grande parte dos 
vales revela-se em verde exuberante com o plan-
tio de cebola, alface, tomate, batata-doce, 
pimentões e outros.

Inúmeras entrevistas com os habitantes de vilas 
em toda a região confirmam melhoria notável 
desde a década de 70. Os agricultores indicam o 
aumento em número de árvores de sombra, a 
variedade de árvores de grande valor monetário 
e a reabilitação de dezenas de milhares de hec-
tares de solo anteriormente degradado. Os pro-
jetos dos anos 70 e 80 demonstraram o que se 
podia conseguir, oferecendo opções aos habi-
tantes. Desde então, houve enorme multiplica-
ção, particularmente em regeneração-natural-
gerenciada-pelos-agricultores, uma grande 
mudança na maneira como mantêm os campos, 
permitindo o crescimento de árvores valiosas.37 

(Da UNEP, Africa: Atlas of Our Changing Environment 
[Nairobi, Kenya: Division of Early Warning and Assess-
ment, UNEP, 2008], 306, http://www.unep.org/dewa/
africa/AfricaAtlas/PDF/en/Africa_Atlas_Full_en.pdf.)
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recursos naturais, aumentaram a segurança 
do território e dos alimentos e capacitaram as 
pessoas a cuidar de seus proprios recursos.39 

O importante é que “para os outros países 
do Sahel que encaram os problemas triplos 
de crescimento de população, desertificação 
e mudança de clima, a regeneração-natural-
gerenciada-pelos-agricultores, também é um 
modelo barato e eficaz para aumentar a pro-
dutividade e reclamar o precioso solo das du-
nas.40 O conflito ainda ocorre sobre os direitos 
de propriedade e acesso à recursos naturais mas, 
a violência em grande escala e o deslocamento 
de povos não são a consequência de degrada-
ção ambiental e mudanças na região.41 

O contraste marcante em como os habitan-
tes do Sudão e Niger reagem à degradação 
ambiental e à mudança, ilustra a necessidade 
de maiores estudos para com os relaciona-
mentos intricados entre a degradação am-
biental e o conflito. O que aprendemos com 
esses dois resultados díspares oferece também 
a oportunidade ao Comando para dominar os 
processos e medidas usadas, bem sucedidas 
ou não, providenciando assistência constru-
tiva, proativa e enfocada, à medida que os ha-
bitantes determinam como e o que podem 
fazer por si.

Recomendações Gerais
Os estudos de caso ilustram várias questões 

específicas que são obstáculos continentais à 
paz e ao desenvolvimento. Diversas soluções 
positivas podem ser usadas na maioria da 
África. É possível que o Comando contribuiria 
muito à estabilidade e segurança, à medida 
que assimilam esses e outros casos. Ao fomen-
tar relações positivas entre os governos e as 
forças armadas africanas, os membros do Co-
mando aumentariam a capacidade de adapta-
ção do continente, atenuando as mudanças 
ambientais. Reconhecendo o fato de que os 
militares americanos e africanos podem dar o 
exemplo de que o ambiente é vital aos africa-
nos, e é complexa fonte de significado e relações 
e que os acordos estabilizantes surgem via di-
álogo, oferecemos as seguintes recomenda-
ções para possível consideração pelo AFRICOM:

(Da UNEP, Africa: Atlas of Our Changing Environment 
[Nairobi, Kenya: Division of Early Warning and Assess-
ment, UNEP, 2008], 262, http://www.unep.org/dewa/
africa/AfricaAtlas/PDF/en/Africa_Atlas_Full_en.pdf.)

As mudanças em gerenciamento de ecos-
sistema melhorou o ambiente em todas as 
cinco regiões do Niger. A degradação do solo 
e a erosão diminuiram, a fertilidade e a pro-
dutividade agrícola aumentaram de forma 
dramática. Embora os níveis de chuva ainda 
continuem abaixo de níveis já registrados, 
antes da seca dos anos 70, os agricultores 
aprenderam como captar a escassa água de 
chuva. Os níveis de água no subsolo aumenta-
ram em certas áreas. O Niger passa pelas mui-
tas mudanças climáticas que afetam o Sudão. 
Ainda assim os agricultores adaptam-se às 
condições, sem a violência e a instabilidade 
presenciada no Sudão. Ademais, a biodiversi-
dade da área aumentou muito, via grande 
número de terraços e o plantio de árvores. Os 
cientistas asseveram que “os agricultores rea-
giram de maneira proativa à grande escala de 
degradação do solo que ocorreu durante as 
secas dos anos 70 e 80 e começaram a prote-
ger os recursos, incentivando a regeneração 
natural, reconstituindo o solo e coletando a 
escassa chuva.38 Finalmente, embora a popu-
lação do Niger seja o dobro da dos anos 70, os 
agricultores descentralizaram o controle de 
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1.  “Auxiliar os africanos a colocar em ação o 
conhecimento que já possuem das relações entre o 
meio-ambiente e a segurança. Preparar e 
providenciar material didático / treinamento em 
segurança ambiental.”

A degradação ambiental como exemplificada 
pelo Sudão e o Niger é uma ameaça ao meio-
ambiente e à segurança nacional de todos os 
países africanos. A degradação contribui a 
conflito, violento ou não, em todo o conti-
nente. O Comando auxiliaria as nações indivi-
duais e regiões selecionadas, por intermédio 
de currículos enfocado em segurança am-
biental, a aumentar a concientização de difi-
culdades iminentes que a degradação ambiental 
contínua pousa à estabilidade e segurança.

O Comando estabeleceria centros de exce-
lência dirigidos à questões de segurança am-
biental. Esses centros formulariam treina-
mento em segurança ambiental e cursos 
didáticos que investigam e apresentam solu-
ções aos multiplicadores locais, nacionais e 
regionais a respeito da degradação ambiental 
e o conflito.42

2.  “A partilha de dados / informação ambiental 
de fácil acesso.”

Em geral, as nações africanas não possuem 
acesso a dados/informação ambiental com-
preensiva de ponta. Em Niger, quando sim-
ples processos de gerenciamento de ecossiste-
mas científicos foram implementados, a 
estabilidade e a segurança aumentaram. No 
Sudão, onde esses processos e outros procedi-
mentos de boas práticas governamentais não 
foram utilizados, romperam a violência e a 
instabilidade. Sem informação ambiental pre-
cisa e atualizada, os países são incapazes de 
tomar decisões bem informadas para o futuro.

O Comando providenciaria informação am-
biental diretamente à nações selecionadas ou 
assistiria essas a estabelecer base de dados am-
bientais transparentes, de fácil uso e acessíveis 
ao maior número de cidadãos possível.

Outras informações ambientais estariam 
disponíveis “após os relatórios de ação” de 
outras agências, como o Departamento de 
Estado, USAID [United States Agency for Interna-

tional Development], World Food Program, Peace 
Corps, etc. para ver como apoiam as atividades 
ambientais na África.43 Por exemplo, os rela-
tórios do Departamento de Levantamento 
Geológico dos Estados Unidos foram vitais 
para determinar o que funcionou bem em 
Niger. Os aliados que fornecem apoio am-
biental a África, como a Itália, o Reino Unido 
e a França44, bem como os que possuem con-
tratos comerciais para fornecer apoio ambien-
tal aos clientes em países africanos também 
compartilhariam dados. 45 

3.  “Auxiliar as forças armadas africanas a 
facilitar, inculcar e disseminar uma ética 
ambiental africana (enfoque em missão, 
comunidade e ambiente) . . . Devem compreender 
(a importância dos) serviços de ecossistema e 
relações causais [entre aqueles serviços e a 
segurança ambiental].”

Atualmente, as forças armadas norte-americanas 
estão tentando formular ética ambiental com-
preensiva, bem como operações de manuten-
ção de paz.46 Estamos alcançando progresso e 
a ética de sustentabilidade ambiental do Exér-
cito relacionada à “missão, comunidade e 
meio-ambiente” providenciaria um padrão 
que as nações africanas e o Comando utiliza-
riam para dialogar com os profissionais milita-
res, acerca de relações entre os serviços de 
ecossistema, segurança ambiental e conflito.47 
Uma ética ambiental africana preveniria a de-
gradação e aumentaria a segurança ambiental. 
Talvez os fundos de Treinamento e Assistência 
de Operações Africanas de Contingência se-
jam úteis para dar início ao processo, a fim de 
instilar uma ética ambiental em militares afri-
canos interessados.48 

4.  “Expandir o uso de [pessoal] da Guarda 
Nacional dos Estados Unidos e Programas de 
Parcerias Estatais [State Partnership 
Programs-SPP] para treinar militares africanos 
a fim de reagir a, e mitigar desastres naturais.”

Muitos membros do pessoal SPP e destacamen-
tos da Guarda Nacional dos Estados Unidos são 
peritos em reação a desastres ambientais e natu-
rais. Os militares africanos receberiam o benefí-
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cio de sua perícia e treinamento em como reagir 
a desastres, tais como inundações, secas e enfer-
midades pandêmicas. Com a assistência do Co-
mando, os membros da SPP e da Guarda, que 
também compreendem a importância de pro-
cedimentos de mitigação ambiental, comparti-
lhariam seu extenso conhecimento com os mili-
tares profissionais africanos.

5.  “Facilitar a compra e utilização de 
dispositivos de aviso antecipado e monitoria 
ambiental pelos militares africanos.”

Muitas nações africanas não possuem uma so-
lução proativa a desastres naturais e ambientais 
que frequentemente debilitam e danificam a 
segurança do país. Os profissionais do Comando 
assistiriam as forças armadas africanas selecio-
nadas a adquirir dispositivos de aviso anteci-
pado e de monitoria de desastres naturais. Se 
aumentam a capacidade de reação e monitoria 
a essa classe de desastres naturais, aperfeiçoam, 
também, a competência em segurança, ima-
gem pública e profissionalismo.

Algo a considerar é a “posse parcial”, onde 
as nações africanas ou organizações regio-
nais tomam posse parcelada de equipamento 
de alto custo para a monitoria ambiental. 
Esse tipo de posse é conceito utilizado pelas 
Vendas Militares dos EUA ao Estrangeiro [US 
Foreign Military Sales-FMS] e/ou empresas in-
ternacionais. O processo total “fomentaria o 
aumento de verdadeira capacidade regional 
para reagir à crises e a desastres, até mesmo 
quando o processo inicia de forma uni ou 
bilateral.”49

6.  “Assistir aos especialistas africanos em 
segurança ambiental para que sirvam de agente 
multiplicador”

O estabelecimento de cadre fundamental de 
especialistas africanos em segurança ambiental 
gera muitos benefícios. Esses especialistas cria-
riam programas voltados às dificuldades e rea-
ções à segurança ambiental africana e fomen-
tariam a profissionalização das forças armadas.

O Comando providenciaria treinamento, 
perícia e curso didático para possibilitar os 
objetivos.

7.  “Assistir aos africanos [em tentativas] de 
mitigação de degradação ambiental, devido a 
migração e a refugiados”

Os refugiados ambientais e grupos migrató-
rios que fogem da degradação ambiental e de 
conflitos, sobrecarregam os recursos de segu-
rança e econômicos limitados de todas as na-
ções. Os movimentos em massa de famílias e 
indivíduos deslocados colocam enorme en-
cargo em campos de refugiados e no meio-
ambiente da região. O Comando auxiliaria as 
forças armadas africanas a abrir campos de 
refugiados em locais sustentáveis que redu-
zem o impacto e favorecem a segurança am-
biental de forma pro-ativa, já evitando a de-
gradação, antes que ocorra.

8.  “Informar as forças armadas africanas acerca 
da capacidade (e perícia) norte-americanas em 
segurança ambiental.”

Certo segmento das forças armadas norte-ame-
ricanas e outros profissionais do governo pos-
suem grande perícia em questões pertinentes à 
segurança ambiental, degradação e mitigação. 
O conhecimento prático e profundo desses 
indivíduos seria utilizado, a fim de reduzir a 
degradação ambiental e o conflito. O Comando 
providenciaria aos líderes militares africanos a 
informação acerca dessa capacidade e oportu-
nidades para que os profissionais em segurança 
ambiental compartilhem conhecimento com 
os profissionais das forças armadas africanas e 
de segurança ambiental.

Um dos métodos seria o estabelecimento 
de “redes sociais” entre os membros de pes-
soal do Comando, ambientalistas africanos e 
peritos em segurança ambiental da África e 
outras agências, componentes e até mesmo 
ONGs ambientais. O uso de rede socioam-
biental, a fim de aperfeiçoar práticas e proces-
sos ambientais sustentáveis, bem como aumen-
tar a estabilidade e as operações de segurança.50 

Ademais, dispositivos portáteis de comunica-
ção pessoal, telefones celulares e via satélite 
ou aparelhos de rádio emissor-receptor para 
melhorar a confiabilidade, velocidade e acesso 
à comunicações em todo o território, sem ne-
cessitar infra-estrutura de apoio dispendiosa. 
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As redes sociais e dispositivos pessoais de co-
municação portáteis são valiosíssimos como 
ferramenta de comunicação para a segurança 
ambiental estratégica.51 Apesar disso, não de-
vemos descontar o conhecimento ambiental 
dos habitantes da região: a simples comunica-
ção verbal entre eles é eficaz. A inclusão de 
grupos, muitas vezes marginalizados (mulhe-
res e rapazes), deve ser o enfoque em todas as 
estratégias que tem a ver com comunicação e 
segurança ambientais.52 

9.  O AFRICOM deve concentrar-se em projetos 
(segurança ambiental) que produzam resultados 
visíveis, determinados com o uso de marcos 
realistas”

O AFRICOM deve fazer com que os parceiros 
prestem contas, para que venham a ser contri-
buintes auto-suficientes.53 Vários estudos de-
monstraram que quando indivíduos e grupos 
prestam contas e são responsáveis pela gestão 
ambiental, com a capacidade de gerenciar 
ecossistemas de maneira eficaz, então a coo-
peração, posse e valores de intendência e sus-
tentabilidade de recursos, sem qualquer dú-
vida, aumentam.54 

Conclusões
O Comando seria uma força positiva e pro-

ativa no continente, fazendo com que os 
africanos, eles mesmos, aperfeiçoem sua es-

tabilidade e segurança. As forças militares 
norte-americanas, organizações e agências 
ambientais possuem enorme perícia e conhe-
cimento referentes à mudança ambiental, aos 
problemas e oportunidades que geram. O 
AFRICOM deve suster os africanos a edificar o 
capital socioeconômico ambiental, a fim de 
assegurar a estabilidade e segurança.55 Os 
processos que o Comando apoia devem assegu-
rar que os africanos recebam informação es-
pecializada, atualizada e relevante acerca de 
gerenciamento ambiental; ganhem controle 
seguro e equitativo sobre os recursos naturais; 
e, estejam capacitados a tomar decisões comu-
nitárias a respeito desses recursos. As estrutu-
ras e instituições que capacitam os processos 
de apoio possuem antecedentes ativos nos 
Estados Unidos e outras nações desenvolvidas; 
o Comando auxiliaria a adaptar o processo pe-
los africanos para os africanos.56 A informação, 
perícia, posse segura de recursos, estruturas e 
instituições propiciariam a eles as ferramentas 
para proteger o solo, água, clima, biodiversi-
dade e a si mesmos de maiores degradações 
do meio-ambiente e devastação, devido ao 
conflito resultante, a eles vinculado. Em con-
sequência, os objetivos desses empreendimen-
tos existiriam para auxiliar os habitantes a re-
duzir a degradação do meio-ambiente, a 
proteger e apoiar os recusos naturais e a miti-
gar o conflito referente ao mesmo. A tarefa 
do AFRICOM é de capacitador estratégico, 
operacional e tático.    ❏

Notas

1.  Ver, por exemplo, World Wildlife Fund Internatio-
nal et al., Living Planet Report 2008 (Switzerland: World 
Wildlife Fund International, 2008); e Millennium Ecosys-
tem Assessment, Ecosystems and Human Well-Being: Synthesis 
(Washington, DC: Island Press, 2005).

2.  United Nations Environment Programme (UNEP), 
Africa: Atlas of Our Changing Environment (Nairobi, Kenya: 
Division of Early Warning and Assessment, United Na-
tions Environment Programme, 2008), 57, http://www 
.unep.org/dewa/africa/AfricaAtlas/PDF/en/Africa 
_Atlas_Full_en.pdf.

3.  Senate, Statement of General William E. Ward, USA, 
Commander, United States Africa Command, before the Senate Armed 
Services Committee, 111th Cong., 1st sess., 17 março 2009, 
http://www.africom.mil/getArticle.asp?art=2816&lang=0.

4.  UNEP, Africa: Atlas of Our Changing Environment, 
chap. 1, apresentação PowerPoint, diapositivo 5.

5. I bid., 19.
6. I bid., xii.
7. I bid., 20.
8. I bid., xii.
9. I bid., 14; and Michel Boko et al., “Africa,” in Climate 

Change 2007: Impacts, Adaptation and Vulnerability: Contribu-
tion of Working Group II to the Fourth Assessment Report of the 
Intergovernmental Panel on Climate Change, ed. Martin Parry 
et al. (Cambridge, UK: Cambridge University Press, 2007), 
435, http://www.ipcc.ch/ipccreports/ar4-wg2.htm.

10.  UNEP, Africa: Atlas of Our Changing Environment, xi.
11. I bid., chap. 1, PowerPoint diapositivo 4.
12. I bid., x.



Carta ao AFRICOM No. 2    21

13. I bid., xi.
14. I bid.
15. I bid., 19.
16. I bid., 13.
17. I bid., xi.
18. I bid.
19. I bid., 6.
20. B oko et al., “Africa,” 435.
21.  UNEP, Africa: Atlas of Our Changing Environment, 

52–55.
22. D an Henk, The Botswana Defense Force in the Struggle 

for an African Environment (New York: Palgrave Macmillan, 
2007).

23.  UNEP, Africa: Atlas of Our Changing Environment, 9.
24. I bid., 11.
25. I bid., 8.
26. I bid., 29.
27. I bid., 220.
28. I bid., 23.
29. I bid., 14.
30. I bid., x.
31. I bid., 13.
32.  UNEP, Sudan: Post-Conflict Environmental Assess-

ment—Synthesis Report (Nairobi, Kenya: UNEP, junho 
2007), 6, http://postconflict.unep.ch/publications/
UNEP_Sudan_synthesis_E.pdf.

33.  UNEP, Africa: Atlas of Our Changing Environment, 60.
34.  UNEP, Sudan: Post-Conflict Environmental Assess-

ment—Synthesis Report, 7.
35. I bid., 6.
36.  World Resources Institute (WRI), “Routes to Resi-

lience: Case Studies,” in World Resources 2008: Roots of Resi-
lience—Growing the Wealth of the Poor (Washington, DC: WRI, 
2008), 143–45, http://pdf.wri.org/world_resources_2008 
_roots_of_resilience.pdf.

37.  UNEP, Africa: Atlas of Our Changing Environment, 16, 
17; e Gray Tappan, “RE: Extent of Natural Regeneration in 

Niger,” 12 July 2007, FRAME Web site post, FRAME Commu-
nity, United States Agency for International Development, 
http://www.frameweb.org/CommunityBrowser.aspx.

38.  UNEP, Africa: Atlas of Our Changing Environment, 17.
39. I bid.
40.  WRI, “Routes to Resilience,” 155.
41. I bid., 157.
42. D r. Stephen F. Burgess, Air Force Symposium 2009: 

US Africa Command (AFRICOM), 31 março–2 abril 2009, Final 
Report (Maxwell AFB, AL: Air University, Air War College, 
2009), 6, http://www.au.af.mil/au/research/documents/
AF%20AFRICOM%20Symposium%20Report%2030%20
June%202009.pdf. Para as nove recomendações aqui ofe-
recidas, ver ibid., 8 (nos. 1–7), 9 (no. 8), e 5 (no. 9).

43. I bid., 4.
44. I bid.
45. I bid.
46. D avid E. Mosher et al., Green Warriors: Army Environ-

mental Considerations for Contingency Operations from Planning 
through Post-Conflict (Santa Monica, CA: RAND Corpora-
tion, 2008), http://www.rand.org/pubs/monographs/ 
2008/RAND_MG632.pdf.

47.  Peter J. Schoomaker and R. L. Brownlee, Sustain 
the Mission, Secure the Future: The Army Strategy for the Envi-
ronment (Arlington, VA: Army Environmental Policy Insti-
tute, 1 outubro 2004), 2, http://www.asaie.army.mil/Public/ 
ESOH/doc/ArmyEnvStrategy.pdf.

48. B urgess, Air Force Symposium 2009, 5.
49. I bid., 32.
50. I bid., 28–29.
51. I bid., 29.
52.  WRI, “Routes to Resilience,” 156.
53. B urgess, Air Force Symposium 2009, 5.
54.  WRI, World Resources 2008.
55.  WRI, “Routes to Resilience,” 114.
56. I bid., 111–57.

O Dr. Ackerman é Catedrático Assistente em Estudos de Segurança Nacional na Air Command and Staff College 
(ACSC), Maxwell AFB, Alabama. Também é Diretor de Curso de Estudos de Segurança Internacional para o Depar-
tamento de Estudos à Distância da ACSC. Sua pesquisa inclui análise acerca dos relacionamentos entre sustentabi-
lidade e segurança, as inferências de relações internacionais devido a mudança de clima global e as ramificações de 
segurança nacional de tendências estratégicas futuras. Atualmente pesquisa os problemas de mudança de clima 
para com a segurança nacional norte-americana e as inferências de segurança da degradação ambiental na África. 
Outros interesses incluem o planejamento de cenários futuros e os efeitos de tecnologia avançada no ambiente e 
segurança nacional norte-americana.



22

OS PARQUES DA Paz [Peace Parks-
PPs] são uma espécie de TFCA com 
dois objetivos principais – a resolu-
ção de conflito e a conservação e 

manutenção de biodiversidade – estabelecidos 
principalmente em regiões de antigo, pós ou 
possível conflito. A segurança humana e am-
biental é de grande interesse a muitos países 
africanos e habitantes. Oferece, também, a 
possibilidade de cultivo de parcerias, aumen-
tando o alcance e a influência do Comando. O 
Simpósio AFRICOM [African Command-
Comando Africano] de 2009, patrocinado 
pela Universidade da Aeronáutica, ofereceu 
um seminário de segurança ambiental e deli-
neou como o Comando faria parte de parcerias 
duradouras e pertinentes. A tarefa de um dos 
grupos de trabalho foi debater as TFCAs e PPs.1 
Aquele grupo apresentou diversas iniciativas 
ou possíveis funções que o AFRICOM desem-
penharia para promover a segurança ambien-
tal no Continente. O presente artigo explora o 
uso de TFCAs no contexto africano, utilizando 
as iniciativas que beneficiariam as populações 
locais, divisadas pelo grupo de trabalho, bem 
como a sustentabilidade humana e ambiental 
da região e do continente. 

A África, a Segurança 
Ambiental e as Forças Armadas 
Norte-Americanas /AFRICOM

Durante os últimos 20 anos, a participação 
das forças armadas americanas na segurança 

ambiental da África vem ocorrendo de forma 
um tanto inconsistente. Atribui-se essa falta de 
consistência aos diferentes enfoques das admi-
nistrações presidenciais de Clinton e Bush, 
referentes ao ambiente e à segurança. A admi-
nistração Clinton vinculou a segurança do 
meio ambiente à Estratégia de Segurança Na-
cional, enquanto as duas administrações de 
George W. Bush minimizaram tal conexão. 

No que concerne à política exterior norte-
americana para com a África Austral e as dire-
trizes de administração do meio-ambiente, 
Dan Henk (2006) descreve uma abordagem 
via três frentes: o Departamento de Estado 
[Department of State-DoS]; a Agência Norte-
Americana para o Desenvolvimento Interna-
cional [United States Agency for International De-
velopment-USAID]; e o Departamento de Defesa 
[Department of Defense-DoD].2 Também deter-
minou que a participação da agência norte-
americana em segurança ambiental em países 
ao sul da África – África do Sul, Botsuana e 
Namíbia – é incompetente e bitolada [i.e., um 
sistema ou método desenvolvido de forma 
isolada, sem considerar seu inter-relaciona-
mento para com outros sistemas existentes ou 
futuros], com recursos escassos, em compara-
ção a outras iniciativas estrangeiras. Além 
disso, a falta de capacidade em definir proje-
tos enfocados em segurança ambiental e de 
clara abordagem para unificar as tentativas 
regionais, devido a má coordenação entre as 
agências, só resultou em modestos ganhos re-
lativos ao estabelecimento de parcerias e 
financiamento de projetos de segurança 
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ambiental.3 Sugere ainda que existe a possibi-
lidade de exame de parcerias militares em 
questões ambientais na África do Sul. No en-
tanto, até 2006, as únicas duas organizações 
dentro do DoD que comportavam a segurança 
ambiental eram o Comando Europeu [Euro-
pean Command-EUROCOM], naquela época o 
Comando Combatente Norte-Americano com 
jurisdição sobre a África e um pequeno escri-
tório para o meio-ambiente que fazia parte do 
Gabinete do Secretário de Defesa [Office of the 
Secretary for Defense-OSD], denominado Sub-Secre-
tariado Assistente de Defesa para Instalações e 
Meio-Ambiente [Deputy Undersecretary of Defense 
for Installations and Environment-DUSDIE], com 
mínimo financiamento para projetos mais ou 
menos relacionados à observância ambiental 
naquele continente. 

Dos três países, a Botsuana recebeu o qui-
nhão principal de fundos, a maioria do DoD. 
Contudo, entre 1990 e 2005, o financiamento de 
projetos não relacionados ao DoD para aqueles 
três países era canalizado através de uma série 
de programas da USAID, inclusive o apoio à ten-
tativa local e regional de conservação para o 
Projeto da Bacia do Okavango e a promoção da 
iniciativa Kavango Zambeze (KAZA). O enfoque 
do financiamento militar era a Força de Defesa 
de Botsuana [Botswana Defence Force-BDF] para 
equipagem e treinamento, a fim de reforçar o 
combate à invasão de território e à exploração 
ilegal de recursos naturais.4 A Namíbia também 
recebeu financiamento da USAID e militar no 
início da década de 90. Esse último foi para 
apoiar o programa local de Gestão de Recursos 
Comunitários Naturais [Community-Based Natu-
ral Resources Management-CBNRM] e o primeiro 
para financiar projetos ambientais. O programa 
CBNRM foi bem sucedido em coordenar as ad-
ministrações da Namíbia e Estados Unidos, or-
ganizações não-governamentais (ONGs) inter-
nacionais e comunidades locais que cooperaram 
muito bem. Grande parte do enriquecimento 
da biodiversidade ficou encapsulada no objetivo 
principal da redução de pobreza rural através 
de melhoria de qualidade de vida.5

Como Henk relata nos exemplos da Namí-
bia e Botsuana, as verbas escassas, comparadas 
a outras iniciativas de diretrizes estrangeiras e 
a direção tomada, sinalizaram a falta de inte-

resse por parte do DoE, USAID e DoD durante 
a última administração.

A Origem do AFRICOM e o 
Relacionamento Existente / 

ou a Possibilidade de 
Relacionamento para com a 

Segurança Ambiental
A organização teve origem em 2007. O ob-

jetivo dos Estados Unidos era criar um Co-
mando Combatente, a fim de divisar a “abor-
dagem do governo como um todo”, para 
exercer influência positiva através do estabele-
cimento de relações colaborativas com nações 
parceiras e outras organizações em todo o 
continente africano. “A criação desse Comando 
permite ao DoD melhor concentrar os recursos 
em apoio a, e aperfeiçoamento de iniciativas 
americanas já existentes, a fim de assistir as 
nações africanas, a União Africana e as comu-
nidades econômicas regionais a obter êxito. 
Também proporciona aos países africanos e 
organizações regionais um ponto de coorde-
nação integrada do DoD para a abordagem de 
necessidades relacionadas à segurança.”6

Os vice-comandantes do DoS e DoD, repre-
sentantes da USAID e de outras agências go-
vernamentais pertinentes fazem parte da lide-
rança do Comando que buscará a participação 
de nações parceiras e organizações humanitá-
rias também associadas à questões africanas 
de comum interesse. 

Essa mudança de paradigma das Forças Ar-
madas Norte-Americanas acerca de relaciona-
mentos reflete as mudanças em relações exte-
riores em um século XXI cada vez mais 
“globalizado”. Talvez o mérito de discussões 
teóricas de globalização esteja fora de âmbito 
para o presente artigo. No entanto, deve-se 
mencionar que o resultado final do envolvi-
mento dos Estados Unidos em um continente 
tão diversificado como a África – com muitos 
países que ainda hoje tentam desvencilhar-se 
das repercussões do jugo colonial – sugere que 
o intuito principal da política exterior norte-
americana seja dedicado à operações de re-
construção e estabilidade, proporcionando ao 
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DoD a possibilidade de desenvolver parcerias 
com as nações africanas. 

Como Henk destacou em seu artigo, os pa-
drões históricos de iniciativas de diretrizes es-
trangeiras relativas à segurança ambiental na 
África que incluem disfunção e formas bitola-
das [que se desenvolvem em ambiente isolado, 
solucionando objetivos restritos ou, fazendo 
face à necessidades específicas, de maneira não 
prontamente compatível com outros sistemas] 
existiriam em todo tipo de projetos de opera-
ções de estabilidade dentro da metodologia tí-
pica do Comando Combatente (Cocom). No 
entanto, o presente Comando existe como meio 
de utilizar o desempenho e pontos fortes de 
agências caracteristicamente autônomas em 
participar de vários procedimentos, inclusive 
uma série de programas militar-militar, para 
fomentar ambiente “estável e seguro”. Em um 
continente como a África, onde a maioria das 
nações está dando os primeiro passos e a quali-
dade de vida é limitada, devido a uma série de 
fatores como infraestrutura mínima ou não-
existente, conflitos étnicos, crises ambientais 
naturais ou causadas, resultando em perda de 
recursos naturais, doenças e inanição, não 
podemos vincular a noção de “segurança” ao 
conceito tradicional de defesa da integridade 
nacional. Deve, contudo, refletir uma pers-
pectiva mais centrada em seres humanos. 

Em essência, a prosperidade e estabilidade 
intra e inter fronteiras dentro do continente, 
irá promover e manter os elementos que fa-
zem parte da segurança humana. O conceito 
de segurança humana teve origem na década 
de 90 e anos seguintes com a promulgação da 
ONU.7 Tida como radical quando apresen-
tada pela primeira vez, a noção de segurança 
humana redefiniu a noção de estado “seguro” 
como aquele onde a segurança individual e o 
bem-estar de comunidades locais são funda-
mentais e não um governo centralizado, com-
petindo em arena internacional, através de 
ameaças e potência militar.8 “A segurança 
deve continuar ‘centrada em pessoas’ não em 
nações. Seu componente mais básico seria 
“uma vida sem medo ou carência.”9

A preservação é crítica à “implementação” 
da segurança humana e, em certos casos, à 
proteção do meio-ambiente contra as forças 

nacionais e globais em competição entre si. 
Essa noção de segurança “ambiental” significa 
a minimização de conflitos, devido a escassez 
de recursos naturais, como minerais, água, 
pastagem e madeira. À medida que o Comando 
passa da administração de funções ao engaja-
mento de países e do povo, o conceito de segu-
rança humana, especificamente de segurança 
ambiental, deve ser um dos componentes 
principais dessa estratégia, através de obras de 
reconstrução e estabilidade. A promoção, pla-
nejamento e assistência a programas e projetos 
de segurança ambiental, até mesmo origi-
nando “condições” para a conscientização de 
segurança ambiental são funções e possíveis 
canais de financiamento / cooperação ou co-
ordenação do Comando e parceiros africanos. 

O desenvolvimento e manutenção de TFCAs 
e PPs seriam programas viáveis, onde o AFRI-
COM efetuaria mudanças positivas, imediatas 
e duradouras em segurança humana, propor-
cionando canais de comunicação, a fim de 
promover objetivos operacionais, táticos e es-
tratégicos, i.e, “levar a cabo a participação 
contínua, através de programas militar-mili-
tar, atividades patrocinadas pelas forças arma-
das e outras operações militares, como orde-
nado, a fim de propiciar ambiente estável e 
seguro, em apoio às diretrizes da política exte-
rior norte-americana”.10

As Áreas de Conservação 
Transfronteiras

O estabelecimento de áreas ecológicas ou 
zonas de conservação intra/inter nações para 
promover sustentabilidade e estabilidade pos-
sui longa história. O advento de parques e 
florestas nacionais nos Estados Unidos é ape-
nas um exemplo do uso de zonas de conserva-
ção. Recentemente, tal prática foi elevada a 
meio de resolução de conflito, proporcio-
nando ambiente receptivo à manutenção de 
relações pacíficas entre as nações, fomentando 
a sustentabilidade ambiental e, ao mesmo 
tempo, preservando acesso a recursos natu-
rais. O estresse ambiental raramente respeita 
fronteiras nacionais. Assim, a cooperação en-
tre países e regiões é benéfica, pois alivia pro-



blemas similares ou comuns.11 A segurança 
ambiental gera interações que serviriam de 
“blocos” para a edificação de futura coopera-
ção, concentrando-se em manter a paz am-
biental, sem interface negativa, causada por 
problemas ambientais.12 A Área Transfronteira 
Protegida [Transfrontier Protected Area-TFPA], 
Área Trans-Linha de Demarcação Protegida 
[Transboundary Protected Area- TBPA] ou Área de 
Conservação Transfronteira [Transfrontier Con-
servation Area-TFCA] são identificadas como 
Áreas Protegidas [Protected Areas-PA] e são áreas 
de conservação que existem em ambos os la-
dos de fronteiras nacionais ou outras linhas de 
demarcação regionais, coloquialmente deno-
minadas Parques da Paz [Peace Parks-PP].13 A 
definição comumente aceita para essas zonas 
é a da publicação da União Mundial para a 
Natureza [World Conservation Union-WCU] de 
2001, intitulada Transboundary Protected Areas 
for Peace and Cooperation.14

Neste artigo, a sigla TFCA será utilizada 
para conceituar a noção precisa de áreas ou 
zonas ecológicas ou de conservação. De um 
modo geral, todas as definições contêm o esta-
belecimento de “áreas protegidas” ecológicas 
entre nações que em diversos setores compar-
tilham fronteira política, certa comunicação 
regular e informação entre parceiros de TFCA. 
Às vezes, as TFCAs abrangem áreas protegidas 
que possuem ou não fronteiras contíguas e 
distinguem-se pela existência de áreas e solo 
de uso múltiplo.15 O estabelecimento dessas 
zonas de conservação nacionais e internacio-
nais foi usado para solucionar diversas ques-
tões locais, nacionais e internacionais. O pro-
grama foi bem sucedido em diversos setores, 
especialmente na África, facilitando a resolu-
ção de conflito territorial e promovendo a 
sustentabilidade ambiental.16 Nas TFCAs os re-
sultados são diferentes para cada grupo:17 para 
conservacionistas, é um meio de se fazer cum-
prir a proteção da biodiversidade; para as for-
ças armadas de diferentes nações, uma área 
livre de invasão humana; para forças rebeldes, 
uma área de refúgio ou plataforma preparató-
ria a futuros ataques; para o governo, popula-
ções nativas e empresas particulares de ecotu-
rismo, o desenvolvimento econômico; e, para 
as empresas farmacêuticas ou ONGs interna-

cionais interessadas em preservar a biodiversi-
dade agrícola, um armazém “genético” com 
potencial em recursos naturais ou dados refe-
rentes à mudança ambiental para utilização 
atual ou futura. 

O importante é que essas áreas assimilam 
os membros de comunidades locais e organi-
zações não-governamentais na administração 
de terras para fins múltiplos, o que, para este 
autor, baseia-se em: 

 a) sustentabilidade de biodiversidade, através de con-
servação, inclusive a conservação e gestão de recursos 
naturais, como água (hidrelétricas) e recursos terres-
tres, como florestas, a fauna selvagem e a diversidade 
e preservação de áreas e propriedades de uso co-
mum”18 para reduzir o conflito causado, devido a de-
bilitação de recursos; 

b) a sustentabilidade e gestão do desenvolvimento 
econômico local e regional, através de ecoturismo e 
programas de utilização de solo;

c) a preservação da paz regional e estabilidade, atra-
vés de resolução de conflito e manutenção de rela-
ções bi / multilaterais entre as nações. 

 Tais zonas oferecem proteção suplementar 
às fronteiras, favorecendo a contenção de ter-
rorismo. A cooperação em gerenciamento de 
zonas de conservação promove a sustentabili-
dade de “paz fácil” entre habitantes limítrofes 
amigos. Também servem de ferramenta im-
portante para ponto de partida ao desenvolvi-
mento de “paz difícil” (entre habitantes limí-
trofes adversários), possibilitando o diálogo 
entre rivais, oferecendo estratégia valiosa e 
facilitando a saída de situações impossíveis.19

Uma de suas funções principais é promo-
ver, apoiar e proteger a biodiversidade e man-
ter o acesso das populações e tribos indígenas 
a recursos naturais locais. Além disso, o ecotu-
rismo é o mecanismo que propulsiona o finan-
ciamento e meio de vida aos que vivem dentro 
de, e adjacente à TFCAs, de forma direta, atra-
vés de gerenciamento e meios de sustento 
oferecido pelos parques e, indireta, através de 
dólares gerados pelo ecoturismo.20 Essas zo-
nas, tais como o Parque Transfronteira do 
Grande Limpopo [Great Limpopo Transfrontier 
Park-GLTP], que atravessa as fronteiras de Mo-
çambique, África do Sul e Zimbábue e a Área 
de Conservação Ngorongono [Ngorongono 
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Conservation Area-NCA] contam com área de 
moradia para as populações indígenas dentro 
e adjacente às áreas limítrofes dos Parques. 
Mesmo limitando a estratégia típica de subsis-
tência, por exemplo, a vida pastoril dos Massai, 
o desenvolvimento e a sustentabilidade de Par-
ques NCA oferecem emprego, experiência, 
treinamento e educação.21 Existem preceden-
tes a esse tipo de área com o intento de fomen-
tar o desenvolvimento de populações locais, 
através de ganho econômico e de administra-
ção local. A Northern Rangeland Trust (NRT) é 
uma iniciativa organizada e liderada por co-
munidades no Quênia do Norte. Os membros 
da NRT são comunidades pastoris cujo modo 
de vida tradicional foi um tanto marginalizado 
pelo setor formal do país. A área foi estabele-
cida por esses grupos nativos, juntamente com 
outros interessados em conservar a biodiversi-
dade, a fim de criar cobertura administrativa 
local, destacando a conservação e a adminis-
tração ambiental judiciosa para aperfeiçoar, 
diversificar e sustentar a vida pastoril. Atual-
mente, comporta 15 comunidades nativas de 
conservação em seis distritos.22

Os Parques da Paz
Os PPs já existem desde 1932 com o estabe-

lecimento do Parque da Paz Waterton-Glacier 
International, situado na fronteira entre os Es-
tados Unidos e o Canadá.23 As organizações, 
como a Comissão Mundial de Áreas Protegi-
das [World Commission on Protected Areas-WCPA] 
da IUCN, o Fundo Mundial para a Natureza 
[World Wildlife Fund-WWF] e a Universidade 
das Nações Unidas para a Paz [United Nations 
University for Peace-UNUP] de certa forma fun-
cionam para promover o conceito da institui-
ção de paz, através do estabelecimento de 
Parques. Embora semelhante à TFCA, sua de-
finição é ligeiramente diferente.

Segundo a IUCN, um PP deve promover 
um “objetivo claro de biodiversidade e paz, 
bem como cooperação entre dois países ou 
jurisdição sub-nacional.”24 A UNUP define os 
PPs como áreas protegidas onde “existe histó-
rico de grande conflito”.25 Trevor Sandwith et 
al (2001) declaram que são “áreas protegidas 
transfronteiriças, formalmente dedicadas à 

proteção e manutenção de diversidade bioló-
gica, recursos naturais e culturais pertinentes, 
bem como a promoção de paz e coopera-
ção”.26 Ali (2007) também define os PPs de 
maneira similar.27 Evidentemente, o enfoque 
de PPs é a manutenção de relações pacíficas 
entre as nações, a promoção de sustentabili-
dade ambiental e a preservação de acesso a 
recursos naturais. 

Não só mitigando tensões, esses Parques 
oferecem outras soluções de colaboração, em 
lugar de fronteiras com barricadas que isolam 
e propagam a inquietude. Esse tipo de desen-
volvimento vem sendo utilizado com sucesso 
em áreas regionais propensas a conflito ou 
em situação pós-conflito como na fronteira 
entre o Kuwait e o Iraque.28

A zona desmilitarizada da Coreia é um cor-
redor de 50 anos de natureza intacta. Simboliza 
a oportunidade para que os governos do norte 
e do sul colaborem na manutenção de habitats 
e na reintrodução de diferentes espécies ao 
ecossistema, além de promover a paz e relações 
de cooperação internacional sem preceden-
tes.29 A Índia e o Paquistão compartilham a 
geleira de Siachen. Essa região de conflitos 
passados e presentes “por aquela terra de nin-
guém, estéril, em declínio e desabitada, de va-
lor estratégico questionável, é emblema sinistro 
de incompatibilidade prolongada”.30 Kemkar 
(2005) propõe a criação de um “Parque da Paz 
Transfronteira” administrado bilateralmente 
pela Índia e Paquistão, o que colocaria um 
ponto final à “guerra de baixa intensidade en-
tre as duas nações”.31 O Parque que existe na 
região pantanosa da Mesopotâmia entre o Irã 
e o Iraque, encontra-se em estágios prelimina-
res. Seu objetivo é reunir sunitas e xiitas na 
restauração de pântanos frágeis, necessários à 
biodiversidade e agricultura, danificados por 
décadas de conflito.32  Além do mais, existe a 
proposta para uma série de TFCAs para a fron-
teira entre o Afeganistão e o Paquistão.33

A criação desse tipo de área na África no 
início de 1990 colocou em destaque os Par-
ques da Paz34 estabelecidos via discussões de 
interesse comum, inicialmente entabuladas 
entre o Presidente sul africano do Fundo 
Mundial da Natureza [World Wildlife Fund-
WWF], Anton Rupert e o Presidente de Mo-
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çambique, Joaquim Chissano, em 1990. Mais 
tarde, receberam o apoio do recém-eleito Pre-
sidente da África do Sul, Nelson Mandela. A 
Fundação dos Parques da Paz [Peace Parks 
Foundation-PPF] foi estabelecida em 1997 sob 
o patrocínio dos governos de Moçambique, 
Zimbábue e África do Sul, ONGs, como o 
WWF e o Banco Mundial. 

Existem vários Parques bem sucedidos ao 
sul da África, inclusive o Parque Transfronteira 
do Grande Limpopo [Great Limpopo Transfron-
tier Park-GLTP] e o Parque Nacional Kibira 
[Kibira National Park], os Parques Nacionais de 
Virunga [Virunga National Park] e o dos Vul-
cões [Volcanoes National Park], que compõem a 
TFCA dos Grandes Lagos de Burundi, da Re-
pública Democrática do Congo e Ruanda. A 
iniciativa ambiciosa do Parque da Paz KAZA 
inclui TFCAs em cinco países africanos – África 
do Sul, Botsuana, Moçambique, Zimbábue a 
Angola.35 O KAZA encontra-se em fase de pla-
nejamento há vários anos, devido a fatores 
como a instabilidade política de alguns mem-
bros, que levaram a conflito interno. A imple-
mentação de tal iniciativa coloca em relevo os 
possíveis benefícios das TFCAs para as nações 
e países vizinhos.

Outro exemplo é o Parque Internacional 
da Paz “W” na África Ocidental. Essa TFCA 
abrange três países do Oeste africano – Benin, 
Burkina Fasso e Níger e possui mais de um 
milhão de hectares. Porções foram destacadas 
para reserva selvagem em 1926. A região pas-
sou por várias administrações durante o pe
ríodo colonial e [respectivas] independências 
até a década de 80. Após, surgiram as práticas 
nativas de busca de forragem, criação de gado 
e atualmente, o pastoralismo e o movimento 
periódico de pessoas e gado por distâncias re-
lativamente curtas, tipicamente à pastagens 
mais altas durante o Verão e a vales mais bai-
xos durante o Inverno.36 Em 1986, os três paí-
ses entraram em colaboração para o gerencia-
mento compartilhado do parque, com ênfase 
em administração sustentável de recursos na-
turais. O gerenciamento é economicamente 
impulsionado pelo turismo e caça esportiva, à 
medida que as populações periféricas vivem às 
portas de pobreza abjeta. O Parque ainda en-
contra-se em situação ecologicamente frágil. 

O turismo e os programas de caça não com-
pletamente desenvolvidos afetam a sustentabi-
lidade da área. Os programas para integrar 
essas populações à gestão sustentável do Par-
que nunca cessam. As leis estritas de conserva-
ção deram lugar à abordagens mais “participa-
tivas”, incluindo os membros de populações 
nativas na “co-administração” do Parque, atra-
vés de uma série de obrigações e direitos.

Os Aspectos Negativos
Alguns estudiosos clamam que, até agora, 

o desenvolvimento de zonas de conservação 
deixou de produzir os benefícios esperados, 
como promover a sustentabilidade ambiental 
e econômica. Os terrenos adjacentes à áreas 
preservadas, muitas vezes cedem à comerciali-
zação e a paz só acontece em áreas designadas 
para conservação.37 Na verdade, a criação de 
zona de conservação demarcada, especial-
mente as que cruzam fronteiras nacionais, 
pode levar a seus próprios conflitos. Além 
disso, Duffy observa que os Parques são um 
paradoxo da globalização.38 As vantagens são 
inegáveis, como mencionado acima, muitas 
relacionadas à forças globais, como o ecotu-
rismo e a pressão internacional das ONGs 
para preservar a biodiversidade, tais como a 
WWF ou a Nature Conservancy. No entanto, a 
globalização, vista como oportunidade, tam-
bém gera impactos negativos no solo, subsis-
tência nefasta e práticas ilegais. Muitas áreas 
possuem fronteiras permeáveis e porosas, mal 
patrulhadas por agências nacionais, que tor-
nam frequentes as atividades ilegais, como a 
exploração criminosa de recursos naturais, 
contrabando e narcotráfico, atraindo interes-
ses políticos poderosos. “O paradoxo é que a 
criação de Parques exige mais, e não menos, 
controle governamental das zonas fronteiriças 
e apresenta questões importantes para a ges-
tão ou controle de forças em prol de globali-
zação nas regiões mal administradas de um 
mundo em desenvolvimento.”39 No caso do 
NCA, a população Massai que vive dentro ou 
adjacente às fronteiras da TFCA, ficou restrita 
ou extremamente limitada em práticas tradi-
cionais de subsistência, devido as atividades 
do Parque. Sacrificam-se as tradições culturais 
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e meios de vida. Mesmo quando o Parque em-
prega os nativos, acabam sendo penalizados 
devido a falta de educação, encontrando tra-
balho como atendentes ou, pior ainda, ser-
vindo de diversão a turistas.40

Sob diferente perspectiva, os grupos inter-
nacionais de conservação, embora reconhe-
çam que as tribos possuem direito à terra e à 
sua utilização, descobrem que quando remo-
vem os padrões tradicionais de subsistência, 
possibilitando aos nativos a aquisição de tecno-
logia moderna, causam, muitas vezes, dano a 
essa mesma biodiversidade que administravam 
com o uso de métodos tradicionais de sobrevi-
vência.41 Os conservacionistas como Richard 
Leakey e Christof Schenke da Franfurt Zoologi-
cal Society estão de acordo. Para Leakey, se os 
povos indígenas da região, como os Massai no 
NCA, desejam melhorar a qualidade de vida – 
isso implica em desenvolvimento de terras tra-
dicionais (agora parques) e acaba por destruir 
o Parque, [porque] “não se pode manter um 
parque nacional se habitações modernas, esco-
las e outros edifícios brotam por toda a parte.”42 
O fato inescapável seria a relocalização de po-
vos indígenas para manter a integridade da 
zona de conservação. Embora os conservacio-
nistas reconheçam que isso causará impacto 
no modo de vida dos habitantes, hesitam em 
desacelerar atividades de manutenção da bio-
diversidade como objetivo primordial das áreas 
de conservação, como o ANC. Schenke acre-
dita que é possível proteger o modo de vida 
“. . . contanto que esse não entre em conflito 
com os objetivos conservacionistas . . . a fim de 
proteger a biodiversidade, é imperativo a ma-
nutenção de certas áreas do globo livres de 
impacto humano. Assim, em áreas protegidas, 
a conservação é a prioridade.”43 

É claro que a criação e o estabelecimento 
de Parques da Paz e TFCAs podem apoiar os 
três objetivos delineados no início deste artigo: 
a resolução de conflitos, a manutenção da bio-
diversidade e o desenvolvimento socio-econô-
mico. Também ficou bem claro que certas fa-
cetas da globalização, como algumas TFCAs e 
Parques da Paz irão afetar e provavelmente 
prejudicar culturas africanas tradicionais secu-
lares. O fato é que, às vezes, o estabelecimento 

de TFCAs e Parques da Paz causa conflito, 
quando busca mitigá-lo. 

O conceito de TFCAs, adotado globalmente, 
obteve o apoio de grande número de ONGs, 
empresas privadas e governos. No entanto, 
com todo o desenvolvimento das TFCAs, PPs e 
outras zonas de conservação, falta mandato 
claro apoiado por estudo sistemático e empí-
rico que realmente incentive os fundamentos 
teóricos e os motivos expostos para o desenvol-
vimento e manutenção dessas áreas. [Os ana-
listas] já tentaram medir sistematicamente o 
“efeito” ou “desempenho” de TFCAs. Anna 
Spenceley e Michael Schoon propõem que a 
organização dos Parques da Paz seja estrutu-
rada como um sistema socio-ecológico.44 Den-
tro desse sistema, utilizando como exemplo o 
GLTP, sugerem o uso de recursos naturais 
transfronteiras em turismo ecológico como 
mecanismo para direcionar, não apenas a bio-
diversidade, mas muito mais importante, tal-
vez, o efeito no desenvolvimento econômico 
da região. Em terminologia simples, o cresci-
mento econômico local é o fator determinante 
de desempenho. O ponto de vista de Anne 
Hammill e Charles Besancon é diferente. Su-
gerem que devemos considerar essas áreas 
como meio de atenuação de conflito. Com 
respeito ao histórico de paz/conflito e sua co-
nexão com as TFCAs, a sugestão dos autores é 
examinarmos a interação de tais contextos 
com a “habilidade” das mesmas em atuar 
“como árbitros de paz, mas, em regiões atual-
mente em meio a conflito ou aquelas que pos-
suem histórico de conflito, podem inadverti-
damente exacerbá-lo”.45 Utilizando uma 
Avaliação de Paz e Impacto de Conflito [Peace 
and Conflict Impact Assessment-PCIA], desenvol-
vida sob várias formas por Kenneth Bush e 
Luc Reychler o Sistema de Avaliação do Im-
pacto de Conflito [Conflict Impact Assessment 
System-CIAS] para projetos de resolução de paz 
e conflito mais gerais, Hammill e Besancon 
predicam o uso desse dispositivo para analisar 
a TFCA dos Grandes Lagos, a fim de examinar 
as declarações otimistas de agências, governos 
e grupos, acerca do sucesso de TFCAs e PPs, 
através de um só enfoque i.e., aquele que pro-
move um “ambiente de paz e cooperação”.46
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Os autores, como Duffy, [opinam que] o 
estabelecimento de TFCAs é um paradoxo da 
globalização. Seu conceito, em si, é uma fun-
ção da globalização. No entanto, como obser-
vamos, existem inferências para com essa gê-
nese que são comprometidas por outras 
atividades, “igualmente apoiadas pela trans-
formação mais ampla em direção à globaliza-
ção”.47 A criação de TFCAs também sugere a 
seguinte questão: Será que estaríamos dando 
origem à nova forma de Estado transfrontei-
riço, acumulando “camadas” administrativas 
regimentadas, expandindo o controle estatal 
sobre tal território, juntamente com os recur-
sos e indivíduos que nele se encontram”?48 

Há muitos interessados desempenhando 
papéis principais no desenvolvimento e ma-
nutenção dessas zonas. O conceito em pauta, 
especificamente PPs, aparentemente existe 
intuitivamente baseado em raciocínio lógico, 
para fazer face aos impactos dramáticos e ime-
diatos de determinado número de disparida-
des e condições do planeta no século XXI. 
Por exemplo, mudanças de clima, perda de 
biodiversidade e habitat, esgotamento de re-
cursos naturais e disparidades socio-econô-
mica-culturais, criando novos padrões de 
marginalização de povos indígenas e até 
mesmo novos grupos étnicos, normalmente 
marginalizados: exploradores ilegais de recur-
sos naturais, narcotraficantes e até mesmo pi-
ratas. Os Parques também servem de núcleo 
para o estabelecimento ou restabelecimento 
de identidade nacional étnica ou cultural em 
regiões de pós-conflito, onde existem nações 
incipientes fracassadas em áreas em fase de 
desenvolvimento ao redor do globo, tais como 
muitos países recém-independentes. Para que 
essa noção de TFCAs recém implementada 
em muitas regiões do globo seja bem sucedida 
é necessário satisfazer esses três objetivos, ate-
nuando, tanto quanto possível, o impacto de 
crises ambientais, os efeitos da globalização e 
os conflitos do século XXI. Também é neces-
sário que todos os interessados participem 
metodicamente, não só na formulação de ob-
jetivos para o programa, como também no 
desenvolvimento e manutenção das áreas. O 
AFRICOM seria um participante fundamental 
nesse processo. Através de colaboração e par-

ceria com outros interessados, contribuiria de 
forma significativa à promoção de operações 
de estabilidade em muitos países e regiões 
africanas, providenciando financiamento, 
equipamento / tecnologia, experiência am-
biental, além de educação e treinamento. 

O AFRICOM e as  
TFCAs - Colaboração

Uma vez que grande número de interessa-
dos toma parte no estabelecimento de TFCAs, 
especificamente Parques da Paz, o sucesso 
depende da existência de parcerias colabora-
tivas entre os interessados. Por conseguinte, 
as forças armadas nacionais e de policiamento 
podem e vêm proporcionando melhor segu-
rança para manter a integridade do território, 
reduzindo a exploração ilegal de recursos na-
turais, inclusive fauna, minério e madeira. A 
colocação da Força de Defesa de Botsuana 
[Botswana Defence Force] em campo para com-
bater o cruzamento ilegal de fronteiras e a 
exploração criminosa, demonstra o que é pos-
sível com zonas de conservação.49

O firme desenvolvimento de parques na-
cionais e Parques da Paz internacionais é uma 
maneira de proporcionarmos modelos am-
bientais, paz estável e prosperidade econô-
mica a muitos países africanos, adiando a de-
gradação ambiental, a exploração ilegal e a 
melhoria de segurança ambiental e nacional. 

O Comando adiciona sua contribuição ao 
programa cooperativo de segurança ambien-
tal, em fase de desenvolvimento, juntamente 
com a participação de outros interessados. O 
DoD, através da DUSDIE, promove um pro-
grama de parceria ambiental bem sucedido, 
oferecendo assessoria, principalmente em 
planejamento e cumprimento de normas, 
com orçamento bastante modesto. Esses pro-
gramas contínuos incluem grupos de estudo 
para o planejamento de atendimento a vaza-
mento químico e programas como tecnologia 
e gestão de resíduos sólidos perigosos. A ate-
nuação de degradação ambiental causada por 
conflitos presentes e passados e falta de pro-
gramas sofisticados para o cumprimento de 
normas ambientais que minimizam a ação 
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humana é boa oportunidade para a utilização 
de recursos financeiros e humanos do Co-
mando. No futuro, à medida que o comando 
expande o perfil operacional no continente, 
o cumprimento para com a legislação am-
biental também será importante. 

Além das iniciativas atuais, o Comando, em 
geral, e a Força Aérea dos EUA (USAF), em 
particular, entrariam em parcerias com os go-
vernos africanos e suas forças armadas para 
continuar a manter as zonas de conservação 
existentes e assistir no desenvolvimento de 
projetos, como KAZA, promovendo: a transfe-
rência de conhecimento ambiental e de boas 
práticas e treinamento para a manutenção de 
biodiversidade e a conservação de recursos 
naturais; o emprego de capacidade aérea, a 
fim de monitorar linhas de demarcação de 
território e fronteiras, a circulação de animais 
selvagens, atenuação da exploração ilegal de 
recursos naturais e terrorismo, identificação 
de degradação ambiental em zonas de conser-
vação, transporte de recursos humanos e 
equipamento para a administração do Par-
que; e, o apoio ao desenvolvimento de com-
petência em segurança, através de treina-
mento e equipamento. 

A seguir, apresentamos possíveis recomen-
dações elaboradas durante o simpósio AU/ 
AFRICOM realizado de 31 de março a 2 de 
abril na Universidade da Aeronáutica situada 
na Base Aérea Maxwell. O grupo de estudos 
dedicado à segurança ambiental produziu uma 
série de competências e perspectivas acadêmi-
cas. Essas recomendações abordam possíveis 
contribuições aos três objetivos gerais da TFCA, 
conforme descrito no início deste artigo. 

Recomendações

1. “Providenciar educação, treinamento de 
segurança ambiental e cooperação regional para 
as forças armadas africanas.”

As Bases Continentais da Força Aérea nos Es-
tados Unidos (CONUS) administram o meio 
ambiente e também superintendem as terras 
federais. É imperativo que as Bases mante-
nham interface com diversos órgãos regula-

dores e cumpram com as leis e regras ambien-
tais. Requer-se também que consultem as 
Tribos Indígenas Americanas reconhecidas 
pelo Governo Federal e que afirmam existir 
vínculo histórico dentro do patrimônio am-
biental das Bases. No entanto, além do cum-
primento de leis, devem também entrar em 
parceria com as comunidades locais, grupos 
ambientais e de cidadãos interessados, orga-
nizações ambientais (como a Nature Conser-
vancy), e ativistas, tais como os Defensores da 
Vida Selvagem [Defenders of Wild Life], para 
manter e conservar os recursos ambientais 
das Bases, proteger a vida selvagem, sustentar 
a biodiversidade e atenuar o impacto das ope-
rações para com o meio ambiente. 

Esse processo de estabelecimento de par-
ceria com interessados em meio-ambiente as-
sistiria os africanos a desenvolver e manter as 
TFCAs e Parques da Paz. Na verdade, o con-
ceito de Parques da Paz é um processo de 
apoio ao ethos da proteção ambiental necessá-
rio a todos os interessados em estabelecer 
parcerias em segurança ambiental. O resul-
tado é uma base de conhecimento em experi-
ência de gestão e perícia. 

2. “Auxiliar as forças armadas e governos 
africanos a estabelecer segurança em Áreas de 
Conservação Transfronteiras (TFCA). Exemplo: 
a Força de Defesa de Botsuana.” 

3. “Assistir na divulgação de dados relacionados 
à pirataria, exploração ilegal de recursos, 
tráfico, terrorismo e outras atividades ilícitas que 
ocorrem na área.”

As zonas de conservação que possuem mais de 
uma fronteira nacional exigem sólido pro-
grama para manter a segurança das nações 
fronteiriças. A segurança possui diversas face-
tas: a proteção de parques e nações contra o 
terrorismo; a proteção de moradores, funcio-
nários e ecoturistas; a proteção de comunida-
des indígenas adjacentes às TFCAs. Esses par-
ques também são essenciais à proteção de áreas 
de biodiversidade (inclusive a fauna) e recur-
sos naturais críticos, como água e madeira. 
Uma área onde o pessoal da USAF prestaria 
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assistência seria em treinamento e para equi-
par as forças armadas, a fim de que possam 
garantir a segurança. Certas possíveis aborda-
gens seriam monitoramento aéreo/ satélite, 
mapeamento GPS, treinamento de interdição, 
transporte e treinamento para conflitos. As for-
ças armadas nacionais da Botsuana (Força de 
Defesa da Botsuana) seriam os parceiros lógi-
cos para compartilhar a experiência, caso ne-
cessário. 

Da mesma forma, a USAF ofereceria auxílio 
à forças de segurança de organizações como o 
Serviço de Parques Nacionais [National Park 
Service], o Serviço Florestal dos Estados Uni-
dos [United States Forest Service] e o Gabinete de 
Gerenciamento de Terras [Bureau of Land Ma-
nagement], providenciando treinamento e 
equipagem. De fato, sua experiência seria 
também valiosa na manutenção de programa 
de segurança viável, como o da Força de De-
fesa de Botsuana. 

4. “Compartilhar dados para identificar e 
manter áreas adequadas a TFCA.

5. “Facilitar os programas de TFCAs com o 
apoio de Administradores de Meio-Ambiente e 
Recursos Naturais do DoD.”

Como mencionado, o DoD, especificamente a 
USAF, possui programas sólidos de gestão am-
biental em todas as instalações no CONUS. Tal 
programa conta com a participação de gesto-
res de recursos naturais e culturais que man-
têm programas de conservação ativos, desti-
nados a proteger a biodiversidade (através do 
cumprimento de leis, tais como a Lei de Espé-
cies Ameaçadas [Endangered Species Act-ESA] e a 
proteção de recursos culturais dentro dos li-
mites da instalação. Esses programas contam 
com ambientalistas e especialistas experientes 
em desenvolvimento e implementação de 
programas de recursos, bem como na manu-
tenção dos mesmos, vis à vis à evolução de 
exigências da missão e uso do solo. A manu-
tenção de programas bem sucedidos requer o 
emprego de programas científicos pró-ativos, 
centrados na manutenção de biodiversidade, 
inclusive em habitats de animais selvagens. 

Essa experiência em gerenciamento incluiria 
uma série de competências necessárias ao 
controle de espécies invasoras, manutenção 
de vida selvagem, através de proteção (bem 
como rejuvenescimento) e atenuação de efei-
tos devido a causas naturais (como incêndios 
e inundações) para com o meio ambiente e 
outros programas benéficos às TFCAs. Além 
do mais, tais programas forneceriam recursos 
para coleta, análise e modelos testados na prá-
tica, tais como a Parceria para Ar Intra-Domi-
ciliar Limpo / Iniciativa para Ar Limpo [The 
Partnership for Clean Indoor Air / Clean Air Ini-
tiatives-PCIA/CAIs] ou o modelo de sistemas 
ecológico-social para determinar o sucesso 
das TFCAs. Ademais, o processo para a decla-
ração/avaliação de impacto ambiental [Envi-
ronment Impact Statement/Environment Impact 
Assessment-EIS/EIA], utilizado por todas as 
agências federais e estatais, especificamente 
pela Força Aérea, também estaria engajado 
na localização de TFCAs e previsão de conse-
quências de desenvolvimento, quer sejam in-
tencionais ou não. 

6. “Prestar assistência em programas de 
reabilitação ambiental, a fim de minimizar o 
impacto humano como remoção de minas, 
fazendo com que o ambiente volte à 
sustentabilidade uma vez mais.” 

O DoD mantém programas mandatórios para 
fazer face aos efeitos do impacto humano so-
bre o meio ambiente, tais como a recuperação 
de locais Super Fund [programa do governo 
federal para localizar, investigar e limpar resí-
duos tóxicos abandonados em toda a nação, 
limpeza de locais de escape de químicos tóxi-
cos, remoção de minas e de equipagem mili-
tar pesada, inclusive explosivos, de campos 
inativos de prova e tiro. Esses programas ofe-
recem vasta experiência para confrontar o 
impacto humano ao meio ambiente. Essa pe-
rícia seria útil na abordagem do impacto hu-
mano em zonas de conservação em conflitos 
atuais e passados, recentes ou não, bem como 
outros usos do solo. 
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7. “Oferecer educação ou programas de 
treinamento interculturais a todos os 
interessados. Desenvolver medidas de avaliação 
para os programas, inclusive estudos etnográficos 
de curto e longo prazo para garantir que o 
desenvolvimento e manutenção de zonas de 
conservação sejam a solução eficaz e sensível à 
cultura de tribos nativas que vivem dentro e 
adjacente às zonas de conservação.” 

O Centro de Línguas e Cultura da Força Aérea 
[Air Force Culture and Language Center-AFCLC] 
desenvolveu o conceito de inter-competência 
cultural (3C) para servir de base a programas 
de treinamento e Educação Militar Profissio-
nal [Professional Military Education-PME] que, 
no fundo, é a apresentação de cultura geral – 
disciplinas de cultura e perícia aplicadas, tais 
como comunicação intercultural, negociação 
e observação participativa. O 3C é importante 
à cultura local em interações interculturais e 
para aperfeiçoar as medidas tomadas em apoio 
ao desenvolvimento e à gestão.50 

Conclusão
As TFCAs e Parques da Paz são fenômenos 

globais de histórico relativamente recente 
para podermos julgar os resultados em todo o 
espectro de objetivos, inclusive a melhoria da 
biodiversidade, a sustentabilidade de recursos 
naturais, o aumento de independência econô-
mica e política ou, pelo menos, certo aperfei-
çoamento nesses campos para as populações 
indígenas e locais, maior cooperação através 
de fronteiras nacionais e outros benefícios di-
retos ou indiretos. Como vimos, existem várias 
TFCAs, assim como zonas de conservação 
intranacionais no continente. Levando em 
consideração seu número, bem como seu de-
senvolvimento, o apoio do Comando e especial-
mente da USAF, promoveria objetivos básicos 
para o estabelecimento de parcerias, forne-
cendo capacidade, o que resultaria em maior 
estabilidade para a África.    ❏
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Os Recursos Sustentáveis e a Segurança no 
Contexto do Comando:  as Oportunidades que 
Existem tanto para Conflito como para 
Cooperação
Capt. Eric L. Stilwell, USN 
Linda Dennard, PhD

O continente africano pos-
sui, em média, grande população. 
A base econômica é a agricultura 
de subsistência. A migração for-

çada ocorre, devido a ciclos naturais. Os re-
cursos renováveis, como o solo e a água são 
essenciais ao meio de vida e à energia econô-
mica criativa dos [diferentes] povos. Os recur-
sos não-renováveis, como minerais, metais e 
certos combustíveis fósseis existem em abun-
dância, proporcionando influência econô-
mica e diretrizes às nações, bem como oportu-
nidades para a região, quando utilizados de 
forma legítima e apropriada. A migração 
transnacional de pessoas ou animais e a rivali-
dade acerca de minérios criam detritos, físicos 
e políticos, colocando em risco a segurança 
da região. Para que os membros do AFRICOM 
operem de forma eficaz com outros elemen-
tos do governo norte-americano, as forças de 
segurança multinacional e organizações re-
gionais de segurança devem conhecer bem os 
diferentes ambientes inseparáveis, i.e., o natu-
ral, o cultural e o político. Uma percepção 
holística oferece ao Comando diversas oportu-
nidades conjuntas e de coalizão para estabele-
cer a capacitação naquele continente.

Atualmente, muitos acordos eficazes e ins-
tituições associadas, relacionados à gestão de 
recursos sustentáveis, foram colocados em vi-
gor pelos habitantes, ou encontram-se em 
fase de desenvolvimento em toda a África. As 
nações, grupos étnicos e organizações não-
governamentais [ONGs] regionais empenham-

se em estabelecer relações transnacionais ati-
vas que monitorem, controlem e preservem 
os interesses dos países africanos e os recursos 
naturais comuns, tais como Áreas de Conser-
vação Transfronteiras [Transfrontier Conserva-
tion Areas-TFCA]. Já que a exploração de re-
cursos ou é benéfica a todos ou fomenta 
conflitos rebeldes entre nações ou com outros 
participantes independentes, o AFRICOM deve 
contribuir para com os sistemas já existentes, 
dispensando energia criativa para novos acor-
dos de cooperação, através de sua ampla e 
singular estrutura. 

Especificamente, a 17a Força Aérea dos 
E.U.A. seria útil ao Comando como canal con-
dutor, fazendo valer todas as possibilidades 
ciberaeroespaciais para que se mesclem, em 
colaboração com outros elementos do go-
verno, através de diretrizes e estratégias para 
promover o intercâmbio de conhecimentos, o 
fluxo de dados e o engajamento militar inter-
cultural, em prol de ambiente de recursos 
sustentáveis.

A Segurança dos Recursos 
Sustentáveis e A Missão da 
Força Aérea no AFRICOM

Embora não seja imediatamente aparente 
como a missão da 17a Força Aérea se encaixa-
ria aos objetivos do Comando ou até mesmo 
como a exploração desse novo panorama de 
segurança ambiental seria benéfico aos inte-
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resses dos Estados Unidos como antes defi-
nido, existem bons motivos para diálogo, 
dada a realidade da África e do mundo no 
século XXI. A posição do AFRICOM como or-
ganização dentro do Departamento de Defesa 
Norte-Americano [Department of Defense-DoD] 
e a relação de comando única para com o De-
partamento de Estado [Department of State-
DoS] seria útil em capacitar os africanos para 
que possam manter ambientes naturais e polí-
ticos pacíficos e sustentáveis dentro das missões 
centrais do componente da 17a Força Aérea. 

As tentativas dentro de cada uma das mis-
sões principais da F.A. dos E.U.A. – ar, espaço 
e ciberespaço – assistiriam as nações africanas 
em elaborar e monitorar acordos, atenuar e 
prevenir conflitos armados ou não, devido a 
recursos. Ademais, a 17ª Força Aérea imple-
mentaria esses empreendimentos de tal forma 
a aperfeiçoar a capacitação dos africanos em 
criar um futuro sustentável.

Para compreender o potencial da 17a Força 
Aérea em fazer com que os habitantes prote-
jam os recursos e o relacionamento pacífico 
para com eles, seria útil distinguir, já de início, 
entre a ideia normal de “segurança susten-
tada” e o conceito de “sustentabilidade” am-
biental. São grandes as diferenças entre o uso 
convencional militar da palavra sustentada e o 
termo sustentabilidade em contexto de utiliza-
ção sábia e apropriada de recursos ao longo 
do tempo, aquela que também apoia relações 
sociais estáveis. Em última análise, a sustenta-
bilidade também se refere à capacidade de 
indivíduos, não apenas em sobreviver, mas 
também em administrar problemas e recur-
sos, reconhecendo e apoiando práticas de ge-
renciamento e regimes sustentáveis que asse-
gurem a viabilidade de recursos e relações 
pacíficas e positivas a longo prazo. Tudo isso 
resulta em estabilidade socio-econômica.

Por exemplo, em contexto militar, susten-
tada geralmente refere-se à manutenção da 
logística militar, ao suprimento, unificação de 
tentativas e operações militares a longo prazo.1 
No que se refere ao AFRICOM, o apoio à força 
é importante para que possa completar a 
missão. Porém, essa deve ser vista sob termos 
administrativos e enfoque original. Assim, 
também devemos considerar as nuances da 

palavra estabilidade. Em termos militares, refere-
se à nação equilibrada.2 Geralmente é o ponto 
de partida utilizado pelas autoridades compe-
tentes como medida para a retirada de tropas, 
redução de empreendimentos de manuten-
ção da paz, mudança de estratégia ou início 
de preparativos para a fase seguinte.3 Mas, 
não quer dizer o mesmo que sustentabilidade. 
Por exemplo, a fórmula de intervenção tradi-
cional exige primeiro a manutenção de pre-
sença contínua de forças militares. Em seguida, 
a redução de tais forças e, ao mesmo tempo, o 
treinamento de forças armadas locais para 
manter o status quo de poder equitativo e 
oposto durante conflitos. No entanto, muitas 
vezes esse cenário não resulta em condições só-
cio-políticas e ambientais para a segurança 
sustentável a longo prazo. Em consequência, 
essas condições não protegem, necessaria-
mente, os interesses nacionais dos Estados 
Unidos por extenso período de tempo.

Essa visão tradicional de estabilidade 
ocorre, devido a existência de conflito e não 
em cenários mais idealistas. Portanto, os afri-
canos, como indivíduos, raramente estabele-
cem redes de relacionamento, conhecimento 
e acordo que criam e mantêm um ambiente 
pacífico “normal” durante várias gerações. Ao 
contrário, recebem treinamento padrão para 
manter apenas certo equilíbrio militar dentro 
dos parâmetros de conflito específico. Essa 
estratégia não aborda as condições subjacen-
tes do mesmo (neste caso, a sustentabilidade 
de recursos) nem tenta criar condições alter-
nativas para estabilizar a população com o 
passar do tempo, suplantando uma paz turbu-
lenta com perspectivas positivas. Como já 
mencionado, o conceito de sustentabilidade 
sugere a capacidade de visualizar além do 
conflito em si, percebendo condições que 
permitam reduzir o potencial de violência e o 
rompimento de relações econômicas e sociais, 
possibilitando uma verdadeira estabilidade.

Na verdade, uma das funções principais da 
missão, a doutrina da Força Aérea e docu-
mentos relacionados à aquisição de forças 
futuras, abordam a necessidade de desenvol-
vermos maior capacidade em estabelecer 
parcerias durante guerras irregulares.4 Essas 
mudanças indicam maior ênfase em engaja-
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mento e visão de segurança, estabilidade e fi-
nalmente, estratégia de segurança sustentável 
a longo prazo. O enfoque interagencial único 
do AFRICOM e o novo objetivo de engaja-
mento da 17ª Força Aérea irão longe para fa-
zer com que as operações militares de estabi-
lidade atuais partam para uma estratégia 
integrada de “governo total” [agências gover-
namentais operando de forma integrada, 
indo além das esferas de responsabilidade] o 
que reduzirá e evitará conflito pelos recursos, 
levando à segurança sustentável.

Talvez esse conceito mais amplo de segu-
rança sustentável pareça pouco plausível em 
âmbito militar. Talvez a percepção seja de que 
causaria um tipo de “Supuração de Missão” 
[“Mission Creep” que é a expansão de projeto 
ou missão além dos objetivos iniciais. É inde-
sejável, devido a possibilidade de que sucessos 
levem a maiores empreendimentos, somente 
parando quando ocorrer um fracasso final, 
muitas vezes catastrófico] em áreas que, por 
direito, pertencem a processo interagencial 
[entre a Agência para o Desenvolvimento In-
ternacional (USAID) e ONGs]. No entanto, já 
passou aquele tempo em que agências gover-
namentais atuavam individualmente, sem se 
preocupar com a totalidade de relações da 
qual fazem parte. Nesse sentido, a estrutura 
única do Comando mesclaria, de forma eficaz, 
a estratégia militar nacional à estratégia de 
segurança nacional, pronta a ser colocada em 
ação, através da abordagem de “governo total”, 
engajando diferentes formas de poder nacio-
nal, como a diplomática, informativa, militar, 
econômica, cultural (DIME-C) e, gostaríamos 
de acrescentar – ambiental. O AFRICOM in-
corporaria operações militares de “estabilidade” 
que gerenciam o tênue equilíbrio de forças 
idênticas e opostas em visão de segurança sus-
tentável de maior alcance, mais centrada no 
ser humano, simbiótica e colaborativa, não 
apenas à metodologia de governo total, a fim 
de estabelecer um futuro auto-sustentável.5 O 
que queremos dizer é que prevenir a guerra é 
tão importante quanto ganhá-la.6

A Sustentabilidade  
e a Segurança de  

Recursos Naturais
A segurança é ameaçada pela mudança de 

população, migrações humanas, globalização 
de economias ou diretrizes, fatores externos e 
acesso a recursos e energia. A existência e o 
resultado dessas ameaças são influenciados 
pela degradação de recursos, renováveis ou 
não. Dependendo de como essas condições 
são manejadas, nacional e internacional-
mente, os recursos é que decidem a favor de 
conflito ou cooperação.

A ampla definição de recursos aqui usada 
reflete a complexidade do continente afri-
cano e a presença e importância de aspectos 
ambientais múltiplos em relações cotidianas 
com a população. A definição inclui os recur-
sos de energia hidrelétrica e de combustíveis 
para satisfazer demandas globais e locais; as 
camadas geológicas com recursos que pos-
suem minerais incalculáveis para a qualidade 
de vida atual; e, de maior importância, os re-
cursos piscatórios e terra arável, que são reno-
váveis. A água potável, recurso definitivo e 
fonte da própria vida, é aqui utilizada para 
ilustrar os problemas e o potencial de segu-
rança ambiental no Continente.

A Agricultura de Subsistência 
e o Conflito Pertinentes a 
Recursos e Cooperação

Os exemplos recentes de conflito pertinen-
tes a recursos e cooperação em toda a exten-
são geográfica e histórica da África ilustram o 
potencial de nova abordagem de segurança 
sustentável implícita na missão do AFRICOM, 
relacionada à capacitação e engajamento dos 
cidadãos africanos, através do sistema de “go-
verno total”.

No delta do Níger, por exemplo, o petróleo 
toma o centro do palco e geralmente alimenta 
o conflito, criando ou exasperando disparida-
des econômicas causadas pela destruição am-
biental de terras aráveis e locais de pesca e 
deslocamento de populações. A República 
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Democrática do Congo [RDC] exemplifica 
como diretrizes governamentais relacionadas 
a recursos renováveis, ilimitados e limpos 
como a água do Rio Congo, causam conflito, 
forçando o deslocamento de populações para 
a construção de novas usinas hidrelétricas. 
Além disso, aquele país abriga alguns dos mais 
ricos depósitos geológicos de minerais em alta 
demanda pela presente tecnologia. Esse con-
flito acerca de recursos minerais retarda o 
processo de paz após a longa e sangrenta 
guerra civil na porção oriental do país. As mi-
lícias locais e estrangeiras continuam a bata-
lhar pelo controle de minas e depósitos de 
minérios, a fim de apoiar ações bélicas contra 
a população e o meio ambiente.

O resultado final é que cada um desses 
conflitos sobre minérios ou energia destrói 
ou limita acesso a recursos importantes de 
terra arável e locais pesqueiros que produ-
zem comestíveis e água potável para o sus-
tento.7 A água é tão, ou ainda mais, impor-
tante do que o minério e o petróleo, porque 
é a base, não só da vida, mas também da cul-
tura e padrões estabelecidos de relaciona-
mento e meios que crescem às margens das 
extensões hidrográficas.

Por exemplo, a maioria dos africanos de-
pende de agricultura de subsistência que, 
predominantemente, sustenta o indivíduo, 
família ou clã por meio de dieta simples, pro-
veniente do solo ou pesca (Fig. 1). Por defini-
ção, a agricultura de subsistência significa a 
produção mínima de alimentos necessários à 
sobrevivência.* Porém, a agricultura de sub-
sistência é apenas um extremo do possível es-
pectro de dependência para com o meio-
ambiente. Existe uma série de capacidades 
produtivas, de subsistência à produção de ma-
téria-prima em excesso, apropriadas à comer-
cialização ou permuta. Mas, para a maioria 
dos africanos, a agricultura é mera questão de 
sobrevivência. Os conflitos acerca de recursos 
causam efeitos que vão mais além da discórdia 
em si, resultando em degradação dos mesmos 
e limitando acesso à terra arável ou habitats 
pesqueiros. Por conseguinte, a necessidade 

*Merriam-Webster Online, http://www.merriam-webster.com/
dictionary/subsistence, 10 de agosto de 2009

de sobrevivência causa novos conflitos ou, 
como muitas vezes acontece, deixa popula-
ções famintas e deslocadas, vulneráveis à 
opressão e manipulação.

Em sua maioria, as fazendas tradicionais, 
comerciais ou pertencentes à famílias – não as 
de subsistência – geram produtos básicos ou 
uma série de mercadorias, além do necessário 
para o sustento. Os produtos ou recursos re-
nováveis gerados pelo agricultor são permuta-
dos por outros produtos ou vendidos por 
moeda sonante, proporcionando, assim, uma 
renda monetária ao agricultor e economia 
diversificada à região. Embora a agricultura 
de subsistência seja cada vez mais difícil de 
manter, devido ao desgaste de terras aráveis, a 
matéria-prima agrícola ainda continua a ter a 
possibilidade de estabilizar as populações e 
relacionamentos. Contudo, depende de dire-
trizes estabelecidas e práticas de preservação 
e uso sustentável de recursos comuns.

Uma série de condições mantém a popula-
ção dependente em agricultura de subsistên-
cia e migração forçada, devido a degradação 
ambiental natural, a diretrizes governamen-
tais miópicas ou ação militar que reduz a pro-
dução. No entanto, o resultado é o mesmo – 
um ambiente de segurança marginal para a 
subsistência sustentável. A degradação am-
biental e de recursos diminui o período de 
tempo para o planejamento, armazenagem e 
intercâmbio de produtos gerados pela popu-
lação. As diretrizes medíocres também impe-

Figura 1. Agricultura de Subsistência, Dados 
da CIA [Central Intelligence Agency] World 
Fact Book
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dem a posse de terra arável ou acesso à água, 
necessária à produção. Em muitos casos, as 
diretrizes públicas incentivam grandes opera-
ções de extração de recursos, quer sejam go-
vernamentais ou comerciais, que danificam 
impunemente o ambiente periférico, redu-
zindo ainda mais a terra arável e fontes pes-
queiras. Um ambiente de segurança indefi-
nido contribui à dependência ou agricultura 
de subsistência, permitindo ou criando áreas 
fora da lei, onde milícias e mesmo forças poli-
ciais e de segurança legítimas do governo, 
confiscam e danificam a colheita ou limitam 
acesso à terra e água.

Naturalmente, nem toda agricultura de 
subsistência é o resultado de diretrizes e de-
sordem humana. O clima também contribui a 
esse problema agrário, devido a falta de acesso 
a, ou a incapacidade de interpretar dados me-
teorológicos comumente disponíveis. Certa-
mente o Comando e a 17a Força Aérea assisti-
riam os habitantes a solucionar essas últimas 
questões com dados de colheita e distribuição, 
juntamente com o treinamento necessário 
para interpretar dados geológicos e meteoro-
lógicos disponíveis. O Comando, juntamente 
com o DoS, que é seu comando ativo acompa-
nhante, também podem reduzir o conflito 
referente a recursos, através de apoio à boa 
administração e às diretrizes de extração de 
recursos, através de educação, treinamento e 
disseminação de dados que apoiam práticas 
de recursos sustentáveis.

A Natureza Complexa do 
Conflito Pertinente a 

Recursos: Água e Petróleo
Há vários casos de conflito na África rela-

cionados à água. Por exemplo, a região do 
Delta do Níger é campo de uma das maiores 
batalhas por recursos energéticos no conti-
nente. Enquanto o Sudão, Darfur e o conflito 
referente ao petróleo em Angola geram maior 
notoriedade o que, pelo que tudo indica, con-
tinuará, a Nigéria exemplifica a complexidade 
e a natureza inter-relacionada dos conflitos 
referentes a recursos.

Os conflitos acerca de recursos de combus-
tíveis fósseis dominam as notícias na Nigéria 
os quais, vale a pena reiterar, causam efeitos 
colaterais. As ONGs acompanham de perto os 
danos e causas do conflito petrolífero.8 Algu-
mas citam as empresas multinacionais como 
os malfeitores, outras o governo e, ainda ou-
tras, as forças armadas nacionais como casus 
belli de todo conflito na Nigéria.9 A luta pelos 
recursos “à la Nigéria” exemplifica como são 
complexos os resultados de conflito, quando 
ocorre destruição em massa de vida humana e 
do meio-ambiente, bem como mau governo, 
falta de profissionalismo militar e o trans-
borde de uma série de outras dissensões que 
contribui, inflama, perpetua e escala os mes-
mos. A nação que se beneficia do apoio que 
dedica à empresas multinacionais e suas práti-
cas insustentáveis permite a injustiça prove-
niente da degeneração ambiental.10 

O AFRICOM, ao centrar-se em sustenta-
bilidade de recursos como o problema, sem 
alinhar-se a um ou outro lado do conflito, 
muito contribuiria para trazer o enfoque à me-
lhoria das condições que causam muitas das 
dissensões, que nunca são puramente acerca 
de recursos, mas que estão também vincula-
das às relações sócio-políticas subjacentes. 

Em última análise, o dano causado em 
nome do petróleo e extração de minérios e a 
luta que os acompanham, afetam negativa-
mente a capacidade dos habitantes em culti-
var a terra, pescar ou prover subsistência bá-
sica à família. Isso escala o conflito, que inicia 
com a competição pelo produto econômico, 
como o petróleo e passa a ser a respeito da 
criação de produtos para o sustento, como 
terras aráveis e recursos hidrográficos, ricos 
em pesca. Segundo a Anistia Internacional, o 
conflito petrolífero no Delta do Níger preju-
dicou a plantação de inhame, mandioca, ca-
cau, abóbora e frutas diversas, indo além da 
esfera de mera subsistência. A pesca, rios no 
interior e leitos de marisco, locais de desova e 
outros sistemas hidrográficos com recursos 
piscatórios também foram destruídos ou dani-
ficados ao ponto de perderem a utilidade.11 A 
Anistia Internacional também alega que a 
Carta Africana [dos Direitos Humanos e dos Po-
vos] e o Direito Internacional obrigam os paí-
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ses signatários a perseguir ações que protejam 
e melhorem as fontes alimentícias.

O Comando deve considerar não só o con-
flito pelo petróleo na Nigéria, mas também 
ver o “outro lado” da moeda como ponto de 
partida para capacitar a população a admi-
nistrar de forma mais sustentável. O empre-
endimento para estabelecer, monitorar e 
manter os acordos regionais e o Direito In-
ternacional que protegem as fontes de sus-
tento irão, no mínimo, proteger a agricultura 
de subsistência e possivelmente resultarão em 
produção extra de alimentos, impulsionando 
o intercâmbio comercial para a segurança 
sustentável da região. A RDC também possui 
muitos recursos minerais não-renováveis que 
inflamam o conflito e incentivam o estabele-
cimento de códigos e regras de mineração 
para as multinacionais que apoiam grupos 
rebeldes, a fim de manipular as concessões 
de minério.12

Mais do que o Petróleo:  
O Rio Congo

O Rio Congo, que transcorre por 4.667 
quilômetros, drenando, aproximadamente, 
3,4 milhões de quilômetros quadrados da 
África Central, está diretamente ligado ao 
conflito acerca de concessões de minérios na 
RDC. Desde Kinshasa, a capital, o Rio desce 
280 metros, rumo ao Oceano Atlântico, que 
se encontra cerca de 350 quilômetros à ju-
sante.13 O conflito nesse caso não tem a ver 
com a água potável, pois existe em abundân-
cia, mas sim com a energia hidrelétrica situ-
ada perto da foz, utilizada principalmente em 
extração de minérios na porção leste e forne-
cimento de energia a determinados setores da 
população ao oeste.

A energia gerada pelo Congo no Complexo 
da Barragem do Inga, a sudoeste de Kinshasa, 
embora mal conservada e regulada é recurso 
renovável e sustentável e relativamente bené-
fico ao meio ambiente. A energia elétrica dis-
ponível e necessária às minas de extração de 
minérios não renováveis na parte leste da 
RDC provém especialmente desse Complexo, 
que consiste de duas barragens e múltiplas 

turbinas para geração de energia. A maioria 
das turbinas dessas barragens fica inoperante 
a qualquer momento, devido a inadequada 
manutenção preventiva, infraestrutura, falta 
de verba, mau treinamento ou inércia gover-
namental. A rede elétrica estende-se desse 
degradado complexo hidrelétrico para abas-
tecer a indústria nacional de mineração que 
abrange um país com tamanho que corres-
ponde à metade da área dos Estados Unidos. 
Ao mesmo tempo, apenas 6% da população 
do país (pessoas que vivem em Kinshasa) pos-
sui acesso à energia elétrica.

Para complicar a situação, o Conselho 
Mundial de Energia está propondo uma ter-
ceira barragem para aumentar a produção de 
energia da Barragem do Inga a 39 bilhões de 
quilowatts, inclusive extensos sistemas de dis-
tribuição ao norte, que vão até a Europa.14 A 
proposta em si já ameaçou milhares de nati-
vos. Em 2006, quase 8.000 pessoas receberam 
ordem de despejo, abrindo caminho a anteci-
pada expansão de capacidade elétrica. Sem 
recursos e nem mesmo oferta de remunera-
ção, essas pessoas permaneceram no local em 
ato de desobediência civil. Ironicamente, de-
vido a administração inadequada e regras de 
lei inconsistentes, essa população está, pelo 
menos até agora, a salvo. No entanto, a ame-
aça de deslocamento involuntário e a migra-
ção continuam, gerando a necessidade da 
agricultura de subsistência.

A má gestão e diretrizes inadequadas, jun-
tamente com a demanda por recursos na por-
ção oriental da RDC demonstram, em espe-
cial, a falta de visão futura. Por exemplo, 
quando vemos o Congo como simples conve-
niência durante conflito, perdemos a oportu-
nidade de promover próspera artéria de co-
mércio e cooperação, semeando e até mesmo 
nutrindo a degradação ambiental e gerando a 
instabilidade social. Além disso, essas diretri-
zes e práticas governamentais imperfeitas 
criam um efeito dominó de degradação am-
biental e utilização indevida, colocando ainda 
maior pressão nos agricultores que já enfren-
tam dificuldades. A energia hidrelétrica ne-
cessária às grandes indústrias de extração go-
vernamentais e comerciais deixa pouco para 
o preparo de alimentos, aquecimento e ou-
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tros usos. O resultado foi que os agricultores 
voltaram, uma vez mais, à manufatura de car-
vão, a fim de gerar divisas para comprar ali-
mentos, cultivados agora com menor fre
quência na região.15 

Água: Um Motivo para 
Cooperar

Finalmente, a água. Sem dúvida, o recurso 
vital mais importante, intimamente interli-
gado aos hábitos diários e padrões de intera-
ção para famílias e comunidades. Também é 
recurso comum que fomenta o diálogo neces-
sário ao estabelecimento de relações positivas 
e capacitação administrativa. Assim, a terra 
arável, a pesca e água, no mínimo, são tanto 
fonte de acordo, cooperação e pacto, como 
de discórdia. Em parte, isso sugere que 
quando o AFRICOM procurar “corrigir” pro-
blemas no panorama sócio-político africano, 
deve também ver o que já funciona bem, 
como ponto de partida, a fim de conseguir a 
participação dos habitantes.

Enquanto muitos acreditam que a pró-
xima grande batalha será pela água e não 
pelo petróleo, o fato é que se gera maior co-
operação do que conflito através de competi-
ção pela água e sua resolução. Normalmente, 
os conflitos referentes a água mais notórios, 
ocorrem dentro das fronteiras de país que 
possui vários usuários.

No entanto, solucionam-se os conflitos de 
águas transnacionais com menos violência, 
com o estabelecimento de relacionamentos 
de longa duração, tornando possível futuros 
acordos entre os parceiros. Segundo estudo 
mundial de eventos relacionados à água nos 
últimos cinquenta anos, mais de 70% foram 
atos de cooperação.16 

A África já está cooperando internacional-
mente a esse respeito. Em importante exem-
plo, a Namíbia, Angola e Botsuana uniram-se 
para proteger as águas do Delta do Okavango 
e periferia, a fim de proporcionar meio de 
vida sustentável às populações, através da Co-
missão Permanente das Águas da Bacia do 
Rio Okavango [Permanent Okavango River Ba-
sin Water Commission-OKACOM]. Embora seja 

Figura 2. A Área de Coleta da Bacia do Oka-
vango. (Melba Crawford, Amy Neuenschwander 
e Susan Ringrose, “Investigations in the Oka-
vango Delta Using EO-1 Data”, in Goddard Space 
Flight Center, Earth Observing-1: Preliminary Te-
chnology and Science Validation Report, 2. http://
eol.gsfc.nasa.gov/new/validationReport/Techno 
logy/Documents/Tech.Val.Report/Science_Sum 
mary_Crawford.pdf.)

esse um acordo tripartite, foi baseado em 
acordos ambientais regionais e internacionais.

Para Angola, o OKACOM faz com que 
aquele país seja responsável pela proteção da 
fonte primária de água limpa para a bacia de 
captação de água do Okavango (fig. 2). O su-
deste da Angola conta com chuva em abun-
dância, proveniente da região norte equato-
rial, suprindo centenas de tributários que 
transcorrem em direção sul ao Rio Okavango 
e leste, rumo ao Delta do Okavango.17 Geo-
graficamente, Angola supre a maior quanti-
dade de água para o delta. O clima árido da 
Namíbia pouco contribui. Antes da OKACOM, 
a Namíbia construia aquedutos e redes sub-
terrâneas de coleta e distribuição de água 
para retirar do rio o abastecimento de água 
potável para a população em constante cresci-
mento. Através da OKACOM e outros acordos, 
aquele país compromete-se a limitar o uso de 
água do rio Okavango.

Devido ao acordo, a Botsuana possui o di-
reito de usar os recursos oferecidos pelo Delta 
do Okavango. O maior delta interior do 
mundo, o Okavango e a biodiversidade que o 
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acompanha são responsáveis por grande par-
cela da economia de Botsuana. Esse país cha-
mou a atenção da comunidade internacional 
ao Delta do Okavango, ao reconhecer seu 
vasto valor econômico em biodiversidade e 
turismo. Para Botsuana, a proteção da fonte 
de água de Angola e as garantias de auto-
policiamento de utilização do rio pela Namí-
bia, mantêm em equilíbrio o futuro e a econo-
mia de Botsuana, de interesse vital à soberania 
da nação. Para cada país autodisciplinado, a 
OKACOM representa a cooperação no uso do 
recurso natural mais importante à segurança 
humana. O risco à segurança nacional de Bot-
suana, depende da boa vontade de Angola e 
Namíbia em cumprir com o OKACOM, através 
do aumento da capacidade desses países em 
proteger o acordo e a participação mútua 
contínua em diálogo cívico – já iniciada com 
o OKACOM – e também pelo intercâmbio de 
dados e oportunidades para difundir os efei-
tos positivos desse acordo.

Nesse sentido, o Acordo oferece possível es-
trutura em como outras regiões podem ser 
administradas de forma a produzir meio de 
vida sustentável aqueles que compartem a 
água como recurso, reduzindo assim, futuras 
condições de conflito e instabilidade. Esses 
tipos de acordos pré-existentes seriam critério 
positivo para qualquer empreendimento do 
AFRICOM em manter a segurança ambiental 
na região. Vale reiterar que as relações emer-
gentes já existentes, relacionadas ao acordo, 
são mais importantes do que qualquer possí-
vel conflito, porque formam uma plataforma 
produtiva ao contínuo desenvolvimento de 
relações positivas e o intercâmbio de recursos 
no futuro. Talvez seja de especial importância 
para o AFRICOM prestar atenção a essas ocor-
rências regionais e, à medida que surgem 
oportunidades, a pedido dos parceiros, assis-
tir em manter e fomentar esses primeiros 
passos em prevenção de guerra.

Ademais, os atritos que existem na coleta, 
mineração ou distribuição de recursos tam-
bém oferecem oportunidades de cooperação 
e estabilidade, através de diretrizes internas 
de governo nacional estável, acordos transna-
cionais entre países como os empreendimen-
tos notáveis da Fundação dos Parques da Paz 

ou ainda, acordos transinternacionais como o 
Processo de Kimberley, que regula a venda de 
diamantes de sangue.18

Recomendações
Ao reconhecer que as Forças Armadas se-

riam vistas como exemplo e que a água e ou-
tros recursos naturais são canais vitais aos 
africanos, surgirão acordos de estabilização e 
pontos de diálogo de fontes complexas em 
significado e relacionamento. Assim, fazemos 
as seguintes recomendações ao AFRICOM e à 
17a Força:

Desenvolver a capacitação entre os que treinam e 
interagem com os africanos, reconhecendo que a 
missão do Comando reflete grande mudança do 
modelo convencional referente ao engajamento de 
indivíduos.

Assim, sugerimos que o treinamento de capa-
citação para os militares seja levado a sério 
como componente da operação. Seus elemen-
tos incluem: 

1. �A prender a prestar atenção e a engajar 
os africanos, não só acerca do que de-
sejam, mas também a respeito do que 
sabem. 

2. �A prender a reconhecer o potencial, não 
só em recursos locais, mas também como 
solucionam problemas; aprender como 
trazer à tona o conhecimento regional 
acerca de recursos, perdido ou marginali-
zado pela colonização, conflito ou deslo-
camento, desenvolvendo, assim, aborda-
gem pragmática e não apenas burocrática 
para a resolução de problemas. 

3. �R econhecer como uma só ação possui 
efeitos múltiplos. A capacitação de habi-
lidades nem sempre necessita de pro-
grama, mas sim de um indivíduo ciente 
da oportunidade de ensinar, engajar e 
dar o exemplo para aperfeiçoar a capa-
cidade auto-administrativa em outros. 
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4. �R econhecer e valorizar o contexto cul-
tural e histórico dentro do qual existem 
os recursos e relações socio-políticas. 

5. � Desenvolver abordagem pragmática para 
engajar as possibilidades e limitações dos 
sistemas jurídicos duplos na África – 
aqueles baseados em leis culturais e tra-
dicionais de grupos étnicos e clãs locais 
e regionais e os que operam a partir de 
modelos mais ocidentais dentro do go-
verno nacional e que exigem maior for-
malidade.

Formular Exercício de Capacitação e 
Treinamento Ambiental [Environmental 
Training and Capacity Building Exercise - 
EVIROCAP] que providencie intercâmbio 
contínuo de experiência, treinamento, 
informação, tecnologia, sistemas de monitoria e 
práticas de sustentabilidade de recursos. 

Esse exercício também apoiaria ativamente 
melhor compreensão de significados culturais 
de recursos e práticas ambientais que assisti-
riam em manter relações sociais estáveis. Se-
riam similares às iniciativas atuais, como a 
Ação Cívica Médica [Medical Civic Action - 
MEDCAP] ou Ação Cívica Veterinária [Veterina-
rian Civic Action- VETCAP].19 O ENVIROCAP 
forneceria meios de apoio ao longo do tempo, 
abordando o estabelecimento de relações in-
terativas duradouras, não só percebendo tais 
oportunidades de treinamento e engajamento 
como fenômenos a curto prazo e de ocorrên-
cia única.

Estabelecer transferência de tecnologia 
sustentável

O AFRICOM compartilharia tecnologia sus-
tentável adequada, oferecendo treinamento 
em seu uso, manutenção e conserto, utili-
zando inovações atualizadas viáveis em afec-
ção local, não apenas em âmbito nacional. 
Recomenda-se que o AFRICOM auxilie países 
e organizações regionais a identificar e desen-
volver práticas sustentáveis em extração de 
recursos, utilização e renovação através de di-
versas tecnologias de monitoria – o que tam-

bém oferece oportunidades de capacitação 
de cidadãos e boas práticas administrativas, 
fornecendo dados transparentes, acessíveis e 
úteis. A 17a Força Aérea receberia treina-
mento em suas missões ciberaeroespaciais 
principais, operando, ao mesmo tempo, com 
as nações africanas ou organizações regionais 
a fim de (1) manter, interpretar e difundir 
dados básicos de previsão de tempo; (2) inter-
pretar dados cartográficos e multiespectrais, 
compilando-os de fontes abertas; (3) usar có-
digo aberto da Internet para analisar e pro-
cessar dados ambientais, de forma transpa-
rente. Simultaneamente, assessorar em 
treinamento e estabelecimento de canais ci-
bernéticos seguros. 

Tais sistemas devem garantir que os recur-
sos públicos serão monitorados de forma 
transparente, fornecendo dados precisos e 
úteis, inclusive sobre a percepção cultural, as-
segurando a disponibilidade de recursos para 
a maior divulgação possível. Essas ações gera-
riam sólido diálogo em gestão e práticas de 
recursos sustentáveis.

Conclusão
Ao compreender a importância de diálogo, 

o AFRICOM, através de empenho pioneiro em 
processos interagenciais, reagiria a pedidos 
de assistência pertinentes à segurança de na-
ções africanas com estrutura transparente e 
objetiva mas, ainda assim, culturalmente acei-
tável. Ao traduzir e mesclar sistemas jurídicos 
tradicionais da cultura local aos sistemas jurí-
dicos formais de países organizados e órgãos 
regionais de segurança, evitam-se choques 
culturais, históricos e administrativos. Ao 
mesmo tempo reativa-se o conhecimento lo-
cal marginalizado ou perdido, devido a con-
flito ou colonização. O AFRICOM serviria de 
meio para a integração de formulação de da-
dos ambientais e intercâmbio de conheci-
mento de forma fácil e tranquila, através de 
sistemas regionais e globais reconhecidos e 
estruturas jurídicas não antagônicas ao uso de 
recursos tradicionais. O intercâmbio claro de 
conhecimento auxilia os africanos a reduzir 
conflito, colocando em ação sua experiência 
financeira em gestão de recursos. A cada en-
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gajamento de forças armadas, militar-militar, 
o AFRICOM deve estar indissoluvelmente vin-
culado aos processos interagenciais e em co-
ordenação com todos os elementos do go-

verno nacional para assessorar os africanos a 
identificar e traduzir práticas de gestão de re-
cursos dentro de seu contexto cultural, redu-
zindo o conflito e mantendo a paz.    ❏
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Será que o Objetivo na África  
é “Matar e Quebrar”?

Reflexões de um historiador sobre o AFRICOM
Tenente-Coronel Robert B. Munson, USAFR, PhD

UM MANTRA comum dentro das for-
ças armadas é que a missão é “matar 
e quebrar”. Em última análise, as 
forças armadas formam uma orga-

nização muito bem suprida, dedicada à prote-
ção dos Estados Unidos, fuzilando inimigos e 
destruindo seus meios de combate. Foi o que 
ocorreu durante as duas Guerras Mundiais. 
Mas, o que dizer do Vietnã ou mesmo da guerra 
atual no Iraque? Ganhamos no Vietnã ao final 
da missão? Será que assim venceremos no Ira-
que? Embora esse slogan motive os militares, a 
tarefa de “matar e quebrar”, na maioria das ve-
zes, não é a missão que o governo transmite às 
forças armadas. 

Gostaria de justapor essa visão a algo que 
me tocou durante a época em que passei na 
África Ocidental, na Embaixada dos Estados 
Unidos em Abuja, Nigéria. Em dezembro de 
2001, durante as operações militares no Afe-
ganistão, estava trabalhando no Gabinete de 
Cooperação em Defesa. Além dos aspectos de 
cooperação militar das funções, também su-
pervisava a execução de dois projetos de assis-
tência humanitária que haviam iniciado com 
meus antecessores. Um desses projetos foi a 
construção de pequena ala para a materni-
dade administrada pela Igreja Católica nos 
arredores de Abuja. Quando chegou o mo-
mento de inauguração, ajudei a diocese a or-
ganizar uma grande festa. Um dos oradores 
principais foi o Arcebispo local. Ao final do 
discurso, captou não só a atenção do público, 
como também a minha, quando declarou que 
nunca havia pensado que os militares norte-
americanos “fizessem outra coisa além de 
lançar bombas. Agora sei que também cons-
troem clínicas para o povo.” 

Quebrar ou auxiliar? É questão impor-
tante, quando temos em mente a formação 

do novo Comando Militar dos EUA na África 
(AFRICOM). O presidente Bush outorgou ao 
Secretário de Defesa, Robert Gates, a respon-
sabilidade de criar o novo comando e o Gene-
ral William E. Ward foi nomeado seu primeiro 
comandante. O AFRICOM passou a funcionar 
totalmente como comando unificado inde-
pendente no dia 1º de outubro de 2008. Que-
brar ou auxiliar? Esses dois objetivos [díspares] 
da missão militar devem, ao final, chegar a um 
acordo sobre um propósito que a tudo en-
globa. Essa nova organização deve, em todos 
os casos, apoiar as metas traçadas pela política 
exterior do país. O ponto de vista do Arcebispo 
ilustra como a política norte-americana rece-
berá o benefício do novo AFRICOM, baseado 
em operações multilaterais, mantendo as con-
dições da África em mente, excluindo a visão 
antiga, um tanto errônea, dos militares como 
organização armada que existe apenas para 
lutar grandes guerras. A fim de apoiar essas 
operações multilaterais o comando deve, de 
fato, possuir uma estrutura interinstitucional e 
não organização militar, que inclui um pu-
nhado de participantes de outras agências. É 
imperativo que as autoridades políticas com-
petentes reconheçam esse fato e mudem a 
ênfase da organização durante a fase inicial de 
desenvolvimento do AFRICOM, antes que se 
torne uma organização militar solidificada e 
de vida própria, quando então será difícil alte-
rar seu rumo. 

Por que? E Como?
As duas questões importantes são “por que?” 

e “como?” a organização completa deve ser 
criada e estruturada. Já de início, o objetivo 
deve ser a elaboração de uma organização que 
não só apoie a política exterior americana, mas 



SERÁ QUE O OBJETIVO NA ÁFRICA É “MATAR E QUEBRAR”?    47

que também leve em consideração as condi-
ções singulares do continente africano. Não 
podemos simplesmente adaptar uma estrutura 
ou método de operações de outra parte do 
mundo, com alterações mínimas (i.e., recriar 
o Comando Europeu ou o do Pacífico), sem 
levar em consideração a história, cultura e di-
versidade regionais. Só então poderemos pro-
por uma estrutura coerente e lógica. 

Por que necessitamos o AFRICOM? A resposta 
pura e simples é “para apoiar a política ameri-
cana na África”. Antigamente, a política norte-
americana para com a África, em todas as fases 
do governo, era desarticulada, devido ao fato 
de que poucos funcionários pensavam ser o 
Continente estrategicamente importante. Em-
bora isso possa mudar no futuro, não devemos 
antecipar grande transformação política. Sig-
nificaria que os Estados Unidos colocariam de 
lado a ênfase em laços tradicionais com a Eu-
ropa, com maiores vínculos para com a Ásia e 
conflitos no Oriente Médio. Uma vez não ser 
provável que isso aconteça, o melhor que se 
pode esperar é que a África venha a ser um 
elemento importante na esfera de interesse 
expansionista americano no exterior. Certa-
mente um AFRICOM que coordenaria as dire-
trizes militares em todo o Continente seria va-
lioso, mas é apenas pequeno elemento da 
interação total da nação com a África. 

O ex-presidente Bush na Estratégia de Segu-
rança Nacional de março de 2006, coloca o 
enfoque na África: “A estratégia é promover o 
desenvolvimento econômico e a expansão de 
governos democráticos efetivos para que as 
Nações Africanas assumam a liderança em re-
ação aos próprios desafios.”1 Esses objetivos 
repousam em eficaz interação de vários ele-
mentos da política externa, não apenas em 
forças armadas. Os países africanos democrá-
ticos e economicamente prósperos não re-
querem muita assistência de segurança e serão 
melhores parceiros, quando necessitarmos de 
apoio em política ou outros setores. Assim, a 
concentração exclusiva do AFRICOM na África 
deve ajudar a tecer muitos elementos dissimi-
lares da política externa do país em entidade 
mais coerente. Entretanto, isso só é possível 
quando a estrutura do AFRICOM incluir todos 
os elementos importantes dessa diretriz.2

Como estabelecer o AFRICOM? Aqui, a questão 
mais importante é a análise dos atuais e futu-
ros meios financeiros. O nosso governo, em 
geral, possui orçamento limitado e um novo 
comando em área estrategicamente menos 
importante (pelo menos do ponto de vista ame-
ricano) provavelmente não seria diferente. 
Tudo indica que a importância da África osci-
lará em função da política cotidiana. Contudo, 
para fins de consistência e planejamento, de-
vemos supor, de forma realista, que os meios 
financeiros serão limitados. Portanto, será im-
perativo maximizar a eficiência e cooperação 
com outras nações. Incluiria os aliados euro-
peus e amigos tipicamente mais próximos, 
como o Senegal e o Quênia, bem como as po-
tências regionais da Nigéria e África do Sul, 
que conscientemente seguem os próprios in-
teresses. Com esses dois fatores em mente, 
gostaria de propor dois princípios (ou “reali-
dades”) sobre os quais estruturar o Comando: 

1. As tentativas e interesses americanos de-
vem coincidir com os dos aliados e parceiros 
normais.

2. Deve-se integrar o empreendimento mi-
litar aos políticos e aos de desenvolvimento 
em todo o continente. 
Normalmente, o segundo princípio deriva-se 
do primeiro, ao levarmos em consideração a 
realidade dos recursos financeiros limitados. 
Essa suposição é especialmente valiosa, por-
que força o novo comando a trabalhar em si-
nergia dentro do governo do país e com os 
parceiros estrangeiros.

Comando Interinstitucional
Com esses dois princípios em mente, a pri-

meira proposta é que a organização passe a 
evoluir a verdadeiro comando interinstitucional, 
sem permanecer como mera instituição mili-
tar com certas problemáticas não-militares. 
Possuiria três componentes principais de simi-
lar importância: o militar, o político e uma se-
ção dedicada ao desenvolvimento. Apesar do 
título militar “comando”, bem como o enfo-
que atual do Secretário de Defesa, devemos 
reorientá-lo para também incluir todos os ele-
mentos importantes da política exterior. Se 
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existe melhor vocábulo para substituir “co-
mando”, esse deveria colocar maior ênfase em 
missões não-militares e muito menos em as-
pectos militares. Talvez fosse benéfico iniciar-
mos com o modelo organizacional de embai-
xada e não de organização militar. Apesar de 
não ser fácil, neste estágio do jogo, uma ação 
parlamentar ou presidencial permitiria a for-
mação de novo tipo de organização com maior 
ou até mesmo papel civil predominante. A 
ação do alto escalão é fundamental, melhor 
cedo que tarde, porque quanto mais tempo a 
burocracia do comando estiver em vigor, mais 
difícil a mudança de estrutura.3

A Organização Proposta
Dentro da estrutura do AFRICOM, prova-

velmente outros departamentos que tratam 
de questões tais como Comércio, direito ou 
cooperação em prol do ambiente serão inclu-
ídos, mas em nível inferior aos três principais 
setores – militar, político e desenvolvimento. 
Por exemplo, a ênfase em relações comerciais 
(e.g., sob os adidos ao Departamento de Co-
mércio) se encaixaria bem sob a égide da or-
ganização de desenvolvimento. Os interesses 
privados apoiariam o desenvolvimento, ex-
pandindo-o em vários setores, o que o governo 
não poderia fazer com meios limitados. Da 
mesma forma, uma organização como a Agên-
cia de Proteção ao Ambiente, atuando dentro 
do componente de desenvolvimento, auxilia-
ria na resolução de problemas ambientais que 

acompanham o desenvolvimento industrial 
africano. 

Finalmente, o componente militar deve 
entender que essa abordagem apoia os objeti-
vos da política externa da nação, e no AFRI-
COM tais metas (em referência ao Princípio 1, 
acima) provavelmente serão temperadas e 
moldadas por aqueles com quem trabalhamos. 
Por exemplo, o combate ao terrorismo é uma 
das mais altas prioridades, mas a maioria dos 
países africanos considera o terrorismo menos 
premente e muitos não pensam ser questão 
importante. Na maioria dos casos o desenvol-
vimento toma a precedência. Embora os em-
preendimentos de desenvolvimento de nosso 
governo atualmente estejam sob a liderança 
do Departamento de Estado, ie., a Agência 
Americana para o Desenvolvimento Interna-
cional (USAID), deve-se considerar o empenho 
dado a ela da mesma forma que o apoio polí-
tico. Esse posicionamento daria pleno signifi-
cado a USAID onde teria máximo impacto, 
com maior benefício para os países africanos 
e, por extensão, à política norte-americana.

Outro exemplo é o fato de que os EUA ne-
cessitam de recursos. O país está preocupado 
com o acesso à matéria-prima africana, espe-
cialmente o petróleo. É tema polêmico para 
todo o mundo. A maioria das pessoas creem 
que estamos no Iraque apenas por causa do 
petróleo. Infelizmente, os políticos pouco fa-
zem para dissipar tal acusação. Os recursos são 
importantes, mas a maioria dos governos, in-
dependente de persuasão política, continuará 
a seguir o princípio da oferta e procura. Isso 
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Figura. A Organização do AFRICOM Proposta



ocorre, especialmente, com recursos disponí-
veis de vários fornecedores. Assim, considera-
mos o acesso ao petróleo e a outros recursos 
naturais simplesmente outros benefícios cola-
terais. Por outro lado, em geral, os países afri-
canos estão interessados em garantir o mer-
cado para os produtos agrícolas. Possivelmente 
seria algo em que podemos contribuir mas, 
fora da esfera militar. 

Obviamente, seis fatores requerem essa pro-
posta de macro-organização do AFRICOM, ao 
expandirmos os dois princípios básicos acima: 
orçamento, acesso, confiança, operações, exem-
plo e história. Cada um deles é argumento claro 
para verdadeiro comando interinstitucional, 
combinando, sinergeticamente, os pontos fortes 
de cada um dos três principais elementos – mili-
tar, político e desenvolvimento. 

1.  Orçamento. Será limitado. Assim, todas as 
tentativas devem ser feitas para que as opera-
ções sejam mais sinérgicas (Princípio 1). Deve-
mos estar prontos para trabalhar com os alia-
dos, não apenas ‘com muita conversa e pouca 
ação’ mas em operações reais, traçando bases e 
planos. Por um lado, devemos coordenar as 
atividades com os aliados da OTAN tipica-
mente ativos na África, como os franceses e os 
britânicos, juntamente com outras nações eu-
ropeias aliadas que dedicam cada vez maiores 
recursos materiais e humanos ao continente. 
Em geral, muitos interesses americanos, i.e., 
promoção de estabilidade e democracia, bem 
como assistência humanitária de emergência, 
são os mesmos das nações europeias. Entre-
tanto, devemos trabalhar em íntima colabora-
ção com os parceiros africanos, aceitando sua 
ajuda e orientação, quando apropriado. Pro-
move a preservação de nossos recursos, mas o 
trabalho com os parceiros africanos serve de 
guia para que possamos auxiliá-los a promover 
os próprios interesses. 

Aqui, um exemplo aplicável seria a coope-
ração norte-americana, facilitando operações 
de paz [Peace Keeping Operations-PKO]. Como 
em muitas PKOs da ONU e de outras organiza-
ções anteriores, as nações africanas tendem a 
estar dispostas a contribuir com tropas, mas 
precisam de ajuda logística – equipamento, 
suprimento e transporte. É possível que os Es-
tados Unidos economizem dinheiro, se as na-

ções africanas contribuem pessoal às PKOs por 
eles selecionadas, sob condição de reciproci-
dade, i.e., prestaríamos assistência em PKOs 
selecionadas pelas nações africanas, nem sem-
pre tão importantes para a política externa 
norte-americana. Ao pesquisarmos o oeste 
africano, veremos que em operações de manu-
tenção de paz na Libéria, iniciadas em 1990, 
os militares norte-americanos prestaram auxí-
lio direto somente em transporte aéreo de 
tropas em preparativos eleitorais em 1997.4 
Indiscutivelmente, as forças de paz no oeste 
africano teriam sido mais eficazes com maior 
acesso direto a apoio logístico confiável. Um 
comando interinstitucional auxiliaria em em-
preendimentos orçamentários, combinando o 
empenho militar, a curto prazo, ao de longo 
prazo de outras organizações governamentais 
americanas. Em manutenção de paz, a USAID 
muitas vezes envolveu-se em situações de des-
mobilização e reintegração pós-conflito, algo 
que, naturalmente, decorre das PKOs. A utili-
zação de fundos seria mais eficiente se todas as 
fases, desde a implantação inicial de tropas até 
a reintegração final dos combatentes, fossem 
planejadas ao mesmo tempo. 

2.  Acesso. Para quaisquer operações, deve-
mos ter acesso à pessoas, instalações e boa 
vontade dos parceiros. Os franceses estabele-
ceram bases aéreas na África Central e Oci-
dental usadas anteriormente. Se cooperarmos 
com os Franceses, provavelmente poderíamos 
utilizá-las. Além disso, o acesso a portos, outros 
aeroportos e infraestruturas seria facilitado se 
trabalhássemos em conjunto com os parceiros 
africanos, auxiliando na resolução de seus 
problemas. Uma América vista como potência 
neo-imperialista não será tão benvinda como 
aquela que auxiliará na solução de problemas 
que eles mesmos veem como pertinentes - a 
não ser que estejamos prontos a desembolsar 
grandes quantias (ver Orçamento acima). 

Além disso, estreita colaboração com os 
franceses e outros permitiria entrada à redes 
normalmente difíceis de acessar. Os franceses, 
ao longo dos anos, desenvolveram redes pes-
soais na África francófona, úteis ao alcance de 
objetivos da política externa americana. Por 
exemplo, as várias operações americanas anti-
terrorismo no Sahel foram bem eficazes com 
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a cooperação de governos locais. Provavel-
mente, o sucesso teria sido em relações pré-
estabelecidas a longo prazo com parceiros 
africanos e franceses alí radicados muito antes 
dos Estados Unidos demonstrarem interesse 
na região. É também provável que a boa parti-
cipação de civis no comando facilitaria acesso 
à organizações civis, especialmente não-gover-
namentais. 

3.  Confiança. Contatos frequentes durante 
longo período de tempo não só aumentam a 
confiança interpessoal, mas também, por ex-
tensão, a confiança para com os motivos dos 
EUA na África. Uma organização não pura-
mente militar inspira confiança, levando à 
mesa diferentes pontos de vista e capacidades. 
As forças armadas norte-americanas são famo-
sas em entrar, solucionar o problema e sair. 
Inúmeras operações militares americanas na 
África foram a curto prazo e só solucionaram 
os problemas em parte. Por exemplo, os milita-
res americanos rapidamente abandonaram a 
Somália, após a morte de pequeno número 
de Rangers do Exército em outubro de 1993. 
Em 1994, os militares ajudaram a evacuar ci-
dadãos na Ruanda. Retiraram-se sem intervir 
no genocídio. Em 2003, os Fuzileiros Navais 
americanos brevemente desembarcaram na 
Libéria para garantir a segurança, mas deixa-
ram o local após somente dois meses. As for-
ças armadas americanas, embora eficazes na 
missão designada, apenas oferecem assistên-
cia contínua limitada à população local. 

Ao analisarmos o período de 2001 a 2007, 
o Comando Europeu dos EUA (EUCOM) rea-
lizou 14 exercícios e sete operações distintas, 
a fim de apoiar as nações africanas.5 Seis deles 
foram missões de assistência médica a curto 
prazo (e.g., MEDFLAG) com assistência neces-
sária, terminando após curto período de 
tempo, dificilmente formando a base para es-
tabelecer relações de cooperação a longo 
prazo. Da mesma forma, duas operações do 
EUCOM de assistência a terremotos (Argélia e 
Marrocos) certamente auxiliaram as pessoas 
mas, não estabeleceram contato a longo 
prazo. Por outro lado, o número de operações 
militares de treinamento (duas) e exercícios 
(seis) permitiram contato limitado. As rela-
ções não tiveram a oportunidade de se desen-

volver plenamente ou continuar ao longo do 
tempo, a não ser em circunstâncias bastante 
limitadas. O EUCOM também desenvolveu 
uma série de tentativas em andamento, com 
as nações africanas (tais como projetos de as-
sistência humanitária e desminagem, Inicia-
tiva de Contraterrorismo Trans-Sahara e apoio 
básico a outras organizações regionais). Con-
tudo, o contato adicional foi limitado. Pode-se 
argumentar que um AFRICOM com adminis-
tração militar ampliaria tais empreendimen-
tos. Entretanto é improvável, devido a restri-
ções orçamentárias. Não é de causar surpresa 
o fato de que autoridades oficiais, em muitos 
países, suspeitam a capacidade militar ameri-
cana. Possuimos capacidade militar que osci-
lam de grandes operações de superfície, du-
rante a primeira parte da Guerra do Golfo e 
Operação Liberdade do Iraque, ataques de 
precisão lançados de B-2s voando em meio 
mundo, a pequenas operações secretas. Tal-
vez, intervir dessa maneira não seja o objetivo. 
Contudo, uma organização puramente mili-
tar provoca imagens de operações passadas. 
Por exemplo, muitos africanos conhecem 
nossa história de ostensivas intervenções mili-
tares na América Latina, bem como coups 
d’états menos evidentes, como o golpe de 
1953, que colocou o Xá do Irã no poder. Da 
mesma forma, a capacidade militar de vigilân-
cia (i.e., espionagem) é bem divulgada e causa 
suspeita de que possa ser direcionada aos par-
ceiros africanos. Em comentário para a revista 
militar Strategic Studies Quarterly, o sul-africano 
Abel Esterhuyse ecoou, dentro de alguns cír-
culos na África, o temor, bastante real, de que 
a criação do AFRICOM sinalizaria a militariza-
ção da política americana na África, colo-
cando em ênfase a acusação de que os Estados 
Unidos usam a guerra contra o terrorismo 
para obter acesso a recursos africanos.6 Duas 
apreensões que organizações militares não 
podem dissipar facilmente. 

Por outro lado, o Departamento de Estado 
e a USAID possuem a reputação de enfoque a 
longo prazo, treinando o pessoal para traba-
lhar com parceiros estrangeiros, desenvol-
vendo, inclusive, melhor habilidade linguís-
tica. Ambas agências sentem-se à vontade em 
levar tempo para fomentar relacionamentos 
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pessoais com outros funcionários. Tendem a 
permanecer mais tempo na região, mantendo 
laços pessoais, facilitando o trabalho entre as 
nações, sob o ponto de vista civil. Os militares 
receberiam o benefício de perspectiva, a longo 
prazo, de outras agências americanas, a fim de 
ganhar e manter a confiança dos parceiros 
africanos, ampliando os contatos além de ape-
nas militar-militar (Princípio 2). Em muitos 
países, as forças armadas nem sempre são po-
pulares, devido a histórico de golpes de estado, 
regime militar ou guerras civis (e.g., Congo, 
Uganda e Libéria). Assim, as operações EUA-
África, muitas vezes, serão recebidas com ceti-
cismo, sem a confiança gerada pelos funcioná-
rios civis americanos que trabalham lado a 
lado com os africanos. 

4.  Operações. Tipicamente, poucas opera-
ções norte-americanas na África são estrita-
mente de combate força-força. São operações 
mistas: assistência humanitária; evacuação de 
não-combatentes; ou treinamento (acima). 
Tais operações possuem componente político 
e grande desenvolvimento. Consequente-
mente, as forças armadas devem trabalhar 
com outros setores do governo e diversos se-
tores dos governos de nossos parceiros (Prin-
cípio 2). Um AFRICOM elaborado para inte-
grar os três componentes americanos manterá 
coerência em operações e servirá os interesses 
dos parceiros africanos, sem onerar muito a 
nossa contribuição. Além disso, os militares 
podem desempenhar as funções de facilitado-
res entre os outros dois elementos da potência 
norte-americana - política e desenvolvimento 
(especialmente em transporte aéreo). Em úl-
tima análise, devemos desenvolver a estrutura 
das forças armadas, a fim de apoiar a política 
externa norte-americana e não apenas operar 
de forma autônoma. 

A Somália de 1993/94, é bom exemplo. A 
operação Restaurar a Esperança iniciou como 
missão de assistência humanitária pelos mili-
tares. Transformou-se em missão militar de 
caça aos líderes da clã. A missão militar não 
foi bem sucedida e o Presidente Clinton aca-
bou cancelando-a por completo. As duas tare-
fas diplomáticas, i.e., compreender melhor a 
situação e estarmos dispostos a conversar com 
os líderes da clã, podiam haver evitado a esca-

lada da violência militar. O resultado dessa 
falha foi o fracasso da missão. 

5.  Outro Exemplo. Em um continente famoso 
por golpes militares, não queremos provar que 
estrutura pura e predominantemente militar 
na África vai funcionar por si só. (Princípio 2). 
Uma organização militar americana, regional-
mente subordinada a chefe civil, trabalhando 
com organizações civis, daria o exemplo ameri-
cano do lugar que os militares ocupam na so-
ciedade, contribuindo para desencorajar inter-
venções militares. Na prática, se as operações 
militares norte-americanas forem intimamente 
coordenadas pelas agências políticas e de de-
senvolvimento, o alcance de contatos com os 
parceiros do governo africano será mais amplo, 
solidificando os outros governos contra o po-
der das próprias forças armadas. 

Durante os anos 60 e 70, muitos na África e 
no exterior percebiam os militares como força 
modernizadora na sociedade africana. Em 
consequência, certos segmentos da população 
africana apoiaram os golpes militares e os Es-
tados Unidos muitas vezes olharam para o 
outro lado, quando isso ocorria. Mais tarde, 
os militares comprovaram que não eram capa-
zes de governar como se acreditava. Atual-
mente, as forças armadas dos EUA são compe-
tentes, até mesmo, em desempenhar tarefas 
civis (e.g., policiamento, distribuição de assis-
tência alimentar, prestação de serviço médico, 
assessoramento governamental). Apesar disso, 
não queremos fazer com que os militares afri-
canos acreditem que podem fazer tudo de 
forma independente, possivelmente incenti-
vando intervenções políticas. A liderança civil 
do AFRICOM indicará o lugar que os militares 
americanos ocuparão na sociedade. 

6.  História. Ao contrário da Europa após a 
Segunda Guerra Mundial, onde os Estados 
Unidos estabeleceram um comando (EUCOM) 
na Alemanha derrotada, tentarão trabalhar 
com muitos governos africanos altaneiros e in-
dependentes. A fim de colocar forças america-
nas na África, com sucesso, os Estados Unidos 
devem tratar os africanos com igualdade, fa-
zendo com que a relação seja mutuamente be-
néfica (Princípio 1). Os Estados Unidos não 
podem ser vistos como força de ocupação, 
como ocorria na era colonial, memória ainda 
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recente na mente de muitos. Além disso, as 
imagens da Operação Liberdade do Iraque e 
da contrainsurgência em curso no Iraque con-
tinuarão a ser relevantes na África por muito 
tempo, ilustrando a intenção suspeita de colo-
nialismo. Assim, é melhor combinar operações 
políticas e de desenvolvimento que colocam o 
componente militar em segundo plano. Deve-
mos manter em mente que as lutas e guerras 
de libertação continuam vivas nas mentes de 
muitos líderes africanos e, os Estados Unidos, 
muitas vezes, estiveram no lado “errado” do 
conflito. Durante a Guerra Fria, apoiaram o 
governo da maioria branca na África do Sul, 
receando que o Congresso Nacional Africano 
(ANC) possuia tendências comunistas. Agora, 
o ANC, eleito democraticamente, retém o po-
der e muitos dentro do partido lembram a 
quem apoiávamos. Os Estados Unidos também 
apoiaram Portugal em sua tentativa malograda 
contra a luta de libertação de Moçambique e 
Angola. Em seguida, apoiaram os movimentos 
insurgentes impopulares, mas “anticomunis-
tas”: a RENAMO em Moçambique e UNITA em 
Angola. As gerações de líderes africanos mu-
dam, mas lembram dos Estados Unidos mais 
como defensor do status quo colonial do que 
como potência anticolonial.

O sul-africano Abel Esterhuyse observa que 
a criação do AFRICOM norte-americano “é 
compelido por considerações negativas na 
África e não por interesses positivos”, o que 
possivelmente inclui a rivalidade, de renovado 
vigor, entre os Estados Unidos e a China, 
como durante a Guerra Fria.7 Esse temor des-
taca a importância do AFRICOM, colocando 
ênfase nos três pilares: militar, político e de-
senvolvimentista. A rivalidade entre os Estados 
Unidos e a China em desenvolvimento (talvez 
político) seria usada por nações africanas para 
avançar as próprias aspirações e melhorar a 
economia. Contudo, a concorrência militar 
provavelmente conduzirá apenas à militariza-
ção e destruição como durante os conflitos da 
Guerra Fria.

Local: Adis Abeba
Quando levamos em consideração a histó-

ria recente da África independente, o quartel-

general do AFRICOM deveria estar localizado 
em Adis Abeba, Etiópia. As brigas intra-africa-
nas de lado, esta cidade é o foco da busca pela 
independência e unificação. A Etiópia nunca 
foi colonizada. O verde, amarelo e vermelho 
da bandeira são as cores pan-africanas reco-
nhecidas. A cidade melhor incorpora o con-
ceito de “África” como um só continente com 
seus próprios interesses. Os países escolheram 
essa cidade como a sede da Organização da 
Unidade Africana em 1963 e da organização 
sucessora, a União Africana (AU), em 2001. A 
política norte-americana apoia o empenho 
regional e pan-africano da União Africana, 
inclusive as tentativas de manutenção da paz. 

Em prática, as relações entre os Estados 
Unidos e a Etiópia são boas, o que facilitaria o 
estabelecimento de sede nascente. Certamente, 
pode-se argumentar que a infraestrutura do 
país não comportaria facilmente grande es-
trutura de comando. Entretanto, a sede não 
necessita ser organização de grande porte, 
apenas de tamanho suficiente para propor-
cionar interação eficaz com a União Africana. 
Várias embaixadas já lá se encontram. Assim, 
outra estrutura do mesmo tamanho seria bem 
assimilada. O comandante civil do AFRICOM 
deve ser o embaixador dos EUA na União 
Africana. Tal diplomata não só representaria 
os Estados Unidos no Continente, mas, como 
exposto acima, é também civil e coloca em 
relevo a tradição americana de controle civil 
dos militares. Contudo, a nomeação de diplo-
mata para liderar uma organização paramili-
tar requer ação do Congresso ou Presidente, 
bem como mudança de leis. Não é novo con-
ceito, já que tanto o Presidente quanto o Se-
cretário de Defesa, os dois principais líderes 
das forças armadas, são civis. Enquanto a sede 
do AFRICOM estaria localizada em Adis 
Abeba, os vários subcomponentes diplomá-
tico, militar e de desenvolvimento seriam dis-
tribuidos por todo o Continente para estarem 
mais próximos aos grupos regionais, sendo 
assim mais funcionais. Todos os subcompo-
nentes militares seriam necessariamente jus-
tapostos aos elementos diplomáticos e de de-
senvolvimento, destacando a cooperação e a 
supervisão civis. Em níveis mais baixos, os 
componentes militares, de forma ideal, esta-
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riam emparelhados com os países onde existe 
capacidade semelhante para fomentar a coo-
peração (Princípio 1). 

Como exemplo, o subcomponente aéreo 
estaria sediado em país de sólida capacidade 
para apoiar operações americanas e parcerias, 
provavelmente aquele que possui força aérea 
operacional própria. Caso necessário, essa 
sede seria simplesmente base pronta para uti-
lização, com um mínimo de pessoal como as 
da Europa Oriental. Talvez com pequeno nú-
mero de aeronaves no local em caráter per-
manente. Acima de tudo, o subcomponente 
aéreo necessita de aeronaves de transporte 
para melhor apoiar as diretrizes norte-ameri-
canas e de parceiros. As aeronaves de trans-
porte e não de reconhecimento ou caças, 
colocariam  projetos  cooperativos  e  a milita-
rização em maior ou menor realce, respecti-
vamente. Nem é necessário mencionar que 
provavelmente o número de meios norte-
americanos implantados na África sempre seria 
muito baixo. Entretanto, certo tipo de base per-
manente solidificaria o relacionamento norte-
americano para com os países africanos, sinali-
zando a intenção de continuarmos o 
envolvimento a longo prazo, permitindo que 
o comando opere de forma independente. 
Ao expandirmos, deste núcleo central, o sub-
componente aéreo deveria talvez possuir re-
presentação em cada área regional (i.e., África 
Ocidental em cooperação com a Comunidade 
Econômica dos Estados do Oeste Africano 
[ECOWAS] ou África do Sul, trabalhando com 
a Comunidade Sul-Africana de Desenvolvi-
mento [SADC], etc, para apoiar as operações 
de parceiros. Se os Estados Unidos colocarem 
aeronaves de transporte C-130 em bases per-
manentes na África, faria sentido uni-las a ou-
tra força aérea que opera esse mesmo tipo de 
aeronave. Os pessoais americano e africano 
compartilhariam experiência e treinamento, 
prestando assistência mútua durante períodos 
de altas operações.8 Seria benéfico para ambas. 
Os Estados Unidos poderiam fornecer maior 
quantidade de equipamento e maior assistên-
cia técnica. Ao mesmo tempo, as forças africa-
nas proporcionariam asessoramento linguís-
tico, conhecimento regional e entusiasmo.

Conclusão
A implantação do AFRICOM está a cami-

nho. À medida que evolui nos próximos anos 
ficará independente da tutela do Secretário 
de Defesa, uma organização militar-cêntrica e 
verdadeiramente interinstitucional. Espera-
mos que venha a ser organismo que atenda as 
necessidades não só americanas, mas também 
as dos parceiros. Um verdadeiro empreendi-
mento multilateral. 

Que tipo de percepção desejamos dar à 
África? Na primavera de 2003, durante as ope-
rações militares no Iraque, este autor vivia em 
Dar es Salaam, Tanzânia. Ao contatar os habi-
tantes, durante pesquisa histórica, um assunto 
que muitas vezes surgia era a iminente opera-
ção militar dos EUA na Tanzânia.9 Muitos 
acreditavam que a nova e espaçosa embaixada 
norte-americana em construção seria uma 
base militar. Não posso asseverar que as obser-
vações feitas sejam científicas, mas tive a im-
pressão de que muitos tanzanianos viam os 
Estados Unidos como possível ameaça. Objeti-
vamente, a Tanzânia é área onde existe pou-
quíssima razão de interferir. No entanto, a 
perspectiva do povo era, naturalmente de que 
o país era muito importante para os america-
nos e potencialmente um alvo! As autoridades 
políticas competentes e os planejadores do 
AFRICOM não devem esquecer que o modo 
de pensar e a percepção popular locais sem-
pre serão mais importantes que notificações e 
comunicados de imprensa. 

À medida que nos afastamos da Operação 
Liberdade do Iraque e do ponto de vista inter-
nacional de que nosso país é protagonista 
unilateral, devemos tentar recuperar a ima-
gem que possuíamos ao final da Segunda 
Guerra Mundial. Após aquele cataclisma, o 
mundo não via os Estados Unidos como gi-
gante conquistador com a intenção de impor 
sua vontade no resto do mundo, mas sim 
como país disposto a trabalhar de forma mul-
tilateral para solucionar os problemas globais. 
O país mereceu tal reputação através de parti-
cipação na criação de muitos órgãos de asses-
soria e operações com representação de várias 
nações. Acima de tudo, as Nações Unidas ser-
viram de marco positivo, bem como as insti-
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tuições financeiras internacionais, tais como 
o Banco Mundial e o Fundo Monetário Inter-
nacional, alianças militares e o plano Marshall 
na Europa. Os E.U.A. ajudaram a estabelecer 
muitas dessas organizações para conter a 
União Soviética, através de abordagem muitas 
vezes não-militar. Isso gerou boa vontade e 
conseguiu outros objetivos, além dos milita-
res, avançando assim as diretrizes de segu-
rança americanas. Por exemplo, o plano Mar-
shall levou exatamente ao resultado desejado, 
i.e., uma sociedade estável, próspera e demo-
crática na Europa Ocidental. Essa Europa 
próspera pode, aliás, apoiar os Estados Uni-

dos em área de segurança através da OTAN. 
Embora a situação não seja exatamente a 
mesma na África atual, a expansão de relações 
com os países africanos merece a mesma dedi-
cação de todo o espectro do governo para di-
fundir-se de forma positiva no futuro. Como 
declara a Estratégia Nacional de Combate ao 
Terrorismo (Setembro de 2006): “A longo 
prazo, ganhar a guerra contra o terrorismo é 
ganhar a batalha de idéias.”10 Nesse sentido, 
desejamos que os países africanos vejam que  
estamos chegando para ajudar, não “para que-
brar.” Somente assim aumentamos e cimenta-
mos a relação nos próximos anos.     ❏

Notas

1.  The White House, The National Security Strategy of the 
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Como Salvar Darfur
As Analogias Sedutoras e os Limites da Coerção  
com o Uso de Potência Aérea no Sudão
TenCel Timothy Cullen, USAF

NÃO IMPORTA O critério de avalia-
ção usado, a crise humanitária em 
Darfur é uma tragédia. Uma rebe-
lião inesperada nos remotos estados 

de Darfur em 2003 compeliu o governo suda-
nês em Kartum a iniciar campanha contra-
insurgência brutal, destruindo milhares de vi-
larejos e matando seus habitantes, entre eles 
grande número de mulheres e crianças.1 Cerca 
de 2,7 milhões de pessoas, ainda hoje, “deslo-
cados de guerra” dentro do próprio país, com 
outras 250.000 mal subsistindo em campos de 
refugiados no outro lado da fronteira, em 
Tchad. Isso em região de mais de 6 milhões de 
habitantes.2 Milhares de trabalhadores huma-
nitários arriscam sequestro e agressão de as-
saltantes armados, a fim de tratar e alimentar 
aqueles afetados pelo conflito.3

Embora o nível de violência tenha decli-
nado drasticamente desde 2004, as investidas 
aos povoados de Darfur pela milícia janjawiid e 
forças do governo, continuam. As campanhas 
na região foram, em especial, brutais, com o 
governo usando helicópteros armados e aero-
naves de carga Antonov para aterrorizar a popu-
lação civil com projéteis e “bombas tambor” 
repletas de explosivos e fragmentos de metal.4 
As atrocidades e táticas do governo sudanês 
receberam considerável atenção da mídia, or-
ganizações humanitárias e uma pletora de ce-
lebridades de Hollywood. Entretanto, a comu-
nidade internacional continua enfocada em 
diplomacia e não em ações decisivas.5 Vários 
líderes comunitários em al-Fashir, a capital do 
Darfur do Norte, apertaram a mão de dezenas 
de líderes de nações mas, ainda assim, a Orga-
nização das Nações Unidas (ONU) batalha, a 
fim de providenciar 50% das 26.000 pessoas já 
autorizadas para manter a paz e prosseguir à 
região em conflito.6

Os métodos principais usados pela admi-
nistração Bush para confrontar o presidente 
do Sudão, Omar Hassan al-Bashir, foram san-
ções unilaterais e diplomacia dinâmica. En-
tretanto, o envolvimento americano pode es-
calar, devido a eleição de Barack Obama ao 
poder. Reiterando as palavras do ex-Presidente 
George W. Bush, o Presidente Obama denomi-
nou as ações do governo sudanês em Darfur 
de “genocídio”, adicionando porém, que os 
Estados Unidos iriam demarcar uma “zona de 
voo interditado” para a região.7 Os membros 
da antiga administração Clinton e assessores 
de diretrizes de política exterior para a cam-
panha de Obama equipararam as ações de al-
Bashir às do ex-Presidente da Iugoslávia, Slo-
bodan Milosevic. A embaixadora dos Estados 
Unidos na ONU em 2006, Susan Rice, alegou 
que a recusa de al-Bashir em aceitar o grupo 
de pessoal escalado para manter a paz, cla-
mava pela destruição de sua força aérea, com-
parando a campanha aérea proposta à vitória 
em Kosovo de 1999.8

De fato, uma coalizão de países da OTAN 
estabeleceram zonas de voo interditado e leva-
ram a cabo ataques aéreos para fins de opera-
ções humanitárias em Bosnia-Herzegovina e 
Kosovo. Contudo, será que se pode fazer uma 
analogia entre aquele conflito e a presente si-
tuação em Darfur? Como as campanhas aéreas 
nas antigas repúblicas da Iugoslávia orienta-
riam a estratégia da nova administração em 
Darfur? As guerras, especialmente as mais re-
centes, tipicamente dominam a mente dos lí-
deres políticos.9 

O propósito desta análise é examinar as 
intervenções humanitárias americanas mais 
recentes, onde zonas de voo interditado facili-
taram operações de manutenção de paz e ex-
ploraram como podem duplicar o curso de 



Figura 1. Reimpressa de http://www.un.org/Depts/Cartographic/map/profile/sudan.pdf
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atividades, teorias de sucesso e possíveis op-
ções de diretrizes para Darfur.

Após breve introdução da história da crise 
em Darfur e a função de analogias, a potên-
cia aérea e coerção em intervenções humani-
tárias, este artigo compara as suposições, si-
milaridades e diferenças entre o conflito 
atual e as três operações humanitárias simila-
res dos anos 90: a operação Provide Comfort 
no Iraque Setentrional, Deny Flight em Bosnia-
Herzegovina e Allied Force em Kosovo. 

As ações de al-Bashir de 2003 a 2004, em-
bora não dissimilares às atrocidades perpetra-
das por Saddam Hussein e Slobodan Milose-
vic, são verdadeiramente horrendas. Contudo, 
a menos que haja imenso desvio na natureza 
do conflito sudanês e no panorama geopolí-
tico total, é improvável que uma zona de voo 
interditado e ataques aéreos consigam impor 
justiça ou alcançar a reação desejada pela ad-
ministração Obama. Muito pelo contrário, as 
ações militares sob as presentes condições, 
provavelmente aumentarão o nível de catás-
trofe humana de forma drástica na região e 
envolverão os Estados Unidos em conflito do 
qual dificilmente poderão sair.

A Crise de Darfur
A enorme crise política, humanitária e de 

segurança em Darfur é o resultado complexo 
de grupos de dissidentes armados provenien-
tes das guerras civis de Tchad, a guerra civil 
entre Muçulmanos Árabes do Sudão Seten-
trional e os Cristãos Africanos do Sudão Meri-
dional e conflitos localizados acerca de recur-
sos em declínio, devido a superpopulação e 
desertificação. A precipitação do conflito 
ocorreu em abril de 2003, quando uma aliança 
de movimentos rebeldes islâmicos e tribos 
africanas levaram a efeito ataques coordena-
dos contra uma base aérea e outros destaca-
mentos militares avançados, em Darfur. Os 
rebeldes explodiram aeronaves de carga e 
helicópteros do governo, capturando o co-
mandante da base e executando 200 prisio-
neiros do exército sudanês, apesar de se have-
rem rendido.10 A cronometragem dos ataques 
foi deliberada e de elevado custo ao governo, 
predominantemente Árabe-Sudanês, que ne-

gociava um acordo de divisão de poder com o 
movimento de liberação no Sudão Meridio-
nal, após duas décadas de guerra civil. 

O movimento africano em Darfur esperava 
adquirir seu justo quinhão da riqueza nacio-
nal e segurança, após décadas de seca cíclica, 
anos de negligência pelo governo central e 
usurpação violenta de solo agrícola pelos anti-
gos rebeldes de Tchad e pastores árabes.11 

O governo não conseguiu antecipar a ame-
aça dos “parentes pobres” que viviam na região 
ocidental do país. Assim, a repressão da revolta 
foi brutal e imediata. O regime de al-Bashir 
não podia depender do exército sudanês para 
esmagar a insurreição, porque a maioria dos 
recrutas e oficiais subalternos eram provenien-
tes de Darfur.12 Assim, o governo fez um pacto 
com os bandos armados e tribos árabes da re-
gião, outorgando às tribos com rebanhos de 
camelos, o direito de perseguir as ambições 
territoriais em Darfur em câmbio da supressão 
da rebelião.13 De fato, o que aconteceu foi 
uma campanha de saneamento étnico ou 
“contra-insurgência barata”.14 De 2003 a 2004, 
a milícia janjawiid, de rotina, cercava e quei-
mava os vilarejos rebeldes, após o bombardeio 
e metralhagem cerrada dos habitantes, de ae-
ronaves sudanesas. Durante o processo de de-
socupação dos povoados, os membros das milí-
cias violavam jovens e mulheres, matavam o 
gado, atirando os pequeninos dentro das casas 
envoltas em chamas.15 

As organizações não-governamentais 
(ONGs) e a comunidade internacional reagi-
ram com horror às atrocidades. Contudo, foi 
difícil coordenar a reação à erupção de violên-
cia. Muitos temiam que o conflito iria inter-
romper as negociações de paz da guerra civil 
no Sul, que já havia matado mais de dois mi-
lhões de pessoas durante as duas décadas ante-
riores.16 Os Estados Unidos e os países da 
OTAN não podiam investir grande número de 
tropas ou aceitar as baixas e a responsabilidade 
necessárias para operação combinada na área, 
devido as guerras com o Iraque e Afeganistão. 
Assim, a comunidade internacional perseguiu 
amplas iniciativas diplomáticas para com o re-
gime de al-Bashir, de 2004 a 2007.17 Os empre-
endimentos maiores incluiram melhor acesso 
à organizações humanitárias, orquestrando o 
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Acordo Compreensivo de Paz [Comprehensive 
Peace Agreement-CPA] de 2005 entre o Sudão 
Setentrional e o Meridional, negociando o 
Acordo de Paz de Darfur [Darfur Peace Agree-
ment] de 2006 entre o governo e os partidos 
dissidentes rebeldes, buscando o indiciamento 
de líderes por crimes de guerra pelo Tribunal 
Penal Internacional-TPI [International Criminal 
Court-ICC] e destacando as poucas e subequi-
padas forças da União Africana [African Union-
AU] juntamente com as forças das Nações 
Unidas para manter a paz.18 Devido a mera 
extensão territorial da região, magnitude do 
conflito e múltiplos participantes e objetivos, 
foi difícil colocar em execução estratégia clara 
e coerente.

As Similaridades da  
Crise de Darfur às Analogias 

Predominantes
O conflito em Darfur é problema com o 

qual os peritos na área, legisladores e organi-
zações humanitárias vêm se debatendo há 
muitos anos. É difícil compreender e descre-
ver o contexto subjacente da crise. Gérard 
Prunier, autor prolífico, historiador e espe-
cialista em assuntos da África Oriental, adverte 
aos leitores em seu livro sobre Darfur de que 
ali “nada faz sentido”.19 À medida que o Presi-
dente Obama começa a mudar o enfoque, de 
questões domésticas à internacionais”, a ad-
ministração tentará fazer sentido. Os comentá-
rios públicos dos assessores de diretrizes de 
política exterior sugerem que a administração 
usará analogias históricas para facilitar a aná-
lise do conflito e advogar ação enérgica.20

Infelizmente, existem preconceitos identi-
ficáveis e sistemáticos para com o uso de ana-
logias históricas.21 Em muitos casos, as autori-
dades competentes deixam de analisar 
conjeturas essenciais, ocultas em analogias 
históricas e estão dispostas a “entrar em ação” 
e defender as diretrizes mal-orientadas que as 
administrações poderiam evitar sob inspeção 
mais cuidadosa.22 As operações Provide Comfort, 
Deny Flight e Allied Force são analogias perigosas 
e irresistíveis para a crise em pauta, porque as 
condições possuem muitas similaridades, al-

gumas inerentes à intervenções humanitá-
rias. As campanhas no Iraque Setentrional, 
Bósnia-Herzegovina e Kosovo, dirigiram-se à 
injustiças, comuns a muitos conflitos intrana-
cionais na década de 90: a rebelião de povos 
marginalizados aos quais se negava seu qui-
nhão de poder político e riqueza. Também 
davam destaque a governos incompetentes 
que usavam divisões racistas ou étnicas para 
desunir e suprimir rebeliões, com os Estados 
Unidos e Aliados, fazendo uso de potência aé-
rea e militar para enfrentar os repressores.23 A 
Administração Clinton, em 1997, denominou 
esse tipo de intervenção humanitária, de “ope-
rações complexas de contingência” e especifi-
camente distinguiu as campanhas da Bósnia e 
Iraque Setentrional de outras ações militares 
de baixo-nível, como resgate de reféns, missões 
contraterroristas e intervenções de assistência 
à desastres naturais.24

As Questões  
Coercivas Comuns

A coerção foi componente principal dessas 
“operações complexas de contingência”. 
Ainda assim, as características de intervenções 
humanitárias tornaram difícil a coerção.25 A 
coerção é o uso de força, quer seja implícita 
ou real, a fim de “induzir o adversário a mudar 
de comportamento”.26 A coerção foi necessá-
ria no Iraque Setentrional e Balcãs para dissu-
adir as forças hostis de destruir as organizações 
de assistência e compelir governos tirânicos a 
remover os motivos latentes do conflito. A im-
posição de interdição de voo, para ser bem 
sucedida, teria que superar três obstáculos co-
muns à execução de estratégia de coerção du-
rante as operações humanitárias: baixo inte-
resse estratégico, objetivos divergentes dentro 
da coalizão e participantes não-estatais.

Baixo Interesse Estratégico
Um dos problemas principais em interven-

ções militares é que os Estados Unidos pos-
suem pouco ou nenhum interesse estratégico 
na região, o que resulta em apoio doméstico 
incerto à possível campanha militar. O Sudão 
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não mais pousa ameaça terrorista. Antiga-
mente, o governo havia oferecido hospitali-
dade a Osama bin Laden. Contudo, desde a 
agressão de 9/11, o regime coopera com as 
agências secretas e apoia as tentativas de con-
traterrorismo dos Estados Unidos.27 O inte-
resse americano em Darfur é predominante-
mente humanitário e a intervenção no Sudão 
deve superar o estigma daquela outra experi-
ência de operação humanitária na Somália 
que resultou em morte de 18 membros das 
forças armadas. Obrigou a administração a 
retirar as forças do país dentro de seis meses e 
afetou a justificativa da administração para 
intervenções subsequentes nos Balcãs.28 A ob-
tenção de amplo apoio popular para inter-
venção em Darfur será difícil, devido a falta 
de interesse estratégico na região e a probabi-
lidade do alto custo de operações militares.

Os Objetivos da Coalizão em 
Competição Renhida

Se os Estados Unidos interferirem militar-
mente, é mais provável que participarão como 
membros de coalizão para dar legitimidade [à 
ação], tropas terrestres e doadores necessários 
para ação militar e apoio humanitário. En-
quanto os participantes em operações no Ira-
que Setentrional e Balcãs eram primariamente 
provenientes de países da OTAN, as forças de 
paz em Darfur consistem em soldados envia-
dos pelas nações membros da União Africana 
e engenheiros de combate da China.29 A super
extensão das forças armadas no Iraque e Afe-
ganistão aumenta o imperativo para a obten-
ção de amplo apoio internacional em outras 
operações na região. Os Estados Unidos serão 
obrigados a administrar interesses e objetivos 
de possíveis países da coalizão em conflito en-
tre si, para que a campanha venha a ser tão 
eficaz como a Provide Comfort e as outras da 
OTAN nos Balcãs.

Os Participantes Não-Estatais
A natureza dos combatentes também foi 

um dos fatores principais nos conflitos dos 
Balcãs e de especial importância em Darfur. 

Muitos perpetradores em conflitos intraesta-
tais são participantes não-estatais com cone-
xões imprecisas a governos que talvez sancio-
nem ou não as táticas usadas. Devido a 
desintegração do exército Iugoslavo, o sistema 
de governo de Molosevic e líderes políticos 
recrutaram membros de quadrilhas, desor-
deiros e criminosos para auxiliar as forças go-
vernamentais a providenciar saneamento ét-
nico de comunidades nos Balcãs.30 

Em Darfur, as milícias janjawiid providen-
ciam o mesmo tipo de serviço. A palavra janja-
wiid teve origem nos anos 60. É um termo pe-
jorativo usado para descrever os nômades 
pobres das tribos árabes.31 Atualmente, serve 
para descrever a organização provisória de 
mais de seis grupos armados distintos que re-
cebem o apoio da agência de serviços secretos 
das forças militares sudanesas. Poucos estão de 
acordo acerca da precisa organização da janja-
wiid. É difícil de localizar e identificar, espe-
cialmente do ar em uma área do tamanho da 
França. As restrições ao uso de força durante 
as operações humanitárias, combinadas aos 
tênues vínculos entre o governo central e os 
perpetradores tornam difícil a coerção, até 
mesmo quando é fácil encontrar os culpados.

Os Mecanismos  
Coercivos Comuns

Uma estratégia eficaz em operações huma-
nitárias requer mecanismos coercivos ou pro-
cessos pelos quais ameaças geram concessões 
pelo adversário.32 Normalmente incluem a 
erosão da base de poder do governo em pauta, 
criando agitação dentro da população, deca-
pitando os líderes do regime, debilitando a 
força do país como um todo e negando ao 
adversário a habilidade de alcançar os objeti-
vos. Contudo, os obstáculos que causam as 
operações humanitárias invalidam muitas das 
opções acima. As campanhas nos Balcãs e Ira-
que Setentrional utilizaram duas delas, com 
bons resultados: interdição e erosão da base 
de poder. Ambas podem desempenhar fun-
ção importante para fazer cumprir a zona de 
voo interditado no Sudão.



60  AIR & SPACE POWER JOURNAL

A Interdição
A interdição significa anular a estratégia do 

adversário, reduzindo sua capacidade de al-
cançar os objetivos. Certas estratégias de in-
terdição “negam a estratégia inimiga, quando 
apreendem e mantêm posse de objetivos ter-
ritoriais, forçando concessões para evitar 
gasto fútil de maiores recursos.”33 

Esse foi o caso da operação Deny Flight, que 
tentou impedir aos Sérvios da Bósnia a capaci-
dade de aterrorizar e conquistar os vilarejos 
Croatas e Muçulmanos, durante a guerra. 
Após a eleição em que os Muçulmanos e Cro-
atas votaram pela separação da Federação da 
Iugoslávia em 1992, os Sérvios-Bósnia irregu-
lares atacaram os povoados Croatas e Muçul-
manos com apoio da força aérea da Iugoslá-
via.34 Os Sérvios esperavam forçar a população 
civil Muçulmana e Croata a evacuar o territó-
rio controlado pelos Sérvios e estabelecer a 
República Sérvia de Bósnia. A operação Deny 
Flight estabeleceu uma zona de voo interdi-
tado sobre o campo de batalha para evitar que 
os Sérvios usassem os caças para ataque terres-
tre e helicópteros armados para apoiar a cam-
panha de saneamento étnico. O Sudão tam-
bém possui caças, bombardeiros e helicópteros 
armados. Em maio de 2008 o governo suda-
nês utilizou um bombardeiro Antonov de ta-
manho médio para atacar um vilarejo em 
Darfur do Norte.35 Uma sólida zona de voo 
interditado sobre Darfur preveniria tais ata-
ques e faria cumprir a resolução do Conselho 
de Segurança das Nações Unidas de 2005 que 
proíbe “voos militares ofensivos em e sobre a 
região de Darfur.”36

A Erosão da Base de Poder
É o outro mecanismo comum usado pelos 

Estados Unidos e Aliados no Iraque Setentrio-
nal e Balcãs. Tenta suprimir o controle e lide-
rança de regimes, atacando a elite política e 
cliques que os apoiam.37

Durante a operação Provide Comfort, Sad
dam Hussein era extremamente sensível a 
ataques aéreos contra alvos importantíssimos 
em Bagdá. A coalizão mantinha um esqua-

drão de aeronaves de longo alcance na Tur-
quia para servir de ameaça crível ao regime.38 

Durante a operação Allied Force, a OTAN 
atacou indústrias relacionadas às forças ar-
madas, serviços de utilidade pública e outros 
alvos em Belgrado, a fim de instigar a insatis-
fação para com a elite governamental e cor-
roer o apoio popular a Milosevic. Alguns 
alegam que a pressão crescente de elites po-
líticas, oligarquia civil e liderança militar 
contribuiram para que Milosevic cedesse às 
demandas da OTAN.39

Os assessores de Obama sugeriram que 
ameaças similares poderiam servir de coerção 
à liderança do Sudão e que “ameaça crível ou 
uso de força” é a linguagem que Kartum com-
preende”.40

Os Instrumentos  
Comuns de Coerção 

Os Estados Unidos possuem inúmeras fer-
ramentas à disposição para dar partida a me-
canismos e iniciar o processo pelo qual amea-
ças geram concessões dos adversários. Os 
exemplos incluem ataques aéreos, invasão, 
retaliação nuclear, sanções econômicas, isola-
mento político e apoio à insurgências.41 Con-
tudo, o alto custo de muitas fazem com que 
não se prestem à operações humanitárias. As 
estratégias para as operações Provide Comfort, 
Deny Flight e Allied Force basearam-se principal-
mente em três: potência aérea, sanções eco-
nômicas e isolamento político.

A Potência Aérea
Os instrumentos militares comuns para 

operações humanitárias norte-americanas são 
zonas de voo interditado e ataques aéreos, em 
virtude de flexibilidade e custo relativamente 
baixo. Como observou Eliot Cohen, “A potên-
cia aérea é uma forma de força militar de 
apelo fora do normal porque, como em na-
moro moderno, aparenta oferecer gratifica-
ção sem compromisso”.42 Os ataques aéreos 
norte-americanos, inclusive durante os confli-
tos do Iraque Setentrional e Balcãs, raramente 
resultam em baixas devido a fogo amigo. A 
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campanha aérea para a operação Allied Force 
durou 78 dias e nem sequer uma baixa em 
campo de batalha. A potência aérea também 
contribui à interdição e estratégia de redução 
de base de poder e possui a habilidade de ex-
pandir ou contrair o nível de destruição para 
se encaixar às demandas daquele que coage. 
Uma vez que a potência aérea é barata, flexí-
vel e aparentemente oferece bons resultados, 
os ataques aéreos passam a ser a forma de in-
timidação normal dos Estados Unidos. 

Os antigos assessores de Clinton, Susan 
Rice e Anthony Lake, citam o ataque do míssil 
de cruzeiro de 1998 em Kartum como o mo-
tivo principal pelo qual o regime de al-Bashir 
coopera com os Estados Unidos em contra-
terrorismo.43 A potência aérea é componente 
atraente de muitas analogias para a crise de 
Darfur, em virtude do fato de que é eficaz e de 
fácil uso.

As Sanções Econômicas 
e o Isolamento Político

As forças aéreas de coalizão no Iraque Se-
tentrional e Balcãs não operam independen-
temente de outros instrumentos de coerção. 
As sanções e medidas diplomáticas reforçaram 
a ameaça aérea, impondo custos e negando 
benefícios aos regimes de Saddam e Milosevic. 
Um embargo econômico compreensivo do 
Iraque e uma coalizão internacional de países 
que incluiu nações árabes, completamente 
isolaram Saddam durante a operação Provide 
Comfort. 44 A ONU outorgou uma série de san-
ções econômicas contra a Bósnia e a Sérvia 
durante os conflitos nos Balcãs. O Tribunal 
Penal Internacional [International Criminal 
Tribunal] convocado para a antiga Iugoslávia 
indiciou Sérvios de alto nível da Bósnia e tam-
bém Milosevic, durante as respectivas campa-
nhas aéreas em Bósnia e Kosovo.45

A potência aérea no Sudão também irá 
operar dentro do contexto de sanções econô-
micas e indiciações pelo TPI, se implementa-
das para Darfur. Em 1993, os Estados Unidos 
indicaram o Sudão como nação que patrocina 
terrorismo, o que sujeita o país à restrições de 
assistência estrangeira. As Resoluções do Con-

selho de Segurança da ONU [UN Security 
Council Resolutions-UNSCR] 1556 e 1591 proi-
bem a transferência de armas ao governo do 
Sudão em Darfur, bem como aos rebeldes na 
área.46 A UNSCR 1672 dirige-se à sanções con-
tra quatro indivíduos: dois líderes rebeldes e 
dois representantes do governo Sudanês.47

O Presidente Bush, em 2007, expandiu as 
sanções impostas pela Administração Clinton 
em 1997. Ambos os regimes exerceram restri-
ções unilaterais em importação e exportação, 
limitaram transações financeiras para, e do 
Sudão e congelaram os bens do governo Suda-
nês. O TPI também indiciou diversos antago-
nistas de nível médio no conflito, devido a ge-
nocídio. Recentemente, expediram ordem de 
prisão contra al-Bashir por crimes de guerra e 
delitos contra a humanidade.48 Qualquer que 
seja a ação militar ela deve operar em conjunto 
com uma miríade de medidas econômicas e 
diplomáticas, a fim de tentar coagir o governo 
sudanês.

As Diferenças da Crise de 
Darfur com as Analogias 

Predominantes
As similaridades superficiais entre a opera-

ção Provide Comfort e os conflitos nos Balcãs e 
Darfur sugerem soluções de possível potência 
aérea, perspectivas de êxito e dificuldades es-
peradas. Contudo, “na maioria dos casos, as 
autoridades competentes invocam analogias 
inapropriadas, que não só deixam de lançar 
luz sobre a situação, mas também desorien-
tam, ao colocar ênfase em paralelos irrelevan-
tes e superficiais”.49 O restante deste artigo 
antecipa paralelos irrelevantes entre os confli-
tos análogos e a crise de Darfur, examinando 
as suposições essenciais que a apoiam. 

A Operação Provide Comfort
Essa foi uma das mais bem sucedidas ope-

rações humanitárias na história. Após a 
Guerra do Iraque, uma revolta dos Kurdos e 
subsequente repressão pelo governo, arre-
messaram mais de 400.000 refugiados às mon-
tanhas ao longo da fronteira Turquia-Iraque.50 
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As forças da coalizão, em reação, defenderam 
com êxito os refugiados Kurdos das forças do 
Iraque, auxiliaram seu retorno à zona segura 
no Iraque Setentrional e transportaram quan-
tidades enormes de suprimentos humanitá-
rios à região. Uma suposição essencial emerge 
dessa campanha: uma operação similar pode-
ria auxiliar os refugiados de Darfur no Tchad 
e “salvar a vida de africanos”. Entretanto, as 
circuntâncias ao redor da operação Provide 
Comfort foram excepcionais e os Estados Uni-
dos verão que será difícil recriar duas condi-

ções que tornaram o regresso de refugiados 
Kurdos ao Iraque um sucesso: forte interesse 
estratégico para solucionar a crise de refugia-
dos e a capacidade demonstrada de uso de 
força na região.

As Diferenças em  
Interesses Internacionais

Contrário a Darfur, o regresso de refugia-
dos à sua terra natal, o Iraque, foi de vital in-
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A 
Operação 
Provide 
Comfort 
(Iraque)

Ampla coalizão de 
nações 
defenderam os 
refugiados Kurdos 
de forças 
iraquianas e 
auxiliaram seu 
regresso seguro 
ao Kurdistão. 

Operação similar 
auxiliaria os 
refugiados de 
Darfur no Tchad.

As coalizões interna-
cionais confrontaram 
governos incompe-
tentes que usavam 
identidade racista, 
étnica para dividir, 
controlar e oprimir a 
população.

Baixo interesse estra-
tégico, objetivos 
opostos da coalizão e 
protagonistas não-
estatais elusivos pou-
savam grandes pro-
blemas para a 
coerção dos gover-
nos em pauta

As coalizões usavam 
dois mecanismos de 
coerção: denegação 
e erosão da base de 
poder.

As coalizões usavam 
três instrumentos 
coercivos: potência 
aérea, sanções eco-
nômicas e isolamento 
político.

O retorno de refugiados do 
Darfur não é de vital interesse 
aos E.U.A. e Aliados.

A comunidade internacional 
não demonstrou desejo ou 
capacidade de aplicar força de 
forma eficaz no Sudão.

A  
Opera-

ção Deny 
Flight 

(Bósnia)

Sanções econômi-
cas, indiciamentos 
jurídicos e ataques 
aéreos cronome-
trados às ofensi-
vas terrestres mu-
çulmanas e 
croatas, forçaram 
Milosevich a nego-
ciar com a OTAN.

Ataques aéreos 
e indiciamentos 
oportunos 
apoiam negocia-
ções para cessar 
fogo em Darfur

O objetivo dos habitantes de 
Darfur não é a independência 
mas proteção física, acesso 
politico e maior quinhão da 
riqueza nacional.

As inquietudes relacionadas 
ao conflito de Darfur estão 
subordinadas à resolução da 
guerra civil entre o Norte e o 
Sul.

A  
Operação 

Allied 
Force 

(Kosovo)

Embora sem sofrer 
baixas em com-
bate, enorme ope-
ração aérea forçou 
Milosevic a retirar 
as forças Sérvias 
de Kosovo.

A potência aérea 
pode extrair con-
cessões com 
baixo custo e 
sem forte com-
promentimento 
de forças terres-
tres. 

O Sudão não possui econo-
mia industrial avançada sensí-
vel a ataques aéreos. 

O Sudão em 2009 não está 
tão politicamento isolado 
como a Sérvia nos anos 90.

Figura 2. Similaridades e Diferenças entre Darfur e operações humanitárias análogas
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teresse aos Estados Unidos e principais Alia-
dos. Os Kurdos fazem parte de grande minoria 
de descontentos na Turquia e o influxo de 
centenas de milhares desses refugiados pou-
sava grande ameaça à segurança. A Turquia 
publicamente convidou os Aliados a intervir e 
também fechou as fronteiras, encurralando 
os refugiados nas montanhas no meio do In-
verno.51 Um mês antes, o Presidente George 
H. W. Bush havia incitado o povo iraquiano a 
“tomar as rédeas da situação” e a “forçar Sad
dam Hussein, o ditador, a retirar-se.”52 Con-
tudo, o apoio material dos Estados Unidos à 
subsequente rebelião não ocorreu e as forças 
armadas iraquianas esmagaram os guerrilhei-
ros Kurdos com a ajuda de helicópteros arma-
dos e bombardeiros caças, em desafio à 
UNSCR 686.53 As necessidades de segurança 
de aliado importante e imagens publicadas 
pela mídia do sofrimento dos Kurdos compe-
liram a administração a reagir, lançando su-
primentos de aviões, somente sete dias após o 
início da crise. Dentro de semanas, as forças 
de coalizão estabeleceram uma zona de segu-
rança na porção norte do Iraque. Dentro de 
sete semanas, a operação humanitária com-
pletamente repatriou os Kurdos da região da 
fronteira Turca.54

Em contraste, as justificativas para interven-
ção em Darfur são quase completamente hu-
manitárias. Os 250.000 refugiados na fronteira 
com Tchad somente pousam ameaça à segu-
rança da região em si e a cobertura do padeci-
mento humano pela mídia é pouca. Noventa 
por cento das fatalidades em Darfur ocorre-
ram entre 2003 e 2004. As notícias do genocí-
dio quase que desapareceram após a assinatura 
do CPA pelo Sudão Setentrional e Meridional 
em janeiro de 2005, pondo um fim aos 21 anos 
de guerra civil.55 Houve um surto de cobertura 
pela mídia antes das Olimpíadas de Verão em 
Beijing e as eleições presidenciais de 2008. 
Contudo, o enfoque da cobertura mais recente 
foi o indiciamento iminente de al-Bashir pelo 
TPI.56 A população dos campos de refugiados 
estabilizou-se. Entretanto, a segurança asso-
ciada aos mesmos, continua sendo um pro-
blema. Desde janeiro de 2008 os bandidos e 
agressores mataram 11 trabalhadores humani-
tários, sequestraram 170 membros de pessoal 

e 225 veículos em Darfur.57 Apesar da violên-
cia, as potências principais não se comprome-
teram com recursos militares para manter a 
segurança dos refugiados e do pessoal huma-
nitário na região. 

Talvez o apoio sem brilho de um milhão de 
refugiados Kurdos que escaparam da Turquia, 
rumo ao Irã esclareça mais a situação. O Irã 
recebeu somente um pouco mais da metade 
da assistência internacional total para esses 
refugiados, apesar de proteger um número 
quase o triplo do da Turquia.58

As Diferenças em Credibilidade
O regime de Saddam não conseguiu colo-

car obstáculos à volta dos refugiados Kurdos. A 
operação Provide Comfort manteve-se firme e os 
Estados Unidos e Aliados demonstraram de 
forma crível a “capacidade e disposição do uso 
de força”.59 A operação teve início somente 
dois meses após a operação Desert Storm, com 
sua campanha aérea devastadora, mutilando 
as forças de Saddam. Muitas das armas, solda-
dos e procedimentos continuaram a postos 
para fazer frente ao regime. As forças terrestres 
também estavam disponíveis para distribuir 
suprimentos, providenciar segurança e expan-
dir a zona segura para o eventual regresso dos 
refugiados Kurdos. Os Estados Unidos inseri-
ram 5.000 tropas na região e o comandante da 
força-tarefa combinada, o Major-Brigadeiro 
John Shalikashvili encontrou-se pessoalmente 
com os representantes militares iraquianos 
que se encontravam a postos ao longo da fron-
teira do Iraque Setentrional para ditar os ter-
mos da intervenção e a extensão da zona de 
segurança.60 Um dia após a reunião, os Fuzilei-
ros Navais em terra, direcionaram ataques aé-
reos simulados contra posições iraquianas, 
forçando o abandono da área.61 As aeronaves 
da OTAN e 2.500 tropas em alerta no sudeste 
da Turquia também serviram de dissuasão, 
quando as agências da ONU e ONGs assumi-
ram responsabilidade pela distribuição de as-
sistência humanitária.62 A fragilidade das for-
ças armadas iraquianas e a integração crível 
das forças aéreas e de superfície, americanas e 
aliadas, contra inimigo convencional foram 
essenciais ao sucesso da operação.
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A história de intervenção militar e coerção 
em Darfur não inclui capacidade e resolução 
em utilização de força, especialmente contra 
uma miríade de participantes não-estatais. A 
ONU autorizou o uso de forças de paz duas 
vezes durante a crise de Darfur. Uma resolu-
ção do Conselho de Segurança de junho de 
2004 deu origem à Missão AU no Sudão 
(AMIS), uma força de 7.500 soldados e polícia 
das nações africanas, cuja função era monito-
rar um acordo verbal de cessar-fogo, a fim de 
“providenciar ambiente seguro e protegido 
ao regresso de pessoas deslocadas dentro do 
país e refugiados”.63 Infelizmente, o mandato 
da missão, regras de engajamento e número 
[de tropas] foram completamente inadequa-
dos para completar a tarefa. A missão, sub-
financiada e com poucos recursos nem podia 
confrontar os rebeldes que bloqueavam as es-
tradas, para tentar proteger os 34 campos de 
refugiados, alguns deles com mais de 120.000 
ocupantes, em área do tamanho da França. A 
ONU aprovou uma segunda força de paz “hí-
brida” composta de 20.600 forças da AU e 
ONU em agosto de 2006, a fim de incremen-
tar o número de tropas na AMIS, dotando-a 
com mandato mais potente. Contudo, o des-
tacamento notou que era até mesmo difícil 
garantir sua própria proteção.64 As forças da 
AU ficaram sem munição em setembro de 
2007, quando centenas de rebeldes invadiram 
sua base ao leste de Darfur, apoderando-se de 
toneladas de suprimentos e armamento pe-
sado.65 Para que soluções militares futuras 
contem com êxito na região, devem superar o 
pessimismo gerado por anos de má vontade 
pela comunidade internacional de ir além de 
manter a paz de forma neutra, providen-
ciando a mediação no Sudão.

A Operação  
Voo Interditado

As operações de paz em Bósnia também 
enfrentaram problemas de falta de credibili-
dade. Contudo, os Estados Unidos e a OTAN 
superaram a falta de potência da operação 
Deny Flight com a Deliberate Force.

A agressão sérvia e o apoio à campanha de 
saneamento étnico pelos Sérvios da Bósnia 
com início no Verão de 1992, inspiraram a 
OTAN a impor sanções compreensivas contra 
a Sérvia, a destacar pessoal para manter a paz 
e a fazer com que a OTAN fizesse cumprir 
uma zona de voo interditado dentro do espaço 
aéreo da Bósnia.66 O uso de força, contudo, 
mesmo para defender as tropas de manuten-
ção de paz da ONU foi “altamente circuns-
crito” durante a operação Deny Flight e, os 
Sérvios da Bósnia, aproveitaram a indecisão da 
ONU para ganhar território e aterrorizar a 
população civil.67 A queda de Sbrenica, a área 
segura muçulmana, o uso de reféns da ONU 
para dissuadir represálias pela OTAN e a pos-
sibilidade da ONU bater em retirada da Bós-
nia, levou os Estados Unidos a liderar e escalar 
a campanha aérea contra os Sérvios, de agosto 
a dezembro de 1995.68 O suprimento secreto 
dos Muçulmanos da Bósnia e os ataques aéreos 
estrategicamente cronometrados com as ofen-
sivas de superfície croatas alteraram o equilí-
brio [de posse] de território na região. As 
perdas de território e o prospecto de remoção 
de sanções forçaram Milosevic a negociar ter-
mos para por fim ao conflito.69 O indiciamento 
de Radovan Karadzic e Ratko Mladic por deli-
tos de guerra também possibilitaram ao emis-
sário diplomático americano isolar os obstru-
cionistas sérvios das negociações de cessar-fogo. 
Isso possibilitou aos americanos a negociar e 
empregar os acordos de paz de Dayton.70

Uma suposição essencial que emerge das 
operações Deny Flight e Deliberate Force é que 
ataques aéreos oportunos e o indiciamento de 
criminosos de guerra facilitam negociações e a 
formulação de acordos de cessar-fogo viáveis. 

Se os Estados Unidos usarem estratégia si-
milar contra o governo sudanês, duas diferen-
ças no conflito de Darfur tornam tal generali-
zação improvável. Os habitantes de Darfur 
buscam garantias de segurança e maior qui-
nhão da riqueza nacional e não a indepen-
dência do Grande Sudão. Por outro lado, 
aquele que exerce a coerção deve adicionar à 
equação, estratégia de paz em Darfur, o con-
flito entre o Norte e o Sul, possivelmente 
ainda mais desestabilizador.
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As Dissimilaridades  
em Objetivos

A independência foi um dos objetivos de 
interesse de ambos os lados no conflito de 
Bósnia. A maioria parlamentar de delegados 
muçulmanos e croatas seguiu o exemplo da 
Eslovênia e Croácia e votou pela independên-
cia da Iugoslávia, no dia 1o de março de 1992. 
Os Sérvios rejeitaram o referendo e, temendo 
subjugação pelos Muçulmanos e Croatas, co-
locaram em execução o plano de contingên-
cia de auto-determinação e separatismo.71

A expansão de limites regionais e o con-
trole de território tornaram-se os objetivos 
principais dos três grupos beligerantes. Os 
Estados Unidos e Aliados conseguiram coagir 
os Sérvios a aceitar os termos dos acordos de 
Dayton, porque as ofensivas aéreas e terrestres 
combinadas proibiam o alcance do objetivo. 
Os efeitos de sanções econômicas e indicia-
mentos pelo TPI também isolaram os Sérvios 
de sua fonte principal de potência militar, a 
Sérvia e, compeliram Milosevic a agir como 
terceira parte coercitiva.72 Os objetivos de in-
dependência e o controle de território foram 
aspectos importantes na dinâmica de coerção 
durante a guerra da Bósnia.

O objetivo dos habitantes de Darfur não é 
a independência mas sim, a proteção física, 
acesso político e maior quinhão da riqueza 
nacional. A rebelião é reação à negligência do 
governo sudanês, que deixou de garantir a 
segurança dos habitantes contra o violento 
abuso de tribos árabes, mesmo antes do apoio 
tácito da janjawiid pelo governo.73 Tal negli-
gência e “a hegemonia das elites nortistas e 
centrais, a fim de manter Darfur e outras regi-
ões periféricas marginalizadas” formam o 
âmago do ressentimento popular.74

Darfur, sem acesso ao mar e super-povoado, 
possui poucos recursos naturais e não pode 
sobreviver como país independente sem consi-
derável assistência. 

Certas pessoas alegam que a região é mais 
pobre hoje do que no final de 1800, devido a 
anos de sequia e pasto que não mais existe.75 
Os Árabes, os soberanos no Sudão Setentrio-
nal não favorecem um Darfur independente, 
porque necessitam da população predomi-

nantemente muçulmana do Norte para con-
trabalançar a população cristã do Sul.

A comunidade internacional teme um 
Darfur independente, devido a quantidade 
enorme de assistência e patrocínio necessá-
rios para manter a região. A independência 
não é opção viável aos protagonistas princi-
pais no conflito de Darfur. Em última palavra, 
a sobrevivência dos habitantes depende de 
cooperação e apoio do governo sudanês, tor-
nando difícil o uso de força para com o re-
gime no poder.

Se os Estados Unidos buscam coagir o re-
gime de al-Bashir por intermédio da potência 
aérea, o indiciamento pendente do presidente 
do Sudão por crimes de guerra também é pro-
blemático.76 A ordem de prisão do Tribunal 
Penal Internacional dá, ao presidente do Su-
dão, outro incentivo para consolidar o poder 
e resistir às demandas que remotamente ame-
acem a estabilidade do regime. Desde o indi-
ciamento pelo tribunal, al-Bashir baniu 13 
organizações de assistência que acusa de 
apoio ao processo internacional contra ele.77 
Recentemente, o chefe de serviços secretos 
do Sudão, clamou pela “amputação de mãos e 
corte de guelas” de Sudaneses que apoiam as 
acusações.78 Se al-Bashir perder controle ou 
for apreendido, via operação da ONU, isso 
resultaria em seu processo penal e humilha-
ção em Haia. O objetivo de al-Bashir é perma-
necer no poder. A fonte desse poder e influ-
ência, o petróleo, não é suscetível à potência 
aérea.79 No caso de Darfur, o indiciamento 
penal pelo TPI entra em conflito com as estra-
tégias de coerção que buscam concessões de 
al-Bashir e seu governo.

As Diferenças em Prioridades
As questões regionais certamente foram 

fatores importantes nas negociações para por 
fim à guerra da Bósnia. Contudo, a resolução 
daquele conflito continua sendo a prioridade 
dos Estados Unidos e da comunidade inter-
nacional.

Richard Holbrooke, que presidiu as nego-
ciações em Dayton, era solidário para com os 
Albaneses de Kosovo e sua situação difícil, 
mas acreditava que dirigir-se à questão era 
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contraproducente para se chegar ao acordo 
de paz.80 Admite-se que a ofensiva de 1995 da 
Croácia em Krajina desempenhou papel im-
portante na estratégia americana para por fim 
ao conflito. Os ganhos territoriais “fortalece-
ram a Croácia para servir de equilíbrio estra-
tégico à Servia”, auxiliando a OTAN a “forjar 
uma aliança Croata-Muçulmana para equilí-
brio militar contra os Sérvios da Bósnia”. En-
tretanto, os Estados Unidos dirigiram as tenta-
tivas de coerção contra a Sérvia para chegar à 
resolução na Bósnia, não em conflitos satéli-
tes na Croácia ou Kosovo.81

O conflito de Darfur, por outro lado, ficou 
historicamente subordinado à guerra civil no 
Sudão. Apesar da violência e atrocidades em 
Darfur, a diretriz dos negociadores america-
nos, britânicos e noruegueses em 2004 era 
proceder com o CPA entre o Sudão Setentrio-
nal e Meridional, enquanto a crise de Darfur 
permanecia sem solução.82 O acordo de 2005 
estabelecia um “sistema confederativo” de 
dois governos regionais: um na parte norte do 
Sudão, dominado pelo Partido do Congresso 
Nacional de al-Bashir e um governo semi-
autônomo no Sul controlado pelo Movimento 
de Liberação Popular do Sudão.83

O acordo inclui uma agenda para eleições 
de partidos múltiplos em 2009 e um referendo 
acerca da independência sulista em 2011.84 O 
acordo também pede a distribuição equitativa 
de rendas de petróleo do Norte ao Sul, que 
controla a vasta maioria do território de cam-
pos petrolíferos. O ano passado, conflitos ao 
longo da fronteira e a suspenção de pagamen-
tos de renda de petróleo chegaram quase ao 
ponto de desencadear guerra em grande es-
cala. Contudo, prevaleceu o frio raciocínio.85 
A intervenção em Darfur, abalando o equilí-
brio militar entre o Norte e o Sul do Sudão, 
resultaria em guerra civil mais renhida com 
repercussões humanitárias ainda maiores. 

Talvez um dos aspectos mais elucidativos 
do conflito da Bósnia seja como o processo da 
paz de Dayton e a percepção de negligência 
pelos Albaneses de Kosovo levaram à violência 
em Kosovo e à operação Allied Force.86 

As soluções militares para a crise de Darfur 
arriscam reascender a guerra civil entre o 
Norte e o Sul.

A Operação  
Força Aliada

A terceira e final analogia é a operação 
Allied Force que, para muitos, foi a campanha 
aérea mais bem sucedida em toda a história. 
Em reação à perseguição violenta de Albane-
ses em Kosovo, a OTAN iniciou a operação 
aérea para coagir Milosevic a aceitar os termos 
das negociações fracassadas em Rambouillet. 
Os termos foram: “Saem os Sérvios. Entra a 
OTAN; os refugiados regressam à terra natal; 
o cessar-fogo entra em vigência; e, inicia-se o 
compromisso de trabalho em prol da paz.”87 
A operação durou muito mais tempo do que 
se esperava e as aeronaves da OTAN foram 
incapazes de por fim à campanha de sanea-
mento étnico dos Sérvios. Ainda assim, após 
78 dias de ataque aéreo, Milosevic sucumbiu 
às demandas da OTAN. Finalmente, o sucesso. 
Os ataques aéreos demonstraram a capaci-
dade de ameaçar a base de poder do regime 
Milosevic. Os Sérvios não conseguiram infligir 
grande dano aos Estados Unidos e Aliados. O 
conflito de Kosovo é analogia que possui 
apelo aos proponentes de intervenção militar 
em Darfur, porque os Estados Unidos lidera-
ram a operação para “confrontar uma crise 
menos humanitária” contra “um adversário 
mais formidável” e “nem um só Americano 
morreu em combate”.88 A suposição essencial 
é que é possível que a potência aérea norte-
americana venha a extrair concessões de re-
gime autoritário a baixo custo e sem grande 
comprometimento de forças de superfície.

Duas distinções importantes entre as crises 
de Kosovo e Darfur tornam imperfeita essa 
suposição: a fonte de renda para o regime de 
al-Bashir é a indústria petrolífera, não a eco-
nomia industrializada: e, o interesse interna-
cional em reservas petrolíferas do Sudão 
torna difícil isolar e coagir o regime.

As Diferenças em  
Base de Poder

A fim de manter a ordem sob ataque aéreo 
e adversidade econômica, regimes ditatoriais 
frequentemente usam a mídia e esquadrões 
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policiais tirânicos, bem como forças de segu-
rança para manter a ordem. A liderança da 
Sérvia não foi exceção, durante a operação 
Allied Force. Milosevic fez uso da máquina polí-
tica, mídia e forças de segurança para atiçar 
fogo ao nacionalismo, eliminando a mídia in-
dependente e colocando líderes militares dis-
sidentes sob prisão domiciliar.89

A força motriz da base de poder e a influ-
ência de Milosevic eram a economia indus-
trial, especialmente vulneráveis a ataque aé-
reo sistemático por uma força aérea 
moderna.90 Em virtude da guerra, a sociedade 
economicamente avançada sofreu anos de 
sanções econômicas. Os prospectos de recons-
trução eram parcos, devido ao isolamento in-
ternacional. Após a reunião de cúpula da 
OTAN em Washington, onde os líderes da 
organização celebraram o 50º aniversário e 
renovaram a resolução de ganhar a guerra em 
Kosovo, a OTAN expandiu a estratégia de co-
erção e fez da base de poder de Milosevic seu 
alvo.91 Ao final de abril de 1999, os ataques 
aéreos dividiram ao meio a economia da Sér-
via. Em 28 de maio, 80 por cento da popula-
ção ficou sem energia elétrica, devido a des-
truição de usinas elétricas nas três maiores 
cidades.92 A disposição da OTAN em escalar o 
conflito e severamente ameaçar a economia 
industrial desempenhou função importante 
na coerção de Milosevic e o sucesso da opera-
ção Allied Force.

O Partido do Congresso Nacional de al-
Bashir e elites do norte também utilizam ex-
tensa organização de partido, serviço civil na-
cional politizado e centenas de milhares de 
agentes e informantes para manter a segurança 
e o poder. Uma burocracia de mais de dois 
milhões de sudaneses controla as operações 
cotidianas da nação. Porém, ao contrário de 
Milosevic em 1999, o regime de al-Bashir usa 
bilhões de dólares em renda de petróleo para 
manter e influenciar o eleitorado elite.93 Os 
cinco bilhões de barris em reservas comprova-
das e o potencial para muito mais também iso-
lam o país de repressões econômicas interna-
cionais.94 Apesar de severas sanções unilaterais 
pelos Estados Unidos, a economia do Sudão 
cresce a quase 10 por cento ao ano.95 Desde 
1998, o enfoque de al-Bashir é o desenvolvi-

mento da riqueza petrolífera. Seu ponto de 
vista fez com que o regime alcançasse o obje-
tivo principal, i.e., manter o poder. Conforta-
velmente instalado em verdadeira fortuna, en-
carando indiciamento no estrangeiro e 
represália doméstica, está “preparado a matar 
quem quer que seja, sofrer enormes baixas ci-
vis e violar todas as normas de direitos huma-
nos internacionais para permanecer no po-
der”.96 A menos que os ataques ocorram 
juntamente com um embargo de petróleo, 
apoiado pela comunidade internacional, será 
extremamente difícil coagir o governo com o 
emprego de potência aérea, porque ataques 
aéreos e zonas de voo interditado pouco fazem 
para ameaçar seu recurso natural mais valioso.

As Diferenças em  
Isolamento Político

Além de vulnerabilidade econômica, o iso-
lamento político impediu Molosevic e seu re-
gime de executar estratégia eficaz para comba-
ter a coerção exercida pela OTAN durante a 
operação Allied Force. Apesar da fragmentação 
da Iugoslávia, a guerra da Bósnia e anos de 
sanções econômicas, Milosevic provavelmente 
esperava que o sofrimento da Sérvia desperta-
ria a simpatia da Rússia, um país eslavo e orto-
doxo amigo. Para sua consternação, o Presi-
dente Boris Yeltsin nunca deu a ele mais que 
apoio verbal durante a guerra. Isso, devido a 
vários motivos. Pessoalmente, Yeltsin e outras 
autoridades russas não gostavam de Milosevic. 
Estavam cansados de suas promessas que 
nunca cumpria. Tampouco perdoaram o fato 
de que havia apoiado o golpe de l991 contra 
Yeltsin e o Presidente Mikhail Gorbachev.97 

A reputação e a economia da Rússia tam-
bém estavam muito frágeis para arriscar im-
perfeita confrontação dispendiosa com o 
Ocidente ou fornecer mísseis avançados de 
defesa anti-aérea à Sérvia para “massacrar” as 
aeronaves da OTAN.98 Tanto Yeltsin quanto 
Milosevic esperavam que a coalizão da OTAN 
seria fragmentada, à medida que a guerra 
prosseguia. Entretanto, a resolução da OTAN 
solidificou-se ainda mais, aludindo-se, até 
mesmo à sua expansão. Após três semanas de 
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guerra aérea, Yeltsin nomeou Viktor Cher-
nomyrdin, ex-premier, com fortes vínculos com 
os Estados Unidos a negociar um fim da 
guerra. Tampouco a ele Milosevic caía bem. 
Após negociar o plano de paz com o G-7, 
Chernomyrdin foi a Belgrado e comunicou 
friamente a Milosevic que devia aceitar a pro-
posta ou os ataques aéreos iriam aumentar.99 
A potência cada vez maior da OTAN e sua 
habilidade de atacar a Sérvia com impunidade 
forçou o único aliado de Milosevic a atuar 
como terceiro coercitivo em nome da OTAN. 
O abandono da Rússia e o isolamento da Sér-
via do restante da comunidade internacional 
foram essenciais para que Milosevic aceitasse 
as demandas do G-7.

Al-Bashir possui vínculos mais fortes com a 
comunidade internacional, principalmente 
devido a extenso investimento estrangeiro no 
setor petrolífero e o potencial de bilhões de 
dólares em outros. Apesar de grandes sanções 
econômicas pelos Estados Unidos, inúmeros 
países investem no Sudão, inclusive países ára-
bes e vários aliados norte-americanos. A 
França, Jordânia, os Países Baixos, a Arábia 
Saudita, a África do Sul, a Suécia, os Emirados 
Árabes e o Reino Unido, todos possuem inte-
resse em capital de contrapartida referente 
aos blocos de petróleo no Sudão.100 A Índia e 
a Malásia também investem abundantemente 
no país. Mas, seu parceiro político e diplomá-
tico mais poderoso é a China. O Sudão foi a 
quarta nação africana a reconhecer a Repú-
blica Popular da China em 1959. Levam-se 
bem desde então e, em 1994, al-Bashir convi-
dou companhias chinesas a desenvolver o se-
tor petrolífero, à época latente.101 A China 
aceitou a oferta e fomentou a relação para o 
benefício mútuo de ambos os países. A China 
usou o Sudão como ponto de partida para in-
vestimentos em toda a África. O Sudão rapida-
mente desenvolveu a indústria petrolífera e 
usou a renda para fortalecer a segurança da 
nação e adquirir armas. O investimento de US 
$8 bilhões em oleoduto, refinarias e infraes-
trutura básica pela China é grande incentivo 
para apoiar um governo sudanês forte e está-
vel. Aquele país usa sua posição no Conselho 
de Segurança da ONU para mitigar as iniciati-
vas que poderiam enfraquecer o regime de al-

Bashir, mantendo a filosofia de Beijing de 
não-interferência em assuntos domésticos de 
nações soberanas.102

A falta de concatenação entre retórica e 
imposição de resoluções da ONU após as atro-
cidades de Darfur colocam em relevo a difi-
culdade de uso de sanções econômicas e isola-
mento político como instrumentos para 
causar a erosão da base de poder de al-Bashir.

A primeira resolução da ONU redigida es-
pecificamente para Darfur é a de número 
1556 de 30 de julho de 2004, requerendo que 
o governo sudanês desarme a janjawiid dentro 
de 30 dias. O único mecanismo de imposição 
na resolução foi o estabelecimento de em-
bargo de armas para a região de Darfur. Não 
contra o Sudão em si. Pouco mudou em 
março de 2005, quando o Conselho de Segu-
rança passou a Resolução 1591, que impõe 
proibição de viagem a quatro antagonistas em 
ambos os lados do conflito, mas não condena 
ou expande as sanções ao governo sudanês ou 
à indústria petrolífera.103 A China, Rússia e a 
Liga Árabe opuseram-se à proposta de claúsu-
las mais fortes, devido a auto-interesse econô-
mico e ceticismo para com os argumentos 
humanitários de que os Estados Unidos e ou-
tros podiam usar para ultrapassar os limites 
da soberania nacional.104 A menos que a situ-
ação humanitária e de segurança mude drasti-
camente, os Estados Unidos irão perceber 
que será difícil aplicar medidas coercitivas 
contra o regime de al-Bashir, especialmente 
por que a comunidade internacional não es-
teve disposta a condenar o governo sudanês 
imediamente após as atrocidades em Darfur 
alcançarem o ponto máximo.

As Inferências das  
Diretrizes para Darfur

As operações Provide Comfort, Deny Flight, e 
Allied Force são analogias de grande apelo aos 
proponentes de intervenção humanitária em 
Darfur, porque tais campanhas colocam em 
destaque o sofrimento de refugiados e a coer-
ção bem sucedida de ditador malevolente 
com potência aérea predominante. Contudo, 
é imprudente usar essas operações como fer-
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ramentas analíticas para determinar a inicia-
tiva política requerida para uma reação hu-
manitária naquela região. A ampla esfera de 
protagonistas, interesses justapostos, relativa 
baixa prioridade da crise e o panorama geo-
político desfavorável tornam difícil gerar o 
consenso internacional necessário para inter-
venção militar legítima. Diversas nações in-
fluentes, inclusive a China, investem grandes 
quantias na indústria petrolífera da região e 
preferem um governo sudanês forte e estável 
para assegurar lucros razoáveis para seus in-
vestimentos. Será mais difícil compelir uma 
China, poderosa de 2010, a dar as costas ao 
seu portal no continente africano do que foi 
convencer a Rússia, comparativamente mais 
frágil em 1999, a descartar Milosevic. A hipo-
crisia da intervenção norte-americana no Ira-
que e subsequente super-extensão no Oriente 
Médio também compeliram potências meno-
res e a Liga Árabe a opor o ativismo interna-
cional e o abuso da “responsabilidade em 
proteger”, a fim de justificar as interven-
ções”.105 Ainda assim, outros estão opostos à 
soluções militares à crise, devido ao potencial 
de dano ao processo de paz entre o Norte e o 
Sul e a ameaça às operações de assistência 
humanitária. Em virtude de condições inter-
nas e externas, os Estados Unidos serão força-
dos a despender quantias consideráveis de 
capital político, muito mais do que na década 
de 90, para conseguir a aprovação à interven-
ção humanitária com o uso de forças armadas 
da ONU ou até mesmo da OTAN.

Teoricamente, os Estados Unidos podem 
agir de forma unilateral e esperar que grande 
parte da comunidade internacional abençoe 
a operação retroativamente, como em Kosovo. 
Talvez o Presidente Obama e o Secretário de 
Estado acreditem que uma zona de voo inter-
ditado de verdade é mais que suficiente, pois 
nada mais é bastante benigno para resistir à 
crítica internacional e ainda assim impressio-
nante o suficiente para evitar que o governo 
sudanês e seus intermediários aterrorizem os 
vilarejos de Darfur.106

Pequena demonstração de potência aérea 
americana compeliu as forças de segurança 
iraquianas a abandonar Zakho no Kurdistão. 
Será que demonstração similar não funciona-

ria contra a janjawiid em Darfur?107 O pro-
blema é que zona de voo interditado não seria 
motivo compulsório para forçar a janjawiid a 
desaparecer. As vantagens ofensivas que con-
seguimos ao lançar da traseira de avião de 
carga tambores de 50 galões repletos de explo-
sivos, são relativamente pequenas, até mesmo 
contra povoados indefesos. É bem fácil para as 
tribos árabes da localidade, milícia e rebeldes 
de Tchad que compõem a janjawiid permane-
cerem onde se encontram com ou sem aero-
naves americanas sobrevoando a área. A única 
alternativa que resta é também tornarem-se 
refugiados. Uma zona de voo interditado não 
impressiona o suficiente para convencer o 
pessoal a abandonar o que eles mesmos creem 
ser sua terra natal. Talvez essa zona, advogada 
pelo Presidente Obama, seja mais do que isso.
Talvez ele tenciona seguir o conselho da em-
baixadora norte-americana às Nações Unidas 
e esparcir ataques aéreos em Kartum e bases 
aéreas, a fim de forçar o regime de al-Bashir a 
refrear a janjawiid desestabilizadora.108 O pro-
blema é quem irá puxar as rédeas? O regime 
alistou a assistência da janjawiid em 2003 para 
liderar a campanha de contrainsurgência, 
porque não possuia forças armadas. Não há 
motivo para crer que agora a situação seja di-
ferente. Talvez os que advogam amplo ataque 
aéreo acreditem que a devastação seria tão 
custosa que forçaria al-Bashir a despender 
maior esforço naquele sentido. Se esse for o 
caso, a esperança é infundada. A grande re-
serva de petróleo do Sudão continua sã e salva 
no subsolo. As operações aéreas dirigidas con-
tra a janjawiid, quando pode ser encontrada, 
farão pouco para ameaçar o regime. Além 
disso, o indiciamento de al-Bashir por delitos 
contra a humanidade e tentativas iniciais para 
“mudança de regime” deixaram de assegurar 
ao presidente que o custo de capitulação é 
aceitável, não importa quão devastadores os 
ataques aéreos. A menos que os Estados Uni-
dos estejam preparados a remover al-Bashir à 
bruta força, utilizando forças terrestres amigas 
ou agentes rebeldes, terão que oferecer ao 
presidente alternativa crível à capitulação para 
que a campanha aérea tenha sucesso.109

Além de perspectivas mínimas de êxito, o 
custo associado ao emprego de potência aérea 
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coercitiva em Darfur seria enorme. Os Suda-
neses colocarão em execução contraestraté-
gias, a fim de neutralizar as ameaças e criar 
problemas para os Estados Unidos e forças 
opostas.110 A presença de milhares de trabalha-
dores humanitários, dois milhões de pessoas 
deslocadas, paz precária com o Sudão do Sul e 
vínculos econômicos extensos com a China 
oferecem ao Sudão excelente dissuasão. Caso 
venha a falhar a dissuasão, o regime possui 
inúmeros meios de criar pandemônio e amea-
çar a eficácia e o apoio domésticos para a inter-
venção. A recém expulsão de organizações de 
assistência que proporcionam 40 por cento do 
auxílio humanitário em Darfur e a falta de re-
ação das Nações Unidas são exemplos.111

A disposição para reciclar as estratégias de 
potência aérea em Darfur e a implementação 
de contraestratégias pelo regime de al-Bashir 
podem fazer com que o Sudão saia fora de 
controle, colocando a administração de 
Obama em posição de não causar inveja, 
tendo que explicar ao público americano 
como um punhado de boas intenções levou à 
catástrofe tão grande.112

Em vez de arriscar a escalagem e o desastre 
para reconciliar injustiças passadas, a estraté-
gia americana no Sudão deve manter o enfo-
que no futuro. De acordo com o Acordo de 
Paz Compreensivo [Comprehensive Peace Agree-
ment] de 2005, o Sudão realizará eleições com 
a participação de partidos múltiplos em 2009 
e um referendo em 2011 para determinar se 
haverá a secessão do Sudão do Sul. Se ocorrer 
a separação do Sudão do resto do país, o re-
sultado provável será que o Sudão Setentrio-
nal perderá 80 por cento das reservas de pe-
tróleo já confirmadas, ameaça muito mais 
crível a al-Bashir do que ataques aéreos.113 O 
bloqueio do voto pela independência do Su-
dão Meridional, contestando os resultados da 
eleição ou suspendendo as rendas de petróleo 
equivale à declaração de guerra. A subse-
quente carnificina irá superar a do conflito 
em Darfur. Os Estados Unidos devem propor-
cionar incentivos positivos e garantias de que 
as eleições de 2011 serão para o benefício do 
governo sudanês. Um passo na direção certa 
seria permitir que a China passasse uma reso-
lução do Conselho de Segurança para deferir 

o indiciamento de al-Bashir. É contraprodu-
cente e seu efeito é mínimo em dissuadir am-
bos os lados do conflito em colocar em execu-
ção operações que pensam necessárias à 
sobrevivência.114

Os Estados Unidos também podem com-
pensar a perda em rendas antecipadas pela 
secessão do Sudão do Sul, rescindindo san-
ções, permitindo que o Sudão tenha acesso à 
tecnologia para o refinamento de petróleo e 
facilitando sua própria exploração de recur-
sos petrolíficos no Mar Vermelho.115 O im-
pacto será muito maior se incrementarmos 
incentivos positivos para implementar o CPA, 
removendo o Sudão da lista de nações que 
apoiam o terrorismo. Isso amenizará as atroci-
dades em Darfur, o que zona de voo interdi-
tado alguma poderá fazer.

Conclusão
A comunidade internacional nunca deve 

esquecer os eventos trágicos de Darfur. Con-
tudo, a administração de Obama não pode 
deixar que atrocidades passadas e analogias 
históricas persuasivas ofusquem o discerni-
mento acerca da eficácia da potência aérea no 
Sudão. As operações Provide Comfort, Deliberate 
Force e Allied Force foram muito bem sucedidas 
para forçar Saddam e Milosevic a sucumbir à 
pressão da potência aérea norte-americana, 
mas as condições internas e externas aos con-
flitos foram vitais ao sucesso. Com a Rússia em 
declínio e a OTAN em expansão, as condições 
eram favoráveis aos Estados Unidos e Aliados 
para exercer pressão em Saddam, Milosevic e 
Aliados. Atualmente, o aliado político sudanês, 
a China, está em ascenção, enquanto as forças 
militares norte americanas estão em atividade, 
levando a cabo duas ocupações em grande es-
cala, no Iraque e Afeganistão. Apesar das pro-
clamações de campanha do Presidente Obama 
e a nomeação do General J. Scott Gration 
como emissário especial ao Sudão, a adminis-
tração vai notar que gerar o impulso político e 
consenso necessários à intervenção militar le-
gítima será enorme empreendimento.116

Mesmo sem o consenso internacional, 
duvída-se que uma zona de voo interditado 
ou ataques aéreos poderiam repetir os suces-
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sos do Iraque Setentrional e da Sérvia em 
Darfur. A fonte de poder e influência de al-
Bashir e seu extenso aparato governamental é 
o petróleo, recurso subterrâneo que resiste à 
potência aérea a longo prazo. Quando amea-
çado, al-Bashir pode fazer uso da paz ad-inte-
rim da guerra civil, eleições vindouras e dois 
milhões de pessoas deslocadas, como dissua-
são. A intervenção militar norte-americana e 
o fracasso da mesma podem precipitar outra 
guerra civil. Nas palavras de um diplomata 

africano: “Se o Norte e o Sul voltarem à 
guerra, abrir-se-ão as portas do inferno.”117 
Simplesmente, o objetivo da potência aérea 
não é a imposição de acordos de paz. Os Esta-
dos Unidos, no que se refere a al-Bashir, não 
estão dispostos a, e nem se podem dar ao luxo 
de brincar com fogo. Outrossim, devem exten-
der a al-Bashir garantias tangíveis de que a 
cooperação com a comunidade internacional 
resultará em sua sobrevivência, uma promessa 
que a potência aérea não pode cumprir.     ❏
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A Iraquização da África
AFRICOM:  A Perspectiva Sul-Africana

Abel Esterhuyse, PhD

O GOVERNO sul-africano aberta-
mente expressou oposição à cria-
ção do Comando Norte-Americano 
na África (AFRICOM).1 Além disso, 

a África do Sul apresenta sua posição como 
um dos representantes de todo o continente, 
especialmente em nome de um grupo de paí-
ses – a Comunidade de Desenvolvimento Sul-
Africana [South African Development Community-
SADC, cuja postura é contrária aos planos dos 
Estados Unidos.2 Não é uma mudança radical 
de diretrizes gerais do Congresso Africano Na-
cional [African National Congress-ANC] refe-
rente aos Estados Unidos e elaboradas há mais 
de uma década. Embora este não seja o lugar 
apropriado para dissecar tais diretrizes, é 
importante fazer certas perguntas vitais con-
cernentes à legitimidade da posição do nosso 
governo e a de alguns países africanos para 
com o AFRICOM. Tentaremos examinar algu-
mas considerações que justificam o ceticismo 
acerca dos motivos dos E.U.A.

De um ponto de vista militar operacional, a 
África apresenta dificuldades geográficas, es-
pecialmente às forças armadas convencionais, 
que tiveram sucesso questionável em peque-
nas guerras. Antigamente, as diretrizes norte-
americanas e comunidades militares usavam a 
inferência de uma África Sub-Saariana ao 
referir-se à “África”. A África Setentrional 
(Algéria, Egito, Líbia, Marrocos e Tunísia) 
era considerada uma parte do Oriente Mé-
dio e Europa. O eleitorado americano interes-
sado na África tende a enfocar-se na área sub-
saariana e não na parte norte do continente. 
Essa divisória existe até mesmo na mente da 
maioria dos americanos. Muitos deles referem-
se a si mesmos como “Afro-Americanos”, como 
se os “Euro-Africanos” e Árabe-Africanos” não 
existissem e como se os Afro-Americanos pos-

suíssem vínculos mais chegados ao continente 
africano do que o resto de seus compatriotas. 
Essa divisão entre o Norte da África e a sub-
saariana causou certos problemas às forças ar-
madas norte-americanas em anos recentes, 
especialmente em países como o Tchad e o 
Sudão, que se encontram nas garras de guerra 
e estão situados justamente na linha divisória 
regional.3 No contexto dessa realidade, fica 
cada vez mais difícil para as forças norte-
americanas considerar a África em sua totali-
dade. Essa divisória fazia certo sentido geográ-
fico pois, até certo ponto, muitas vezes o 
deserto é um obstáculo muito mais difícil de 
se cruzar do que até mesmo um oceano. Em 
geral, o Mediterrâneo oferece uma travessia 
relativamente fácil.

A África não fez parte da estrutura do co-
mando militar norte-americano até 1952, 
quando vários países da África Setentrional 
foram agregados às responsabilidades do Co-
mando Europeu, devido a vínculos históricos. 
O restante da África não fez parte de qualquer 
estrutura de comando militar até 1960, quando 
os E.U.A., preocupados com a influência sovi-
ética cada vez maior no continente, incluiram 
a África Sub-Saariana ao Comando Atlântico. 
Em 1962, passou a fazer parte do Comando de 
Ataque [Strike Command]. Quando esse último 
veio a ser o Comando de Prontidão [Readiness 
Command] em 1971, sua responsabilidade para 
com a África foi solucionada. Em 1983, as 
prioridades da Guerra Fria obrigaram a admi-
nistração Reagan a dividir a responsabilidade 
pela África entre os três comandos geográficos 
– o Comando Europeu, o Comando Central e 
o Comando do Pacífico.4 

No dia 6 de fevereiro de 2007 o Presidente 
dos Estados Unidos anunciou o estabeleci-
mento do Comando Africano como parte do 
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Plano de Comando Unificado, com a inaugu-
ração planejada para 30 de setembro de 2008.5 
De início, foi um comando planejado para 
Stuttgart, Alemanha, até agosto de 2007, bem 
antes da data da inauguração oficial. É claro 
que a “capacidade operacional” de fato estará 
sujeita ao progresso do estabelecimento do 
Comando.

Algo de Benefício Mútuo?
Existem várias opiniões. A mais óbvia é a 

realista. Admite que os Estados Unidos pos-
suem interesses vitais no continente, bem 
como outros que deseja proteger e expandir. 
Para solidificar a proteção dos mesmos, as 
forças armadas devem instalar o comando, 
controle, comunicações, computadores e in-
teligência (C4I) e outras capacidades, a fim de 
garantir o sucesso de operações no conti-
nente. Devido a possíveis interesses na África, 
a criação do Comando é de importância estra-
tégica aos Estados Unidos que, necessaria-
mente, nem são obrigados a consultar a África 
ou qualquer outra entidade para isso. Permiti-
ria a eles, o luxo de criar e estruturar o Co-
mando, de acordo com as próprias necessida-
des. É claro que uma metodologia realista é 
inerentemente unilateral, nacionalista e com-
petitiva. O risco, bastante real, é que pode ser 
vista como agressão norte-americana contra a 
África. Ademais, a África pode perceber a 
criação do Comando como possível ameaça, o 
que solaparia os interesses norte-americanos 
no continente.

A verdade é que os líderes africanos pos-
suem lá suas dúvidas acerca desse interesse.6 
Talvez o continente seja a única região habi-
tada de grande extensão geográfica que não 
tenha sido considerada de vital interesse à se-
gurança norte-americana. Francamente, até 
pouco tempo, não possuiam qualquer inte-
resse concreto e material, o que realça a ne-
cessidade de não se levar muito a sério a abor-
dagem realista.7 

Por um lado, em sua abordagem, os E.U.A. 
devem usar de muita cautela naquele conti-
nente. Por outro, devem consultar a África no 
que concerne à criação do Comando. Também 
requer que a burocracia e diretrizes norte-

americanas cultivem apoio interno para a 
criação do mesmo. Uma abordagem de maior 
assessoria baseia-se na noção de que embora 
interesses claramente identificáveis oferecem 
base e coerência sólidas às diretrizes, normal-
mente a falta dos mesmos leva à ambiguidade, 
debate e vulnerabilidade para com o barôme-
tro político.

Durante anos, o DoD discute os méritos de 
um Comando Africano.8 Em meados de 2006 o 
ex-Secretário de Defesa, Donald Rumsfeld, 
convocou uma equipe de planejamento para 
assessorá-lo acerca dos requisitos necessários 
para o estabelecimento de um novo comando 
unificado para o continente. Apresentou sua 
recomendação ao ex-Presidente Bush, que 
autorizou o novo comando no mesmo dia em 
que Rumsfeld deixou o posto.9 Quando 
anunciava o estabelecimento do Comando o 
novo Secretário de Defesa, Robert M Gates, 
designou a função do mesmo como a de “su-
pervisor de cooperação para a segurança, 
desenvolvimento de capacidade de parcerias, 
apoio de defesa para missões não-militares e, 
se ordenado, operações militares dentro do 
continente.”10 Gates alegou que o Comando 
permitiria às forças armadas do país uma me-
todologia mais eficaz e integrada, comparada 
ao sistema atual no qual três comandos geo-
gráficos compartem a responsabilidade. Ca-
racterizou a antiga estrutura tripartite de 
“arranjo fora de moda, uma sobra da Guerra 
Fria.”11 Assim, alguns eruditos asseveram 
que o Comando altera o envolvimento norte-
americano na África, de reativo a proativo.12

O governo norte-americano encara o au-
mento de pressão doméstica e internacional 
para desempenhar uma função mais proemi-
nente no continente mais volátil do mundo. A 
constituição do Comando recebeu apoio entu-
siástico de ambos os partidos do Congresso e, 
grupos interessados em Washington fazem 
campanha para aumentar o apoio aos países 
africanos.13 

Desde 1993, após o incidente “Blackhawk 
Down” no qual 18 soldados americanos pere-
ceram, o governo, em geral, resistiu à pressão 
para providenciar apoio militar tangível às 
forças de paz e outras missões no continente. 
Dois incidentes recentes contribuiram para 
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chamar a atenção dos políticos e burocratas à 
“região mais negligenciada do globo”.14 O 
primeiro foi o colapso da Somália que possui 
vínculos com militantes islâmicos, tais como 
al-Qaeda. O segundo foi a crise no Sudão, 
onde as estimativas da ONU chegam a 400.000 
pessoas eliminadas, devido à purificação étnica 
na região de Darfur.15 A decisão de criar o 
Comando reflete, sem qualquer dúvida, o au-
mento em interesse de segurança nacional 
no Continente.

Existem vários exemplos onde o envolvi-
mento militar direto de superpotência em 
dada região foi aceito, porque estava funda-
mentado em relação de mútuo benefício. A 
participação dos E.U.A. na Europa durante a 
Guerra Fria é o exemplo mais óbvio. Assim, é 
importante distinguir entre dois tipos de be-
nefício. Primeiramente, os menores, quase 
secundários, para a África que podem decor-
rer do estabelecimento do Comando, ser-
vindo, em especial os interesses de segurança 
norte-americanos. Em seguida, os dividendos 
geoestratégicos mutuamente benéficos que 
devem ser esclarecidos já de início. Contudo, 
do ponto de vista africano, a relação de bene-
fício mútuo, não é aparente. Em consequên-
cia, a decisão dos E.U.A. em criar o AFRICOM 
diz mais acerca de suas apreensões e a posição 
geoestratégica do continente do que a res-
peito de interesse na África. Em particular, a 
preocupação acerca do envolvimento cada 
vez maior da China no continente, a guerra 
contra o terrorismo e a necessidade premente 
do petróleo africano. A análise detalhada des-
sas três considerações indica, claramente, que 
a decisão para a criação do Comando foi moti-
vada por considerações negativas e não por 
interesse positivo para com a África.

De acordo com a organização global inde-
pendente, Power and Interest News Report, o co-
mércio Sino-Africano aumentou, de cerca de 
3 bilhões de dólares em 1995 a 55 bilhões em 
2006.16 Em nível macro, o comércio, bem 
como as relações de defesa e diplomáticas au-
mentam entre os países africanos e a China. O 
apoio econômico e de segurança para com o 
regime de Mugaba é apenas um exemplo. O 
investimento da China na indústria petrolí-
fera do Sudão e sua relação íntima para com 

o regime é outro.17 Os dois exemplos acima 
demonstram também o que a China está dis-
posta a fazer (ou a pretender que não vê), a 
fim de levar avante sua influência na região. 
As micro-relações levam à maior colaboração. 
Por exemplo, quase todos os pequenos povo-
ados nos mais remotos locais do continente, 
hoje em dia, contam com uma lojinha chi-
nesa! A China patrocinou uma conferência 
em Beijing em 2006 que atraiu 43 Chefes de 
Estado e representantes de cinco outras na-
ções. Um número maior de líderes africanos 
do que aquele que normalmente frequenta as 
reuniões de cúpula da União Africana. O Pre-
sidente da China foi à África em visita de tu-
rismo em fevereiro de 2007, após o anúncio 
da criação do AFRICOM. Sua terceira visita 
em três anos.

Pode ser verdade que os motivos e inten-
ções de suas diretrizes sejam típicos de grande 
superpotência em expansão. Devido a isso, é 
bem possível que os E.U.A. não veem o inte-
resse emergente daquele país como ameaça à 
segurança.18 Também é provável que os E.U.A. 
não possuem muitos interesses no continente. 
Contudo, a China reemerge como entidade 
econômica, diplomática e militar no cenário 
mundial, com interesse geoestratégico parti-
cular em recursos e mercado africanos. É ób-
vio que os E.U.A. estão bem preocupados com 
a interação e cooperação cada vez maior en-
tre a África e o “dragão de coração som-
brio”.19 Também é óbvio que a China não 
está muito interessada em incentivar a demo-
cracia, boas práticas governamentais e trans-
parência no continente. Em consequência, 
os recentes acordos técnicos, econômicos, 
de defesa e outras formas de cooperação en-
tre a China e Zimbábue passam por escrutí-
nio em Washington.20

Embora a China seja a alternativa à influ-
ência norte-americana, ainda não foi tomada 
uma decisão referente ao envolvimento chi-
nês.21 A preferência africana pela China é 
bem eloquente. Provavelmente vinculada à 
questões tais como a imagem militarizada da 
política exterior dos E.U.A. e a disponibili-
dade de apoio chinês quase incondicional. As 
forças armadas fazem parte importante da 
política exterior norte-americana. Até por-



que, em certos círculos, são vistas como a 
agência principal de sua política exterior. 
Dessa perspectiva a criação do Comando é vista 
como o primeiro passo importante para au-
mentar a presença e a capacidade da política 
exterior na África, a fim de contrabalançar a 
influência chinesa. Steven Morrison, o diretor 
do programa africano do Centro de Estudos 
Internacionais e Estratégicos, por exemplo, 
alega que os E.U.A. tentam ganhar uma posi-
ção no continente com a criação do AFRICOM, 
para “intensificar a competição com a China, 
Índia e outros países, a fim de obter influên-
cia e acesso” e, devido ao “crescente compro-
misso com respeito à vitalidade global na 
África.”22

Após 9/11 ocorreu mudança drástica em 
todo o globo. Por conseguinte, o surto de 
ameaça de terrorismo internacional no Oci-
dente aumentou. Entretanto, em vista do que 
as forças norte-americanas e aliadas encaram 
em regiões como o Afeganistão e Iraque, a 
eficácia e competência estratégicas da guerra 
anti-terrorista continuam em dúvida. Tal in-
certeza depende de como se responde a se-
guinte questão: Será que o mundo ocidental, 
em geral, e os E.U.A. em particular, estão 
agora mais seguros por causa da guerra contra 
o terrorismo? Na África, a criação do AFRICOM 
é vista como a “chegada oficial da guerra glo-
bal contra o terrorismo ao continente.”23 Ob-
viamente, os E.U.A. veem a África como possí-
vel fonte de terrorismo internacional. As 
agências secretas da maioria dos países ociden-
tais esquadrinham o mundo, inclusive a África, 
para ver se encontram novas ameaças. A maio-
ria dos países africanos está inquieta acerca da 
possível implementação de operações secretas, 
tanto diretas como clandestinas, dentro de 
suas fronteiras. É claro que o governo ameri-
cano e aliados também buscam parceiros de 
coalizão nessa guerra. O AFRICOM serve am-
bos os propósitos: maior acesso à África, a fim 
de levar a efeito operações secretas; e o cultivo 
de parceiros de guerra, estratégicos. 

O bombardeio das embaixadas no Quênia 
e Tanzânia serve de frio lembrete da ameaça 
com que se debatem na África. A possibilidade  
de terrorismo internacional no continente e 
seus vínculos com al-Qaeda novamente vêm à 

tona com os ataques suicidas na Algéria e Mar-
rocos.24 A volatilidade da região é campo fértil 
para extremistas, elementos criminosos e ter-
roristas internacionais que alistam e treinam 
recrutas em áreas fora de controle, oferecendo 
santuário do qual podem lançar as operações. 
Tal volatilidade existe devido a extrema po-
breza, corrupção, conflito interno, disputa 
acerca de fronteiras, recursos hidrográficos e 
fronteiras não regulados, déspotas, dispositi-
vos de segurança interna imperfeitos e infraes-
trutura subdesenvolvida. É fácil convencer in-
divíduos a tomar parte em terrorismo contra o 
Ocidente. Encaram um futuro sombrio em 
seus países e comparam sua situação com a da 
maioria dos países ocidentais, em particular, 
com os E.U.A. É muitíssimo importante notar 
que nem sempre a pobreza, instabilidade e 
volatilidade geram terroristas. Entretanto, as 
nações com sociedades civis inadequadas, pés-
simos dispositivos para obrigar o cumprimento 
de leis e um sistema jurídico impotente são 
vulneráveis à penetração e exploração de gru-
pos terroristas internacionais.25

É o aumento cada vez maior do interesse 
norte-americano pelo petróleo africano que 
valida a racionalização costumeira de que es-
tão usando a guerra contra o terrorismo como 
desculpa para acessar os recursos africanos.26 
Contudo, é verdade que os ataques de 9/11 e 
as guerras que deles resultaram no Afeganis-
tão e Iraque tiveram impacto definitivo nas 
relações entre os E.U.A. e o mundo árabe. 
Um relatório recente de Barry McCaffrey, Ge-
neral Reformado do Exército, referente à 
guerra do Iraque nota que o “desastre no Ira-
que com toda probabilidade resultará em 
conflito regional mais amplo o que colocará 
em perigo os interesses estratégicos (petró-
leo) no Oriente-Médio, durante toda uma 
geração.”27 As tensões latentes entre os E.U.A. 
e o Irã são uma das manifestações desse con-
flito regional em fase de crescimento. Deve-se 
também avaliar a invasão do Líbano por Israel 
em 2006, levando em consideração o que 
ocorreu no Iraque e a resultante mudança em 
equilíbrio de poder no Oriente-Médio. Está 
claro que a situação de desconfiança e sus-
peita generalizada que existe entre o Oriente 
e o Ocidente, resultou da ação hostil de 9/11 
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perpetrada por membros de nações árabes, 
bem como a ação militar dos E.U.A. no Afega-
nistão e Iraque e seu apoio contínuo a Israel.

É contra esse pano de fundo que os E.U.A. 
percebem as reservas petrolíferas do mundo 
em geral e, especificamente da África para 
diminuir sua dependência no Oriente-Médio. 
A diversificação dos interesses petrolíferos 
durante a última década torna o petróleo 
africano em matéria-prima cada vez mais im-
portante. Isso tem a ver com a produção de 
petróleo no continente em si, em especial na 
costa oeste. A África possui 8 por cento das 
reservas petrolíferas mundiais, sendo a Nigé-
ria, Líbia e Guiné Equatorial os produtores 
principais. A produção concentra-se no Golfo 
de Guiné, (70 por cento) indo da Costa do 
Marfim à Angola. O baixo teor de enxofre no 
petróleo bruto da África Ocidental torna-o 
ainda mais importante sob o ponto de vista 
estratégico.28 Dentro de 10 anos, o Golfo de 
Guiné que inclui a Angola e a Nigéria, forne-
cerão um quarto do petróleo estrangeiro, ul-
trapassando o volume importado do Golfo 
Persa.29 Em 2003, a África sub-saariana forne-
cia 16 por cento da demanda dos E.U.A.30 
Aumentou a 20 por cento em 2007.31 A inten-
sificação em demanda americana destina-se a 
aumentar. Ao mesmo tempo, a guerra no Ira-
que, em toda probabilidade, resultará em 
maior conflito regional, colocando em risco 
os interesses petrolíferos no Oriente-Médio. 
Por sua vez, causará impacto na importância 
estratégica do petróleo africano no mercado 
americano.

A Dificuldade em se 
Compreender a Burocracia 
Político-Militar Americana
Uma das maiores dificuldades que a África 

encara em sua interação com os E.U.A. refe-
rente ao AFRICOM é compreender a política 
norte-americana, especialmente as complexida-
des inerentes ao sistema político-burocrático. 
Em particular, o papel e personalidade de po-
líticos e burocratas individuais. É o fator que 
muitas vezes leva à dúvidas referentes ao apoio 
político ou burocrático existente para com 

iniciativas de diretrizes específicas à África. 
Consequentemente, o nível de seriedade 
acerca da direção de dada diretriz, especifica-
mente na ausência de genuíno interesse ame-
ricano. As diretrizes, na maioria das vezes, são 
nada mais que uma declaração de intento pe-
los políticos.32 Em última análise, dependem 
da energia e apoio dentro de ambiente pú-
blico e burocrático mais amplo para que o 
intento transforme-se em ação (i.e., a imple-
mentação daquela diretriz).

Sob essa perspectiva, o intento declarado 
da administração Bush em criar um AFRICOM 
depende da burocracia americana, em geral, 
e da burocracia militar, em particular, para 
transformar o intuito em estrutura militar C4I. 
Caso não exista forte apoio burocrático para 
determinado intento político, o ritmo do pro-
cesso diminui ou deixa de receber a infusão 
de energia exigida. Em alguns círculos a cria-
ção do Comando Africano é vista como uma 
iniciativa de diretrizes da administração Bush. 
Também existem dúvidas referentes ao apoio 
que recebe dentro das forças militares.33

Por outro lado, a burocracia persiste. Uma 
vez estabelecido o AFRICOM será muito mais 
difícil fazer com que mude de direção. Essa é a 
preocupação referente aos interesses organiza-
cionais e institucionais das forças armadas 
americanas. Uma vez que o pessoal militar co-
mece a concentrar os empreendimentos pesso-
ais, em “assuntos africanos” como especiali-
dade, a fim de garantir promoção, a burocracia 
militar passará a possuir sério investimento e 
interesse em manter o status quo. Em prática, 
isso significa que uma vez alcançado o posto de 
general, devido a perícia em temas africanos, 
será muito mais difícil mudar de direção. Na 
verdade, os interesses burocráticos, podem vir 
a ser fator bastante importante na geração e 
desenvolvimento de interesse nacional na re-
gião. Para os africanos, que estão por fora, é 
muitas vezes difícil compreender claramente o 
papel da burocracia norte-americana.

Até agora, as diretrizes dos E.U.A. acerca 
da maioria dos países africanos eram, em 
grande escala, responsabilidade da hierarquia 
burocrática média em Washington, que pra-
tica a arte do conservadorismo burocrático. 
Tais indivíduos operam seguindo três normas: 
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não gaste muito dinheiro; não tome uma posi-
ção que possa criar controvérsia doméstica; e 
não deixe que questões africanas compliquem 
as diretrizes dedicadas a outras partes do 
mundo mais importantes.34 Essa metodologia 
burocrática levou à situação onde os E.U.A. 
frequentemente perdiam interesse na África 
e de fato, foram obrigados a “redescobri-la” 
várias vezes durante a era após a Segunda 
Guerra Mundial.35 Existe a probabilidade de 
que interesses burocráticos por parte da alta 
hierarquia militar que deseja manter vivo o 
interesse na África exerça influência defini-
tiva na natureza e sustentabilidade de diretri-
zes americanas para com a região. Isso torna-
se ainda mais importante ao considerarmos 
que as forças armadas muitas vezes estão à 
frente da política exterior norte-americana.

Sob o ponto de vista de implementação de 
diretrizes, a burocracia norte-americana talvez 
não seja diferente de qualquer outra, pois suas 
estruturas e programas são miópicos. Um pe-
rito norte-americano em assuntos africanos, o 
Dr. Dan Henk da Faculdade da Aeronáutica, 
por exemplo, notou que o engajamento com a 
África muitas vezes reflete metodologias e in-
tensidades bastante diferentes entre o DoS, a 
USAID e o DoD, o que frequentemente resulta 
em certa confusão a respeito dos interesses, 
objetivos e motivos dos E.U.A.36 O AFRICOM, 
com a percepção de caráter interagencial, sem 
dúvida irá influenciar a coordenação das dire-
trizes norte-americanas na África, de maneira 
positiva – beneficiando tanto os Estados Uni-
dos como os países africanos. A promessa é de 
que o estabelecimento do Comando resultará 
em engajamento informado, consistente, coe-
rente e sustentável, algo que todo o continente 
deveria acolher de braços abertos. 

O Suprimento de Apoio 
Militar na África

Muitos (talvez a maioria) dos participantes 
norte-americanos envolvidos em estabelecer 
o novo Comando acreditam que será muitís-
simo diferente de outros comandos comba-
tentes. Contará com caráter interagencial 
muito mais sólido. Já de início, os projetistas 

tiveram interesse muito maior em questões de 
“poder persuasivo”, tais como saúde, reabilita-
ção de infra-estrutura, o ambiente, desenvol-
vimento econômico, reforma do setor de se-
gurança, amenização de conflito e outros 
ângulos de segurança humana.37 Esse plano 
baseia-se na crença de que as ações diplomáti-
cas, informativas e econômicas serão mais 
críticas em alcançar os objetivos das diretrizes 
da política exterior norte-americana na África 
do que o uso de força.38 Contudo, também 
surge a questão acerca de metodologia mais 
proativa e de prevenção em proteger e esten-
der a segurança norte-americana e outros in-
teresses na África, em contraste com a meto-
dologia bastante cautelosa e defensiva que até 
agora vem definindo o envolvimento de segu-
rança no continente. O AFRICOM, não está 
sendo planejado como aquele típico comando 
combatente. Tal sistema é bem aceito, dada a 
natureza bastante destrutiva do envolvimento 
militar estrangeiro no continente em épocas 
passadas. Entretanto, deve-se reconhecer que 
também existem certos riscos com um método 
que coloca em segundo plano o papel das 
forças armadas na África.

Em muitas nações africanas, a imagem polí-
tica exterior norte-americana é interpretada 
pelas ações militares em outras partes do 
mundo, especialmente no Afeganistão e Ira-
que. Uma postura solidamente associada às 
forças armadas, em geral, e ao uso agressivo de 
força, em particular. Essa imagem bastante 
agressiva e “militarizada” da política exterior 
encontra-se em vivo contraste com os empre-
endimentos de todos os que tomam parte na 
elaboração do Comando, a fim de minimizar o 
papel opressivo das forças armadas na África e 
realçar as funções de persuasão do mesmo. Dá 
origem a dois tipos de questões. Em primeiro 
lugar, será que a assistência humanitária e de 
desenvolvimento na África será militarizada, 
através de empreedimentos deliberados, dei-
xando as atividades a cargo das forças arma-
das? As dúvidas relacionadas incluem: Será 
que a criação do AFRICOM deve ser vista como 
mais do que uma cooperação interagencial? 
Será que o AFRICOM representa uma militari-
zação de apoio não militar dos Estados Unidos 
na África? Até onde chegará a militarização de 
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ações humanitárias e de segurança humana? 
Essas questões devem ser vinculadas à dificul-
dade do jargão burocrático e militar norte-
americano para com a África. O que, por 
exemplo, infere-se com o termo “operações de 
estabilização” na África?39 Em segundo lugar, 
será que os Estados Unidos estão sendo since-
ros? Normalmente, a imagem da política exte-
rior norte-americana não corresponde à inten-
ção declarada com a criação do Comando. A 
próxima questão [vinculada à anterior] é por-
que deve ser diferente dos outros comandos 
geográficos americanos? Será isso uma forma 
de discriminação ou menosprezo? E que tal o 
argumento de que o sistema militar norte-
americano está assegurando “pouso leve” ao 
AFRICOM, colocando ênfase em questões de 
persuasão [soft power]?40

 
Quanto tempo vai du-

rar antes que mostre as garras e a África ou al-
guns de seus países sejam “Iraquizados”? 

Tais dúvidas devem ser comparadas à ne-
cessidade premente de grande desenvolvi-
mento militar e outras formas de apoio militar 
na África. Todos reconhecem o fato de que 
um dos maiores problemas que os países afri-
canos enfrentam desde a independência é a 
falta de profissionalismo militar. É muitas ve-
zes aparente em relações civil-militares pro-
blemáticas, chegando aos numerosos coups 
d’état que adicionam seu colorido ao pano-
rama político de muitos países africanos. A 
falta de profissionalismo militar é vinculada a 
várias causas, tais como recrutamente subna-
cional ou étnico, corrupção, o desenvolvi-
mento de aparatos de segurança paralelos, 
tais como guardas presidenciais e destamen-
tos militares domésticos.41 Dessa perspectiva 
será desastroso se o Comando deixar de levar a 
sério a necessidade de desenvolvimento de 
profissionalismo militar. Contudo, uma das 
causas principais dessa falta é a influência de 
apoio militar estrangeiro em tempos de crise. 
Em muitos casos, o apoio externo traduz-se 
em falta de urgência dentro das forças milita-
res africanas, devido a garantia de meios de 
escape, providenciada pelas potências milita-
res. Essa realidade deixa aberta a questão re-
ferente ao tipo de apoio militar soft power que 
o AFRICOM irá providenciar às forças arma-
das africanas. Serve de advertência à dema-

siada ênfase em ângulos não-militares. Em 
seu apoio às forças armadas africanas deve 
colocar ênfase em gerar capacitação, não em 
providenciá-la. É importante que as forças ar-
madas norte-americanas cheguem à mesa sem 
planos e esquemas, abstendo-se de postura 
descritiva e dogmática. O que funciona na 
América e em outros países nem sempre fun-
ciona na África. Em suma, talvez os Africanos 
não se sintam bem com a imposição de dou-
trinas norte-americanas. O problema para as 
forças armadas norte-americanas é captar es-
sas doutrinas, compreendendo a tradição his-
tórica africana. Está firmemente enraigada 
em tradição oral.42 Em vista da situação estra-
tégica que os Estados Unidos enfrentam no 
Iraque e em outras partes, aprender com a 
experiência não-convencional africana de 
modo não-convencional talvez não seja lá uma 
má ideia. Com o câmbio e intercâmbio de 
ideias, a África receberia o benefício da perí-
cia, equipagem pesada e tecnologia de simu-
lação americana mais convencionais na edifi-
cação de sua capacidade militar.43

Contudo, acarreta outra consideração im-
portante, i.e., a falta de entusiasmo das forças 
militares africanas para com apoio militar de 
fora. Esse pessimismo muitas vezes está vincu-
lado à falta de recursos militares africanos. É 
uma vulnerabilidade crítica à maioria. Talvez o 
apoio militar ofereça recursos vitais. Entre-
tanto, a manutenção, na maioria dos casos, 
deve ser feita por aqueles que providenciam 
os mesmos, uma vez que as forças armadas 
africanas nem sempre possuem capacidade e 
habilidade tecnológicas. Os Africanos não po-
dem manter os recursos militares providencia-
dos. Cria-se, assim, o hábito da dependência. 
Em consequência, muitos veem o complexo 
militar-industrial de países desenvolvidos, os 
Estados Unidos, em particular, como motiva-
ção suficiente para envolvimento na África e 
outras partes do mundo. As economias de paí-
ses supridores acabam desfrutando de ainda 
maior desenvolvimento, enquanto, em muitos 
casos a destruição é exportada à África, au-
mentado sua dependência.

Além disso, é importante para o AFRICOM 
não ser visto pelos Africanos como um empre-
endimento norte-americano que irá substituir 
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estruturas continentais, regionais e militares, 
especialmente as forças de prontidão regio-
nais, que foram criadas pelos Africanos ou 
que estão em fase de desenvolvimento. De 
fato, os E.U.A. podem desempenhar papel 
principal, se aperfeiçoarem tais estruturas, 
explorando-as para aumentar a capacidade. A 
África receberia o benefício do desenvolvi-
mento de interoperabilidade dentro das es-
truturas regionais. Os E.U.A. quando operam 
através dessas estruturas seguiriam uma meto-
dologia multilateral, engajando vários países 
africanos simultaneamente, desempenhando 
o papel de parceiro silencioso.44 Isso nem 
sempre satifaz a metodologia militar norte-
americana que é orientada pela mídia. Con-
tudo, a parceria silenciosa também satisfaz os 
objetivos maiores do AFRICOM. A inferência, 
por exemplo, de que fornece plataformas de 
logística ou oportunidades de treinamento e 
educação, ao mesmo tempo explorando a dis-
ponibilidade de instrutores africanos bem 
educados e treinados.45

 

Como Superar  
os Obstáculos 

A pressão é cada vez maior para permitir 
que a África solucione seus próprios proble-
mas. Existem até mesmo sugestões de um 
“Estados Unidos da África”, embora pareça, e 
com toda a probabilidade seja um tanto im-
plausível.46 Contudo, a mensagem tácita é de 
que “queremos tomar as rédeas de nosso pró-
prio destino” e de que por tempo demasiado 
o futuro da África vem sendo ditado por ter-
ceiros, especialmente a Grã-Bretanha, França 
e Portugal durante a Era Colonial e os E.U.A. 
e a antiga União Soviética durante a Guerra 
Fria. Traduz-se em inquietude cada vez maior 
para com o Ocidente e outras influências 
(por vezes interferências) generalizadas e 
norte-americanas, em particular. A imagem 
de valentão dos Estados Unidos, intimidando 
os fracos, indefesos, pequenos ou vitimiza-
dos solidificou-se com a invasão do Iraque. 
Vincula-se esse fato ao ponto de vista de que 
fazem parte daqueles “que têm” e os povos 
da África daqueles “que não têm”. 

Contudo, devemos temperar esse ponto de 
vista com a realidade de que um dos maiores 
obstáculos que a comunidade global encara 
na África é a solidariedade africana. Alcançou 
o apogeu com o estabelecimento da União 
Africana [African Union-AU], distinta da União 
Europeia. Tudo que se requer das nações-
membros é que sejam parte da África. Não 
quer dizer que não exista diferença de opinião 
dentro da organização. Contudo, sua criação 
reflete a solidariedade, particularmente com 
respeito à questões tais como anti-colonialismo 
e Africanismo. 47 Sem embargo, o caminho 
que leva à solidariedade africana está repleto 
de armadilhas. Sua inabilidade em dirigir-se à 
questão de Zimbábue de maneira apropriada 
é apenas um exemplo dos riscos que enfrenta, 
muitas vezes resultando em tendência de criti-
car o que os governos Ocidentais, inclusive os 
E.U.A., estão fazendo no continente africano. 
Ainda assim, os Africanos, em geral, e os go-
vernos africanos, em particular, antecipam os 
benefícios do envolvimento americano no 
continente. O governo norte-americano vem 
cogitando há muito tempo acerca do AFRICOM. 
Sem dúvida, os argumentos apresentados 
acima foram discutidos em deliberações ini-
ciais. Provavelmente essa é a razão pela qual o 
enfoque do Comando será predominante-
mente em operações anti-terroristas e assistên-
cia humanitária. Declara-se que a tarefa de 
manter tropas para grande combate em sua 
área de responsabilidade seria mínima. A ên-
fase recairia principalmente em programas de 
treinamento militar, a fim de auxiliar os gover-
nos africanos a solidificar as fronteiras, preve-
nindo crises como as de Darfur e contendo 
enfermidades letais como a AIDS e a malária. 
Essa também é a razão, em toda a probabili-
dade, pela qual o general quatro estrelas que 
comanda o AFRICOM contará com um par-
ceiro civil do Departamento de Estado que as-
sistirá em coordenar as funções não militares 
do governo americano na África. 

Os africanos sabem muito bem que onde 
encontram o antílope também encontram o 
adversário mais perigoso, o leão. A apreensão 
existe, em certos círculos, de que a África será 
Iraquizada i.e., que as tentativas de auto-
proteção dos E.U.A. contra o terrorismo inter-
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nacional, que serão levadas a efeito do conti-
nente africano, na verdade, exacerbarão o 
problema. Tal inquietude baseia-se na noção 
de que forte presença americana no conti-
nente chamará a atenção de seus inimigos e 
que, como durante a Guerra Fria, a África uma 
vez mais virá a ser o campo de batalha pelo 
poder e conflitos militares de grandes potên-
cias: os Estados Unidos v. a China, por exem-
plo e, especialmente as forças militares 
norte-americanas e seus inimigos terroristas 
internacionais.48 Deve-se vincular esse argu-
mento ao plano que eventualmente locali-
zará a sede do comando em alguma parte do 
continente. Não há dúvida de que o país ou 
países que abrigará o quartel-general do 
AFRICOM, ou porções do mesmo, estará ex-
posto aos tipos de ameaça que presente-
mente afligem os E.U.A. 

O estilo de guerra africano e americano são 
diametricamente opostos. A doutrina militar 
americana baseia-se em ganhar batalhas deci-
sivas, via uso de tecnologia militar convencio-
nal esmagadora. Como no caso do Iraque, 
após a batalha de Bagdá, as forças militares 
americanas frequentemente encontram-se em 
situações em que a batalha ou batalhas foram 
ganhas, mas não necessariamente a guerra. O 
resultado é que no mínimo em duas ocasiões, 
durante os últimos 50 anos, foram implicadas 
em guerras indecisas e de baixa intensidade.49 

A maioria dos conflitos na África não é conven-
cional, por natureza, e é combatida com tec-
nologia de segunda ou terceira geração. Fre-
quentemente resulta em guerras comunitárias 
indecisas, longas e anárquicas, sem solução 
definitiva.50 É precisamente desse tipo de con-
flito que as forças armadas norte-americanas 
querem afastar-se, especialmente após a expe-
riência em Vietnã e a mais recente no Iraque. 
É também o tipo de conflito que em 1993 re-
sultou na síndrome da Somália, após a catás-
trofe em Mogadishu, o que possivelmente faz 
com que os Estados Unidos hesitem em envol-
vimento militar na África. Essa relutância con-
tribui à imagem de que as forças armadas 
norte-americanas fogem de certas situações. 
Tal imagem ficou indelevelmente gravada, 
quando os E.U.A. não estiveram dispostos a 
participar, após a ocorrência de tragédias hu-

manas, como nas crises em Ruanda, Sierra 
Leone e Darfur. Podemos comparar essa situa-
ção às tentativas políticas e militares durante a 
década de 90 para solucionar o problema nos 
Balcãs, uma região geográfica na qual se crê, 
os Estados Unidos também não possuiam 
muito interesse político ou econômico. 

A relutância em solucionar emergências 
complexas na África corrobora o ponto de 
vista naquele continente de que os Estados 
Unidos exigem sucesso, contribuição e solu-
ção rápidas. Entretanto, não são vistos como 
potência que persevera, comprometendo-se a 
tratar de segurança complexa e outros obstá-
culos de forma sustentável. Somado a tudo o 
fato de que somente se envolvem em região 
onde existe a possibilidade de ganho econô-
mico, sua imagem entre os militares africanos 
em geral, é de desdém. As forças armadas 
americanas deixam de possuir credibilidade 
em certas partes do continente e muitas vezes 
são vistas como alvo legítimo. Antigamente, o 
resultado era que se tornavam vítimas de má 
publicidade no continente. Talvez o AFRICOM 
venha a ser veículo importante para apoiar o 
envolvimento norte-americano na África e as-
sim, contribuir à uma imagem mais positiva 
no continente. A criação do Comando seria a 
primeira prova verídica do envolvimento sus-
tentável norte americano na África. 

Eventualmente estará intimamente ligado 
a uma só questão: Será que o governo norte-
americano e seus militares estão cientes de 
que a guerra nesta “era de terrorismo” é pri-
mariamente irregular? Durante a década de 
90, os Estados Unidos ocupavam posição inve-
jável. Eram a única super-potência mundial. 
Podiam escolher onde e por que motivo inter-
vir militarmente. Eram o contingente policial 
internacional. Ao mesmo tempo, não faltava 
oportunidade. Os conflitos generalizados de 
natureza anarquista explodiam por toda a 
parte: Balcãs, Africa Central, Oriente Médio e 
a antiga União Soviética (Chechnya). Na 
maioria dos casos, tais conflitos não interfe-
riam com interesses norte-americanos vitais, 
com a possibilidade de deflagrar uma terceira 
guerra mundial.51 Consequentemente, não 
houve conflito de fato, importante o suficiente 
para que os Estados Unidos tomassem ação 
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decisiva. O status quo prosseguiu até o 9/11, o 
dia no qual os Estados Unidos passaram a fa-
zer parte da futura anarquia.52 Seria útil lem-
brar que o artigo inicial a respeito do tema de 
autoria de Kaplan no Atlantic Monthly foi base-
ado em suas experiências de jornalista na 
África.53 Levou o argumento à sua óbvia con-
clusão. Se os Estados Unidos desejam mesmo 
ganhar a guerra contra o terrorismo, a África 
deve fazer parte da solução. Em última aná-
lise, quer queira ou não, os problemas africa-
nos passam a ser problemas americanos. Pode 
ser que a criação do AFRICOM seja a faísca 
que reconhecerá tal realidade. 

Certas Inferências 
A África é um obstáculo a qualquer força 

militar convencional moderna. Militarmente, 
a criação do Comando faz sentido, se os Estados 
Unidos querem alcançar sucesso em seus em-
preendimentos no continente. Existem outras 
vantagens estratégicas na criação do mesmo. 
Para eles, a vantagem mais óbvia é a íntima 
relação com a realidade africana, bem como 
com os povos do continente. Espera-se que tal 
interação resulte em melhor compreensão da 
dinâmica e complexidades, tanto para a buro-
cracia como para o público americano em ge-
ral. Definitivamente, permitirá aos Estados 
Unidos a habilidade de desenvolver um me-
lhor quadro de inteligência da África. Incluirá 
melhor interpretação das ameaças que con-
frontam os Estados Unidos no continente. A 
vantagem mais óbvia que advém de tal dinâ-
mica é a oportunidade de explorar o mercado 
e outras oportunidades que surgirem. Ade-
mais, poderão melhor proteger-se via metodo-
logia proativa e preventiva para combater o 
terrorismo internacional, solucionando os 
problemas antes que surjam. A presença mili-
tar no continente capacitará os Estados Uni-
dos à melhor comunicação com a África, di-
plomática e militarmente. Com isso haverá a 
segurança de que os Africanos e militares 
compreenderão melhor os empreendimentos 
norte-americanos no continente e em todo o 
mundo. Não há dúvida que haverá antago-
nismo em certas áreas, devido a presença mili-
tar estrangeira. Ao julgar pelos recentes co-

mentários do Ministro de Defesa Sul Africano, 
talvez o antagonismo que teve origem em cer-
tos países e estruturas regionais, por motivos 
históricos, são críticos do papel que os Estados 
Unidos desempenham ao redor do globo, em 
particular na África.54 Também pode ser que 
isso ocorreu fora do continente. 

Relaciona-se, especificamente, ao envolvi-
mento diplomático e econômico da China, 
cada vez maior. Uma neblina de ambiguidade 
permeia o envolvimento militar chinês, espe-
cialmente na maneira como solapa o envolvi-
mento militar norte-americano na África. A 
questão é se a tradição politico-estratégica 
permitirá aos líderes africanos espaço sufi-
ciente para explorar o melhor que a China e 
os Estados Unidos têm a oferecer. A criação 
do Comando realçará o perfil estratégico da 
África nos Estados Unidos, bem como em ou-
tras partes do mundo. Os militares africanos 
irão beneficiar-se com a criação do Comando 
em oportunidades militar-diplomáticas e a 
transferência de perícia e outros recursos mi-
litares mais tangíveis. Inclui assistência que as 
forças armadas norte-americanas providencia-
rão durante o desenvolvimento do ethos pro-
fissional militar nas forças armadas africanas, 
a transformação do gerenciamento de defesa 
africana para ser mais transparente e respon-
sável em prestação de contas e o maior aper-
feiçoamento da capacidade de manutenção 
de paz e reconstrução pós-conflito. As forças 
armadas norte-americanas devem sobrepujar 
vários obstáculos na criação do AFRICOM, 
tanto na África como nos Estados Unidos. De 
um lado do Atlântico, os Estados Unidos tive-
ram de lidar com a imagem da política exte-
rior militarizada e agressiva, vinculada ao his-
tórico de envolvimento militar não sustentável. 
Essa imagem está fundamentada em temor 
bastante real em certas partes do continente 
de que a África possa a vir ser Iraquizada, o 
que solapa a credibilidade americana e faz 
dela alvo legítimo. Do outro lado do Atlân-
tico, dada a antiga má publicidade dos milita-
res na África, a síndrome da Somália pode ser 
que ainda ditará a forma de pensar e as atitu-
des militares americanas. Felizmente (ou não) 
este é um mundo de estratégia, onde diretri-
zes e emoções mudam de direção.55     ❏
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Como Alcançar o Equilíbrio Entre a 
Energia, Eficácia e Eficiência
Coronel John B. Wissler , USAF

EM 2005, os ciclones Katrina e Rita pre-
judicaram seriamente a capacidade 
de refinamento de petróleo norte-
americano, fazendo com que os pre-

ços da gasolina escalassem a cinco dólares o 
galão. Em um piscar de olhos, o povo vislum-
brou novo futuro definido por restrições em 
abastecimento de energia. A demanda au-
menta mais rápido do que a oferta.1 O verão 
de 2008 presenciou a mesma situação, du-
rante a qual não só ocorrências naturais cau-
saram o problema, mas também outros fatores 
entraram em jogo, forçando o preço da gaso-
lina a ultrapassar quatro dólares por galão, 
forçando, entre outras, a queda drástica em 
demanda de veículos utilitários esportivos. 

A China, a Índia e outros países aumentam 
rapidamente o consumo, enquanto a produ-
ção de campos petrolíferos existentes entra 
em pico (denominado Pico de Hubbert), um 
fenômeno previsto desde a década de 50. Seu 
grau de precisão é variável.2 Além disso, en-
frentamos o declínio em descoberta de novos 
campos e em quantidade que comportam. É 
impossível saber exatamente quando a produ-
ção mundial começará a diminuir. Provavel-
mente nos próximos 30 anos. Entretanto, 
sentiremos seu efeito antes disso, devido a 
grande demanda. 

Assim, devemos considerar a energia sob o 
contexto estratégico-militar. Tal perspectiva 
deve enfocar-se em disponibilidade contínua 
do fornecimento de energia e em como e por-
quê as forças armadas a utilizam. Essa meto-
dologia então, passaria a influenciar sua aqui-
sição pelo Departamento de Defesa (DoD), 
bem como a utilização de sistemas de armas. 

Em grande parte, a energia dita os interes-
ses do país em política externa e é vital à pros-
peridade da nação, até mesmo quando outros 
países reclamam que os Estados Unidos con-
tam com 5 por cento da população mundial e 

assim mesmo usam 22 por cento de sua ener-
gia.3 Devido a excelentes propriedades de ar-
mazenagem, densidade de energia e facilidade 
de uso, o petróleo é matéria-prima particular-
mente útil e necessária, especialmente aos Es-
tados Unidos. Peter Tertzakian, que identifica 
forte relação, quase linear, entre o produto 
interno bruto do país e o consumo de petró-
leo, demonstra como essa relação passou por 
brusca mudança, após a crise de 1979.4 Justiça 
à parte, o bem-estar da nação está diretamente 
ligado à disponibilidade e utilização de fonte 
de energia barata e onipresente, para trans-
porte, alimentação, defesa, indústria e saúde. 

A energia é de interesse vital à nação. Os 
Estados Unidos sentem-se compelidos a acu-
sar presença em lugares onde existem grandes 
reservas de petróleo e/ou infraestrutura de 
extração, transporte e refinarias. Como a pro-
cura e disponibilidade variam, o interesse será 
ainda maior em regiões que contêm reservas 
petrolíferas. Infelizmente, são muitas vezes 
áreas em conflito, instáveis e oprimidas, em 
partes remotas do globo. Apesar da existência 
de diversas maneiras de assegurarmos o acesso 
a recursos, se a nação deseja empregar as for-
ças armadas como instrumento de diretrizes 
nacionais para tal fim, o DoD deve colocar em 
campo destacamentos que rapidamente pos-
sam ser enviados a milhares de quilômetros 
de distância, lá permanecendo durante longo 
tempo, operando com impunidade e domi-
nando o campo de batalha. 

O custo do petróleo para o envio de forças 
a tais distâncias é caro. Embora utilize menos 
de 2 por cento do consumo total do petróleo 
do país, o DoD continua a ser a organização 
americana que mais utiliza o combustível, 
com um custo anual de mais de US $5 bilhões. 
Quando comparamos as forças de combate 
com a força aérea, essa última é responsável 
por mais de 70 por cento do custo. Grande 
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parte relacionada à mobilização, i.e., trans-
porte aéreo e reabastecimento em voo.5 Em-
bora o DoD desembolse o valor do mercado 
pelo combustível, o custo real, que inclui o 
preço do combustível, bem como as despesas 
de transporte e infraestrutura, é bem mais 
elevado. De fato, algumas estimativas indicam 
que o custo de transporte de combustível, es-
pecialmente à regiões remotas é de 10 a 100 
vezes a taxa de mercado. Um estudo pela De-
fense Science Board de 2001 menciona US 
$17,50 por galão para o custo de combustível 
entregue por aviões-tanque da Força Aérea ao 
redor do globo e não cerca de um dólar por 
galão como o DoD pagava pelo combustível 
naquele momento. O custo de combustível 
para destacamentos avançados do Exército é 
mais elevado, na faixa de centenas de dólares 
por galão.6 Embora essas quantias incluam o 
custo do combustível, em si, as despesas gerais 
associadas à vasta infraestrutura de entrega e 
o combustível necessário para operar a infra-
estrutura (aviões-tanque e caminhões, por 
exemplo), aumentos em preço de combustí-
vel claramente possuem impacto enorme em 
gastos de operações a longa distância – carac-
terística das forças expedicionárias atuais. 

Eficácia, Eficiência e Energia
Dada a importância estratégica da energia à 

prosperidade e defesa do país, é útil considerá-
la em relação à eficácia e eficiência. Em certo 
sentido, é semelhante à análise estratégica de 
meios, modos e fins, onde “fins” representam o 
que devemos alcançar (a eficácia de missão ou 
tarefa), “modos” descrevem como alcançamos 
os fins (eficiência em utilização de recursos), e 
“meios” representam o que usamos para atingi-
los (a energia despendida). Assim, descreve-
mos a eficácia, eficiência e energia como pólos 
concorrentes, onde jaz o sistema que o DoD 
deve criar, colocar em campo e utilizar (fig.1).

Para a aquisição, planejamento e grupos 
operacionais, o conceito de três pólos ilustra 
as tensões inerentes a considerar, quando de-
senvolvemos e empregamos os sistemas de ar-
mas. Em vez de manter o enfoque exclusiva-
mente em um só aspecto do problema (a 
redução de gastos de energia, aumento de 

eficiência ou melhoria de eficácia), excluindo 
os outros dois, devemos buscar abordagem 
equilibrada. Por exemplo, ao tentarmos pro-
jetar uma aeronave com um único objetivo, 
ou seja, a máxima eficiência, possivelmente 
acabaríamos com o Albatross Gossamer. Sem 
dúvida, um dos aviões mais eficientes já cons-
truídos, cruzou o Canal da Mancha, utilizando 
a energia gerada por uma só pessoa. Ao em-
pregarmos esse método a veículos terrestres, 
chegamos à bicicleta, que é o modelo de 
transporte terrestre eficiente. No entanto, es-
ses veículos extremamente eficientes em 
energia, possuem pouca capacidade militar.

A guerra é uma empreitada em absolutos 
e, o requisito absoluto é a eficácia da missão. 
A maioria dos sistemas de combate predo-
mina, não pela eficiência em consumo mas 
pelo extravagante uso de energia, dotando-os 
de velocidade, manobrabilidade e potência 
para prevalecer. Embora a operação eficiente 
geralmente resulte em maior acessibilidade, 
especialmente quando o custo de energia au-
menta, o fato de que contamos com caças e 
veículos terrestres eficientes pode ser que nos 
permita chegar ao combate. Contudo, logo 
de cara vamos perder. Portanto, quando o 
DoD aborda a questão do aumento em custo 
de energia, deve confrontar o equilíbrio entre 

Figura 1. Conceito tripolar meios-modos-fins 
no contexto da energia
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os dados de consumo de energia, eficiência e 
eficácia, buscando o ponto ótimo para a mis-
são ou as demandas que encaram.

Quando o DoD adquire novos sistemas de 
armas, especifica os requisitos que captam as 
características mais importantes exigidas pelo 
usuário. Normalmente, tais requisitos têm a 
ver com medidas relacionadas à eficácia (al-
cance, velocidade, proteção e carga útil) ou 
sustentabilidade (quantidade ou nível de ma-
nutenção necessária). Contudo, nem sempre 
levam em conta a eficiência, especialmente 
para com sistemas de combate. No entanto, as 
últimas diretivas do DoD série-5000 ordenam 
custo compreensivo de energia para o desen-
volvimento de novos sistemas de armas, espe-
cialmente durante a análise de compensação 
[quid pro quo].7 

Mas, como definir os requisitos relaciona-
dos à eficiência? A definição termodinâmica 
de eficiência é a quantidade de trabalho útil 
produzido por um sistema dividido pela quan-
tidade de energia utilizada pelo mesmo.8 Não 
é de surpreender que a extrema dificuldade 
encontra-se nos detalhes: o que é exatamente 
a energia utilizada por um sistema e o trabalho 
útil que produz? Assim, o que é o sistema em 
primeiro lugar? No caso de sistema de armas, 
seria a plataforma? As armas carregadas e dis-
paradas da mesma, ou os sistemas de apoio, 
tais como os veículos de reabastecimento? E, 
se o sistema não comporta arma, em si, exigi-
ria, então, outras medidas de eficácia? 

Fundamentos
A eficiente utilização de energia que, ao 

mesmo tempo, mantém a eficácia, é questão 
complicada que possui impacto direto no mé-
rito de desempenho em combate e caracterís-
ticas desejadas. Teoricamente, podemos con-
siderar a energia, examinando sua relação 
para com a eficácia e eficiência (ver fig.1). A 
energia está relacionada ao esforço necessário 
para cumprir com tarefa ou missão (análogo 
ao insumo de energia) e a eficácia está rela-
cionada à justificativa em executar a tarefa 
(análoga ao rendimento de trabalho útil de 
dado sistema) e a eficiência ao compararmos 
“custo versus benefício”. As definições termo-

dinâmicas ilustram tal relação (fig. 2). Um 
sistema de baixa eficiência exige enorme 
quantidade de esforço ou energia para produ-
zir determinado nível de eficácia. À medida 
que a eficiência de um sistema aumenta, o es-
forço ou energia diminui. Contudo eventual-
mente, enfrentamos resultados cada vez me-
nores, ou seja, grande aumento em eficiência 
leva, progressivamente, a menor redução em 
energia necessária. Devemos, então, conside-
rar a otimização do sistema baseados em custo 
para alcançar tais aumentos de eficiência ver-
sus os benefícios em redução de energia ne-
cessária. Isso resulta em elaboração de formas 
radicalmente diferentes para o cumprimento 
de tarefas.

George Tsatsaronis e Antonio Valero dis-
cutem a importância da realização de uma 
análise termoeconômica que estuda, sistemati-
camente, todas as partes de um sistema, equi-
librando energia, eficiência, eficácia e custo.9 
Para isso, utilizaram uma usina de energia elé-
trica como exemplo. Dado o objetivo termoe-
conômico de alcançarmos os requisitos da 
missão, pelo uso eficiente de energia, devemos 
aplicar tais técnicas aos sistemas militares. 

A Utilização de Conceitos
Quando consideramos qualquer sistema e 

seu fluxo de energia, devemos definir esse sis-
tema com cuidado e clareza. As armas são má-
quinas complexas, compostas de uma miríade 

Figura 2. Relação entre esforço (energia), efi-
cácia e eficiência
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de peças. De fato, a maioria dos sistemas de 
armas é, na verdade, um sistema de sistemas. A 
verdadeira eficácia em campo de batalha de-
manda que cada sistema opere em conformi-
dade com outros. Por exemplo, no ambiente 
atual de forças conjuntas, as aeronaves de com-
bate atingem máxima eficácia, quando operam 
com aeronaves de controle aéreo, aviões-tanque 
e forças terrestres. Portanto, como mencio-
nado acima, devemos tomar cuidado ao au-
mentar a eficiência ou reduzir o consumo de 
energia, sem primeiro considerar o sistema de 
sistemas em questão e seu objetivo geral na ope-
ração de maior escopo. 

Por conseguinte, ao reconhecer que os sis-
temas de armas utilizam energia para produ-
zir efeito ou cumprir com a missão, devemos 
primeiro definir a missão ou o efeito e, em 
seguida, buscar a melhor solução em termos 
de consumo de energia, o que nos permite 
determinar o melhor posicionamento entre 
efeito, eficiência e energia. 10 

As técnicas de análise termoeconômica an-
teriormente empregadas em usinas elétricas 
podem agora ser usadas em projeção de aero-
naves. David J. Moorhouse usa esse sistema 
para otimizar os projetos de aeronaves de re-
conhecimento e transporte, melhorando as-
sim a eficiência e eficácia da missão.11 O enfo-
que do Albatross Gossamer  de extrema eficiência 
em detrimento da utilidade militar ainda hoje 
oferece lições importantes que foram utiliza-
das em sistemas de longa duração, tais como o 
Global Hawk e o Vulture da Agência de Projetos 
de Pesquisa Avançada em Defesa [Defense Ad-
vanced Research Projects Agency-Vulture Program].12 
Uma vez mais, é preciso primeiro definir o 
sistema, avaliar requisitos de desempenho (a 
eficácia desejada), desenvolver um meio de 
relacionar tais demandas ao fluxo de energia 
e, em seguida, otimizar para conseguir a má-
xima eficiência ou mínima energia necessária 
para obter o efeito desejado.13 

Já que existe custo associado a cada carac-
terística extra que visa aumentar a eficiência, 
devemos determinar se justifica a despesa, 
geralmente expressa em termos de custo de 
aquisição, onde também se inclui o preço da 
energia.14 Em certos casos, certo grau de ine-
ficiência é preferível, quando o custo para 

maximizar a eficiência e ao mesmo manter a 
eficácia, for muito elevado. 

Por exemplo, apenas pequena fração da 
energia utilizada por sistemas automotores 
cumpre realmente a finalidade para a qual se 
destina (girar as rodas). Em carro americano 
típico, aproximadamente 15 por cento da 
energia contida no tanque de gasolina é em-
pregada para transportar os ocupantes do 
carro. Dois fatores principais determinam o 
consumo daquele combustível: a carga colo-
cada sobre a transmissão pelo veículo e subsis-
temas e a eficiência da mesma, em si.15 Em 
análise distinta, Amory Lovins et al demons-
tram que perdem-se aproximadamente 85 
por cento da energia do combustível de veí-
culo leve sob a forma de calor e ruído. Apenas 
de 10 a 15 por cento chegam de fato até as 
rodas para movimentar o veículo e ocupantes. 
Além disso, a maioria dessa energia é usada 
para movimentar o veículo que é mais pesado. 
Apenas pequena fração, cerca de 1 por cento, 
de fato, move os ocupantes.16 

Em alguns casos, é possível alcançar efici-
ência e eficácia. Por exemplo, certas transmis-
sões não suportam a carga máxima mas sim a 
carga padrão de rodagem (para carro típico, 
apenas cerca de 10 por cento de todo o poten-
cial do motor em velocidade de auto-estrada 
aberta) e incluem sistemas especiais para ga-
rantir máxima potência de aceleração.17 Na 
verdade, automóveis híbridos usam pequeno 
motor à gasolina para velocidade de rodagem, 
incrementada por motor elétrico para acele-
ração. A analogia ao sistema de propulsão hí-
brido destinado à aeronaves é incorporada a 
novos conceitos motores, como o sistema de 
Tecnologia de Motor Versátil Adaptável [Adap-
tive Versatile Engine Technology-ADVENT], que 
altera radicalmente o projeto de ciclo, pas-
sando de operação de alta potência, baixa 
eficiência e tipo turbojato à operação de baixa 
potência, alta eficiência e tipo turbofan. Ao 
variar a configuração, à medida que funciona, 
o ADVENT promete motores de combustível 
com eficiência de até 25 por cento e acelera-
ção de até 30 por cento durante a propulsão 
para a decolagem, permitindo maior alcance, 
maior tempo de voo / sobrevoo, ou veloci-
dade supersônica mais alta, durante curto 
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período de tempo [higher dash speeds].18 A 
NASA e a Força Aérea buscam novos concei-
tos, tais como o da aeronave Blended Wing Body 
[fuselagem e asa tipo delta em uma só estru-
tura] com eficiência superior de até 30 por 
cento mais do que os aviões convencionais, 
transportando carga similar, mantendo a efi-
cácia em transporte de carga.19 

A centralidade do peso comparada ao uso 
de energia em sistemas móveis é ponto princi-
pal. Devido a carga relativamente pequena 
em velocidade de cruzeiro, os veículos mais 
leves levam a maior rendimento de combustí-
vel.20 A redução do peso a determinada pro-
porção inicia um efeito dominó por todo o 
veículo que resulta em várias vezes aquela 
proporção em consumo reduzido de energia 
para movimentar a carga.21 

Em geral, os requisitos militares de alta ve-
locidade e agilidade requerem sistema leve e 
de menor proteção e não fuselagem pesada 
ou enorme quantidade de energia para pro-
pulsionar o sistema. Mas como é que quando 
mantemos o mesmo nível de proteção com 
redução de peso afetamos a relação entre efi-
cácia e eficiência? Ao reduzir o peso, diminui-
mos a quantidade de energia necessária para 
movimentar o sistema. Quando reduzimos o 
peso em quantidade suficiente, sem sacrificar 
a proteção, é possível a utilização de tipos ra-
dicalmente diferentes de força motora, talvez 
motores elétricos movidos à célula de com-
bustível em lugar de turbinas a combustível. A 
menor demanda de energia propaga-se em 
toda a força, i.e., quanto menor a energia ne-
cessária para os veículos em missão primária, 
menor o volume de combustível transportado 
em veículos de apoio secundário que também 
utilizam energia. 

Portanto, a fabricação de sistemas mais leves 
é desejável e estrategicamente vantajosa, talvez 
com o uso de materiais sintéticos, como fibra 
de carbono, que reduzem drasticamente o 
peso, o que leva a mais baixo consumo de ener-
gia. Na verdade, a pressão que existe para com 
sistemas mecanizados mais leves, como o Future 
Combat System, reduziria consideravelmente o 
consumo de combustível, mantendo mobili-
dade e proteção adequadas à da missão. Na 
aviação, materiais leves avançados, apropriada-

mente incorporados à fuselagens, não só são 
fundamentais aos novos conceitos – como o 
Blended Wing Body, anteriormente mencionado, 
mas também oferecem grande melhoria em 
projetos de aeronaves convencionais. 

Como lidar com a questão de energia-
eficiência-eficácia no desenvolvimento de sis-
temas de armas é problema complicado. Ex-
ceto nos mais simples casos, o grande número 
de variáveis proíbem abordagens analíticas. 
No entanto, ao aproveitar todas as oportuni-
dades oferecidas pelos modelos e simulação, 
os projetistas podem colocar em prática “o 
jogo” de custo de energia /disponibilidade e 
seu efeito em operações militares. O DoD 
pode desenvolver novas métricas relacionadas 
à energia e avaliar seu efeito em desempenho 
de combate, assim como o Exército usa mode-
los e simulação para avaliar o impacto em 
passar de legado de força pesada ao Future 
Combat System, mais leve e de maior mobili-
dade. Isso permite a utilização de análise ter-
moeconômica em ampla escala.22 

Sem requisitos formais, alegamos que em-
barcar em tais empreeendimentos é desperdí-
cio de tempo e dinheiro. Os recursos seriam 
mais bem gastos na resolução de problemas 
“reais” a curto prazo. Talvez a energia não seja 
um problema a curto prazo, contudo torna-se 
cada vez mais importante e será mais restrita 
no futuro. Portanto, devemos avaliar agora o 
efeito de mudanças vindouras, com ou sem os 
requisitos de usuários. Os resultados provi-
denciarão dados para estabelecer o desenvol-
vimento de requisitos formais, quando o usu-
ário estiver pronto a defini-los. 

Considerações Acerca de 
Operações e Manutenção

Em campo de batalha, quando a eficiência 
e a eficácia encontram-se na balança, deve 
ganhar a eficácia. Uma solução baseada em 
eficiência, que funciona em guarnição do-
méstica, pode não funcionar em base no exte-
rior ou expedicionária, particularmente em 
zona de combate. Em tais sistemas, a eficiên-
cia é uma consideração secundária. A eficácia, 



92  AIR & SPACE POWER JOURNAL

baseada em requisitos da missão deve ser o 
objetivo último. 

Os sistemas atuais, bem como aqueles em 
desenvolvimento, estarão em serviço durante 
30 anos ou mais. A Figura 3 demonstra o Pico 
de Hubbert, sobreposto com prazos de aquisi-
ção para três dos mais caros sistemas de armas 
do DoD, quase já projetados por completo, 
em fase de prova ou início de produção. Neste 
caso, as tecnologias avançadas de material 
leve ou sistemas de energia podem não ser 
opções viáveis. Dado o enorme investimento 
já feito, toda estratégia de energia do DoD 
deve acomodá-los ou arriscar a marginaliza-
ção dos investimentos, atrasando ainda mais a 
capacidade de combate necessária.

Nesses casos, devemos garantir acesso a 
combustíveis similares ao petróleo, talvez pas-
sando a biomassa ou carvão pelo processo 
Fischer-Tropsch .23 Podemos desenvolver usinas 
de combustível do DoD de propriedade do 
governo, operadas por empreiteiros, onde o 
DoD, essencialmente, abastece seus veículos 
usando combustível próprio, assim como 
acontece com a munição das fábricas do Exér-

cito ou silos para a renovação de aeronaves e 
tanques. No entanto, já que isso seria extrema-
mente dispendioso, a melhor abordagem seria 
subsidiar uma capacidade doméstica normal-
mente utilizada para fins civis, mas disponível 
para necessidades militares de emergência. 

Em outros casos, os simuladores reduziriam 
o consumo de combustível para treinamento. 
Por exemplo, os sistemas não-tripulados ofere-
cem meios para atingir a eficácia da missão 
sem a necessidade de treinar os operadores no 
local. Muitos sistemas não-tripulados, como o 
Global Hawk, nem sequer são diretamente con-
trolados por um operador. Esse último designa 
tarefas através de interface com a aeronave. A 
aeronave então executa as tarefas mais ou me-
nos de forma autônoma. Para outros sistemas 
não-tripulados, os operadores usam visão sin-
tética para a necessária interação. Em ambos 
os casos, o operador não consegue identificar 
se o sistema é real ou simulado. Assim, os ope-
radores recebem treinamento real em terra. 

Também empregamos simuladores para 
atingir níveis de fidelidade sem precedentes 
em treinamento de sistemas tripulados. A 

Figura 3. Pico de Hubbert sobreposto com marcos típicos do ciclo de vida dos programas de 
aquisição atuais. (De “Air Force Proposes Initial Joint Strike Fighter Locations,” US Federal News Ser-
vice, 4 de outubro de 2006; Douglas Barrie, “Lightning Strike,” Aviation Week and Space Technology 
165, no. 20 [20 de novembro de 2006]: 44; “Future Combat Systems Restructuring: A Balancing Act,” US 
Federal News Service, 8 de fevereiro de 2007; and “Program Schedule,” http://peoships.crane.navy.mil/
DDG1000/images/scheduleIV_lg.jpg [acessado em 21 de agosto de 2009].)
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Força Aérea utiliza-os, a fim de reduzir as ho-
ras de treinamento em aeronaves. Progrediu 
ao ponto de colocar em rede simuladores 
para bases separadas por larga distância em 
sistema de treinamento de missão distribu-
ída.24 Na verdade, essas medidas não só eco-
nomizam combustível, mas também permitem 
treinamento que de outra forma só seria pos-
sível a grande custo e esforço, devido a dificul-
dade de transporte de recursos a um só local. 
Entretanto, esses sistemas sofisticados são 
mais adequados a treinamento em sistemas 
de grandes armas, complexos e interligados. 
Para operações que requerem discernimento, 
habilidade e interação face a face, em condi-
ções ambientais difíceis, como contrainsur-
gência ou operações especiais, os simuladores 
não são tão úteis. Felizmente, grande número 
dessas operações e o treinamento necessário 
usam muito menos combustível do que os 
grandes combates força-força. 

A consideração de eficácia, energia e efici-
ência para sistemas não destinados a combate, 
como os das bases em território continental 
dos Estados Unidos, oferece um conjunto dife-
rente de opções para os projetistas de sistemas. 
Nessas situações, a eficiência desempenha 
maior papel. Por exemplo, as bases do DoD, 
que normalmente adquirem eletricidade de 
serviços públicos locais, utilizando recursos 
próprios apenas em situações de emergência 
para necessidades básicas (emergências médi-
cas ou de controle de tráfego aéreo), já come-
çaram a implementar mudanças. A Força Aé-
rea usa fontes de energia “verde”, como a 
energia eólica, para fornecer eletricidade às 
bases ocidentais.25 À medida que o custo da 
energia aumenta, administradores de instala-
ções do DoD melhoraram a eficiência de novos 
edifícios, incorporando produção de energia 
distribuída, utilizando telhados com painéis 
solares, por exemplo. O DoD pode obter a 
própria versão da iniciativa solar da Califórnia 
[California Solar Initiative], que obriga o estado 
a incorporar sistemas fotovoltaicos em um mi-
lhão de telhados durante a próxima década. A 
iniciativa resultará em energia renovável sufi-
ciente para que não necessitem construir cinco 
novas usinas de energia convencional.26 Final-
mente, o DoD pode modernizar edifícios anti-

gos com medidas de eficiência energética. A 
parte do programa de estímulo que cabe ao 
Departamento, inclui nova tecnologia para 
melhor eficiência como, por exemplo, o uso 
de veículos elétricos, reduzindo o consumo 
em bases domésticas e no exterior e a melhoria 
em eficiência de motores a jato.27 

No que diz respeito ao transporte, a maio-
ria das instalações opera uma frota de veículos 
à gasolina ou diesel, que transitam apenas al-
guns quilômetros por dia e nunca saem da 
base. Poderíamos abordar eficiência energé-
tica e dependência em petróleo, através da 
conversão dessas frotas à fontes de energia al-
ternativas, tais como combustível flex e eletri-
cidade, reduzindo assim a demanda sem sacri-
ficar a eficácia. Isso já está sendo feito em 
muitas bases que usam carrinhos de golfe re-
forçados para certas tarefas que antigamente 
exigiam caminhonetes à gasolina. 

Tanto em infraestrutura como em trans-
porte, existe a oportunidade de sinergia entre 
os setores civis/comerciais e militares na eco-
nomia do país. Como assinala o Tenente-
Coronel Michael Hornitschek, o DoD serve de 
catalisador para mudanças.28 Essa sinergia 
economiza o dinheiro dos contribuintes [Im-
posto de Renda]e torna-se em verdadeiro 
mercado, enquanto os militares servem de 
campo de prova para o mercado civil. Assim, 
com o desenvolvimento desse mercado, o DoD 
faria uso de grandes sistemas econômicos 
para satisfazer as demandas de sistemas não 
combatentes. Essas abordagens devem rece-
ber o respaldo de mudanças em diretrizes que 
exigem a contabilização de custos de energia 
reais, sem encobri-los durante o planeja-
mento, programação e orçamento.29

Conclusão
A redução da dependência em petróleo 

estrangeiro resultaria em efeitos estratégicos 
e econômicos benéficos. Diminuiria a impor-
tância estratégica do Oriente Médio. Os E.
U.A. não mais necessitariam depender dessa 
região conturbada do mundo. Também redu-
ziria o atrito com países como a China, com 
quem irão enfrentar concorrência cada vez 
maior para fontes de energia. Finalmente, re-
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duziria a probabilidade de que os países que 
controlam essas fontes ditem as condições. 
Sem dúvida, a longo prazo, a energia possuirá 
grande efeito ao determinar onde, quando e 
com quem lutará o DoD. 

No entanto, a questão não é simplesmente 
a redução de consumo de energia e o au-
mento de eficiência. Devido ao alto risco que 
acompanha as operações militares, devemos 
manter o enfoque em eficácia, criando assim 
um equilíbrio entre a eficiência de um lado a 

eficácia de outro e a necessidade de aborda-
gens que buscam a solução adequada para a 
missão atual. Devemos equilibrar os fins que 
buscamos, a maneira como atingi-los e os 
meios que usamos. No futuro, com as restri-
ções em energia, conseguiremos chegar a esse 
ponto somente se mantivermos a perspectiva 
em sistemas, tentando encontrar o verdadeiro 
equilíbrio estratégico entre eficácia, eficiência 
e energia.    ❏
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Dealing with Dictators: Dilemmas of U.S. Diplo-
macy and Intelligence Analysis, 1945–1990 edi-
tado por Ernest R. May and Philip D. Zelikow. 
The MIT Press (http://mitpress.mit.edu), 55 
Hayward Street, Cambridge, Massachusetts 
02142-1493, 2007, 243 páginas, US$54,00 (capa 
dura),US$27,00 (brochura). 

Esse livro é uma coleção de estudos de caso, re-
digido para o Curso de Inteligência e Ciências Polí-
ticas da Universidade de Harvard, 1986-2002. Ofe-
recido a oficiais de agências secretas do governo e 
militares para aperfeiçoar sua capacidade de aná-
lise em situações onde os dados secretos direcio-
nam a política, tornando-os cientes do ambiente 
nem sempre nítido no qual tais decisões ocorrem. 
A introdução demarca a natureza do curso e define 
o processo de tomada de decisão. Em seguida, os 
autores apresentam seis estudos de caso de coauto-
ria de editores e outros profissionais. A ordem é a 
cronológica. Os casos incluem o colapso da China, 
a intervenção das Nações Unidas no Congo, a re-
moção do Xá do Irã, o relacionamento dos Estados 
Unidos com a Nicarágua de Somoza, a queda de 
Ferdinand Marcos nas Filipinas e os preparativos 
do Iraque para a invasão do Kuwait. Abrangem ad-
ministrações Democráticas e Republicanas, do Pre-
sidente Truman ao primeiro Presidente Bush. 

Os editores alegam que os estudos de caso são 
estritamente relatos o que, na maioria, parece ser 
o caso. Contém pouca opinião ou análise. No en-
tanto, nas notas de rodapé, os autores às vezes citam 
participantes cuja avaliação de determinada situa-
ção pode ou não ser objetiva. Em geral, evitam dis-
torcer ou julgar os acontecimentos em retrospecto. 
Evitar distorções ou conjecturas é uma das metas 
do programa. 

O capítulo final descreve a experiência ganha 
com a superimposição do paradigma aos casos. 
Apresenta justificativas para a inclusão de cada 

caso particular. Contudo, não consegue explicar 
aquilo que deixa de seguir o modelo. Essa seção 
parece ser um tanto superficial. Aproximadamente 
duas páginas por caso. Por exemplo, na queda da 
China, a recomendação é que o analista deve pen-
sar como George Marshall, o que é muito bom. 
Contudo, a obra não se dedica o suficiente a Mar-
shall para permiti-lo. 

O livro não é uma obra completa. Desenrolam-
se as crises, enquanto as autoridades decisórias e 
assessores utilizam diferentes perspectivas, com 
diferentes níveis de informação, percepção e en-
tendimento. Para complicar, dados incompletos 
ou errôneos permeiam o processo. Essa seção do 
livro é excelente, mas a informação é pouca e não 
é recente. Conhecemos de longa data as incertezas 
da guerra (fog of war) e como é inadequada a com-
pilação de dados. Poucos são os soldados que pos-
suem a aparência dos nativos em campo. Também 
é evidente que existe a interferência de propósitos 
pessoais e erros enormes, de parte da comunidade 
secreta e da liderança política. Necessitamos algo 
que nos assista a detectar e ultrapassar tais falhas. 

O livro não oferece novas perspectivas. Fun-
ciona em nível descritivo, mas falha em análise. 
Exatamente o que acontece com a coleta de dados 
secretos norte-americana.

Não é justo avaliar Dealing with Dictators como 
um documento isolado. A verdadeira prova encon-
tra-se na sala de aula, quando os analistas difundem 
os longos anos de experiência e desempenham o 
papel das autoridades que tomaram a decisão du-
rante as crises. Se o instrutor for competente, os ce-
nários servirão de base para que os alunos fiquem 
cientes de que é muito mais difícil lidar com uma 
crise em tempo real do que em retrospecto.

Dr. John H. Barnhill 
Houston, Texas
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Interamericana de Defesa; Lieutenant General Ronald L. Burgess Jr, Director of the Defense Intelligence 
Agency no Pentágono, em Washington, DC; Contra-Almirante Dilermando Ribeiro Lima, Adido Naval nos 
Estados Unidos da América e Canadá; General de Brigada Mauro Cesar Lorena Cid, Adido Militar nos 
Estados Unidos da América e Canadá; Ministros da Embaixada do Brasil: Carlos Ricardo Martins Ceglia, 
Achilles Emilio Zaluar Neto, Alexandre Vidal Porto, Pompeu Andreucci Neto, Nilo Barroso Neto, Paulo 
Roberto Soares Pacheco, Gisela Maria Figueiredo Padovan; Delegado Paulo de Tarso de Oliveira Gomes, 
Adido Policial nos Estados Unidos da América; Jorge Antonio Deher Rachid, Adido Tributário e Aduaneiro 
nos Estados Unidos da América e demais convidados.
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